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RESUMO 

 

A presente dissertação teve como objeto de estudo a intersetorialidade das políticas 

sociais na urbanização de favelas  como elemento potencializador do direito à 

cidade. A investigação centrou-se nos limites existentes para uma atuação articulada 

das políticas sociais na urbanização da Favela Tiro ao Pombo com foco no Plano do 

Trabalho Social, tendo como idéia central refletir se a política social de urbanização 

de favelas, juntamente com as demais políticas sociais presentes no território, 

enfrentam as desigualdades socioterritorias e concretizam o direito à cidade, sendo 

esse um dos objetivos da Política Habitacional. A metodologia abrangeu pesquisa 

bibliográfica, pesquisa documental, pesquisa de campo por meio de uma entrevistas 

com coordenadora do projeto de urbanização,  técnicas sociais e  moradores  da 

área. Para compreensão do nosso objeto de estudo,  trabalhamos, com um 

referencial conceitual que abrangeu, além do conceito intersetorialidade, os 

conceitos  de território e de direito à cidade. A pesquisa evidenciou  que a gestão 

intersetorial não é uma realidade no projeto de urbanização, não existe ações 

articuladas com as demais políticas sociais, mantendo a atuação fragmentada e 

focalizada. Para os sujeitos da pesquisa, ações articuladas entre as diferentes 

políticas sociais tornaria o atendimento as famílias mais efetivo, porém, para se 

tornar uma realidade, precisa ser uma diretriz para o trabalho, tornando a 

urbanização de determinada área responsabilidade de todas as políticas, o que 

potencializaria a intervenção e as possibilidades para que o direito à cidade se 

efetivasse. Pensar intersetorialidade ainda é um grande desafio, é um processo que 

exige aprendizagem e principalmente vontade política dos governantes e gestores 

públicos. A gestão intersetorial precisa ser pressuposto para a urbanização de 

favelas, sendo fundamental no enfrentamento das situações de pobreza , 

possibilitando que áreas segregadas passem a se integrar à totalidade da cidade. 

 

Palavras chaves: intersetorialidade, território e direito à cidade. 

  

  

  

  



 

 

 ABSTRACT 

 

The present dissertation had as study object the intersect lines of the social politics in 

the urbanization of slum as full potential element of the right to the city. The inquiry 

centered in the existing limits for a articulated performance of the social politics in the 

urbanization of the Slum Shot to the Pigeon with focus in the Plan of the Social Work, 

having as central idea to analyze if the social politics of urbanization of slums, 

together with excessively social politics presents in the territory face the socio-

territorial inequalities and materialize the right to the city, being this one of the 

objectives of the Habitation Politics.The methodology enclosed bibliographical 

research, documentary research, field research by means of interviews with 

coordinator of the urbanization project, social technical team and resident of the area. 

For understanding of our object of study, we work, with a conceptual referential that it 

enclosed, beyond the concept intersect lines, the concepts of territory and right to the 

city.  The research evidenced that the intersect lines management is not a reality in 

the urbanization project, does not exist actions articulated with excessively the social 

politics, keeping the fragmented and focused performance. For the citizens of the 

research, actions articulated between the different social politics would become the 

attendance the families most effective, however, to become a reality, it needs to be a 

line of direction for the work, becoming the urbanization of determined area 

responsibility of all the politics, what it would provide a full potential to the intervention 

and the possibilities, so that the right to the city would be accomplished. To think 

intersect line still is a great challenge, is a process that demands learning mainly and 

good will politic from de governments and publics managers. The management of 

intersect line needs to be considered as presupposes for the urbanization of slums, 

being basic to face the poverty situations, making possible that segregated areas 

pass  to integrate to the totality of the city.      

 

Words keys: intersetorialidade, territory and right to the city. 
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INTRODUÇÃO 

As favelas sempre foram, para mim, uma realidade a ser explorada. Não 

como uma coisa ruim, que deve ser aniquilada, mas sim como um espaço que 

abriga pessoas para as quais a vida não lhes possibilitou outras alternativas de 

sobrevivência. Sendo assim, por questões de equidade e justiça, essa realidade 

precisa ser priorizada na agenda do poder público, que deve atuar de maneira 

significativa e eficaz no enfrentamento de situações de pobreza e vulnerabilidade.  

O tema desta dissertação está diretamente relacionado à minha trajetória 

profissional, em projetos de urbanização de favelas, assim como em  projetos que 

foram desenvolvidos com meninas que vivem em situação de rua ou moram em 

cortiços do centro de São Paulo.  

O interesse por realizar esta pesquisa se deu a partir da minha experiência 

especificamente nos projetos de urbanização de favelas, o que suscitou 

inquietações quanto ao atendimento focalizado e setorizado às famílias 

contempladas, cujas demandas não se restringiam ao atendimento habitacional.  

Essas inquietações levaram-me, em um primeiro momento, a pensar em 

ações intersecretariais para o atendimento integral às famílias. Porém, com o 

aprofundamento dos estudos, compreendi ser mais adequado o conceito de 

intersetorialidade, que, segundo Junqueira (2004), surge como uma nova 

possibilidade para enfrentar essas expressões que afetam uma população que 

ocupa dado território.  

Junqueira (2004) defende a intersetorialidade como uma perspectiva 

importante, dado que congrega a ideia de integração, de território, de equidade e de 

direitos sociais, sendo uma nova possibilidade para se superar a atuação 

tradicionalmente fragmentada das políticas sociais que se ocupa de uma parte da 

realidade, sem considerar o cidadão na sua totalidade e tampouco as ações das 

outras políticas sociais, que também estão buscando a melhoria da qualidade de 

vida. 
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A intersetorialidade é um conceito que combina com territorialidade, já que, 

segundo Sposati (2006) obriga que um modelo de gestão realize um mergulho no 

real, não partindo de um conceito teórico sobre dada realidade, mas sim partindo de 

análise de demandas e necessidades construídas no real, num tempo e espaço 

determinados. 

Daí a importância do território na gestão das politicas públicas. Assim, 

compreendemos o processo de urbanização de favelas como momento privilegiado 

para gestão intersetorial, pois possibilita ao poder público um olhar concreto para a 

população que ocupa determinada área. Articular os programas das diferentes 

políticas sociais, durante a urbanização, torna-se uma alternativa possível para o 

atendimento integral das famílias, alvo do projeto de urbanização. 

Assim, escolhemos como objeto de estudo a intersetorialidade das políticas 

sociais na urbanização de favelas como elemento potencializador do direito à 

cidade. A investigação centrou-se nos limites existentes para uma atuação articulada 

das políticas sociais no território que passa pelo processo de urbanização, com foco 

no Plano do Trabalho Social, enfatizando um dos objetivos que é a concretização do 

direito à cidade.  

Para a compreensão do nosso objeto de estudo, trabalhamos, com um 

referencial de conceitos que abrangeu, além da intersetorialidade, os de território e 

de direito à cidade. 

É no território que as expressões da questão social se manifestam e, 

portanto, torna-se fundamental definir o que se compreende como território para 

evitar um olhar equivocado que segrega os territórios vulneráveis do todo que é a 

cidade. 

O território é um elemento importante a ser analisado, pois revela, além das 

dimensões físicas, as relações construídas pelos homens que nele vivem. É um 

conceito “utilizável para a análise social quando o consideramos a partir do seu uso, 

a partir do momento em que o pensamos juntamente com aqueles atores que dele 

se utilizam” (SANTOS, 2000: 22). 



 

 

12 

Milton Santos (2002) qualificou o conceito de território para além da ideia de 

espaço geográfico, uma vez que o território em que vivemos não se restringe ao 

lugar onde nos locomovemos e moramos; nele também há dados simbólicos, ou 

seja, é “o chão mais a identidade”, é o “sentimento de pertencer àquilo que nos 

pertence” como bem enfatiza o autor. Assim, passamos a compreender o território, 

para além do espaço físico, considerando as relações que nele se constituem. É no 

território em que se vive, que se organiza a vida para o trabalho, lazer, etc. 

Esse conceito nos possibilita refletir que, durante a urbanização de favelas, é 

fundamental considerar que nelas habitam famílias que dão vida a esses espaços. E 

que, apesar das dificuldades de diferentes naturezas, constituem-se em espaços 

onde as pessoas se organizam, depositam sonhos, expectativas, conquistas, 

alegrias e também experimentam frustrações, discriminação, etc. 

Koga e Nakano (2005) enfatizam a necessidade de compreender que os 

diferentes segmentos da população podem apresentar especificidades em suas 

configurações, o que depende do lugar onde habitam, das relações que 

estabelecem nesse local, na forma como se reconhecem como sujeitos, ou seja, na 

forma como a vida acontece.  

Assim, é preciso reconhecer a presença dos diferentes fatores sociais, 

econômicos, culturais, nos diversos territórios, que levam o indivíduo e a família à 

situações de vulnerabilidade e risco social. 

Quando pensamos no território como o chão das políticas sociais (KOGA, 

2005), passamos a compreendê-lo como o espaço em que se materializam as 

diferentes expressões da questão social e, também, as ações das políticas sociais. 

Em suas especificidades, retratam as desigualdades sociais das cidades,  sendo que 

os territórios onde se concentram a população mais empobrecida demandam 

atenção pública para superar as situações de segregação, preconceitos e pobreza.  

Nesses territórios mais vulneráveis e esquecidos pelo Estado, vivem famílias 

em condições precárias, que acabam por reforçar a segregação urbana e a 

estigmatização que tornam suas vidas ainda mais difícieis. 
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No enfrentamento dessas expressões, as políticas para a cidade trazem o 

desafio de colocar em prática a justiça social em terrenos que, historicamente, 

dividiram o espaço da cidade entre as camadas ricas e as camadas pobres.    

Considerar o território e suas implicações para a vida das pessoas que o 

habitam, é fundamental para uma compreensão mais ampla das demandas que se 

colocam para os programas de habitação de interesse social na concretização do 

direito à cidade. 

Os territórios das cidades brasileiras não são homogêneos, por isso, torna-se 

fundamental que as diversidades e diferenças sejam contempladas pelas políticas 

sociais.  

O direito à cidade é eixo da política de inclusão urbanística, e são antigas as 

lutas para que a política urbana considere que a moradia não se restringe a uma 

casa para morar. Nessa luta histórica, o papel dos movimentos populares na reforma 

urbana tem sido fundamental.  

Para a realidade brasileira, o direito à cidade é essencial, na luta contra as 

desigualdades que marcam nossos territórios, porém, apesar dos avanços 

significativos nas formas de intervenção estatal, muito precisa ser feito para que 

esse não seja apenas mais um entre os inúmeros direitos que não são respeitados 

pelas autoridades do nosso país. 

Concretizar o direito à cidade significa retirar de situações de segregação, 

estigma, privações, inúmeras famílias que moram em condições precárias, expostas 

à violência, ao tráfico, à ausência de recursos e de possibilidades de romper ciclos 

de pobreza que se mantêm de geração para geração. 

Durante a maior parte da história brasileira esse direito se restringiu aos que 

puderam pagar por infraestrutura e serviços, pelo acesso à cidade. Para a maior 

parte da população, com renda inferior a três salários-mínimos, restou a ocupação 

de espaços segregados, de difícil acesso, ou a cortiços localizados nos grandes 

centros, porém desprovidos de infraestrutura, de mínimas condições de qualidade de 

vida e de possibilidades para o exercício à cidadania. 



 

 

14 

A Constituição Federal de 1988 é um marco importante, ao estabelecer a 

responsabilidade da moradia para os governos federal, estaduais, municipais e do 

Distrito Federal, e reforça ser responsabilidade da União conceber moradias para as 

famílias mais pobres. 

A nova Política Nacional de Habitação (PNH), aprovada pelo Conselho 

Nacional das Cidades, em 2004, se inscreve na concepção de desenvolvimento 

urbano integrado, no qual a habitação não se restringe à casa, mas incorpora o 

direito à infraestrutura, ao saneamento ambiental, à mobilidade e ao transporte 

coletivo, aos equipamentos e serviços urbanos e sociais, buscando garantir o pleno 

acesso à cidade. 

Para o estudo do nosso objeto, foi realizada pesquisa social com abordagem 

qualitativa. A pesquisa qualitativa apreende um nível de realidade que não pode ser 

quantificado. Trabalha com o “universo de significados, motivos, aspirações, 

crenças, valores e atitudes, o que corresponde a um espaço mais profundo das 

relações, dos processos e dos fenômenos que não podem ser reduzidos à 

operacionalização de variáveis” (MINAYO, 1994: 22).  

A escolha pela abordagem qualitativa se deu a partir da compreensão de que 

temos uma prática que perpassa “demandas, carências e necessidades”, e só é 

possível conhecê-las e identificá-las por meio da escuta do que o outro tem a nos 

dizer e não somente “trabalhando com indicadores, com tabelas, com índices, com 

referências teóricas que a Universidade nos oferece” (MARTINELLI, 1999: 24). É 

importante ressaltar que a pesquisa qualitativa não se coloca em oposição à 

pesquisa quantitativa. Pelo contrário, ambas “se complementam, pois a realidade 

abrangida por eles interage dinamicamente, excluindo qualquer dicotomia” 

(MINAYO,1994: 22). 

De início, realizamos levantamento bibliográfico em diversas áreas de 

conhecimento: Serviço Social, Ciências Sociais, Geografia, de forma a atender aos 

objetivos e ao caráter investigativo da temática de pesquisa. Apoiamos nossa 

pesquisa bibliográfica em livros, teses e dissertações, sites, revistas, artigos 

científicos, etc.  
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Tomamos como objeto empírico o projeto de urbanização da Favela Tiro ao 

Pombo, localizada no distrito da Brasilândia, pertencente à Sub-Prefeitura de 

Freguesia do Ó/Brasilândia, zona norte do município de São Paulo, que está nesse 

processo desde 2006.  

A área da favela é considerada como área PSI (Projeto de Saneamento 

Integrado) do Programa PAT-PROSANEAR (Projeto de Assistência Técnica ao 

PROSANEAR – PAT-PROSANEAR - Apoio a projetos e implantação de obras de 

Saneamento Integrado em Assentamento Precário)  e esta contida em um perímetro 

considerado pelo Programa como PDLI (Plano de Desenvolvimento Local Integrado), 

constituindo uma área de influência direta do PSI. 

As obras na área iniciaram-se em março de 2008,  com previsão de término 

em março de 2010, porém, até o momento em que foi realizada a pesquisa de 

campo, em agosto e setembro de 2010, as obras ainda não tinham sido finalizadas. 

Após definição do campo empírico desse estudo, analisamos o projeto 

interventivo físico e social da área, os relatórios das atividades, os planos de ação do 

trabalho social, entre outros documentos significativos. 

Foram feitas entrevistas com três moradores, três assistentes sociais, que 

atuam no projeto de urbanização da área, – uma delas  contratada pela empreiteira 

e as outras contratadas pela empresa responsável pela execução do trabalho social 

– e uma assistente social, funcionária da Prefeitura do Município de São Paulo, que 

é a coordenadora responsável pelo projeto. 

A escolha dos moradores entrevistados se deu por indicação. O primeiro é um 

morador que habita a área desde o período da ocupação, e foi indicado por uma 

assitente social do projeto por sua representatividade. Esse morador fez parte da 

comissão dos moradores, porém desistiu do cargo por motivos pessoais, mas 

continua sendo referência na área dado que atua como agente de saúde e mantém 

contato direto com os moradores.  

A segunda moradora foi indicada pelo primeiro morador entrevistado. Atua 

como agente de saúde na área, habita o Tiro ao Pombo desde antes do início da 
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urbanização. Sua moradia precisou ser removida e enquanto aguarda atendimento 

está vivendo em casa de aluguel, pago pela prefeitura.  

A terceira moradora foi indicada pela segunda moradora entrevistada.  Ela 

também mora na área desde antes do início da urbanização, tem um pequeno 

comércio do qual tira parte do sustento da família. Receberia um apartamento na 

área de reassentamento do projeto, porém, devido ao seu comércio, preferiu trocar o 

atendimento e ficará em casa consolidada na área.  

As entrevistas foram realizadas individualmente, tendo como instrumental   

roteiros1 previamente elaborados, com questões abertas, sendo um modelo para a 

entrevista com os técnicos e o outro para entrevista com os moradores.  

Com o consentimento de todos, as entrevistas foram registradas com o uso 

de um gravador.  

Foi realizado pré-teste dos instrumentais da pesquisa e efetuadas algumas 

modificações, para que os sujeitos ficassem mais à vontade durante as entrevistas. 

A ideia central da pesquisa foi refletir se a política social de urbanização de 

favelas se articula com as demais políticas presentes no território que está sendo 

urbanizado, a partir do plano do trabalho social, visando o enfrentamento das 

desigualdades socioterritorias e a concretização do direito à cidade. 

Tivemos como principais indagações relativas ao nosso objeto de estudo: 

- A intervenção pública de urbanização de favelas tem a perspectiva de 

garantir o direito à cidade? 

- As diferentes políticas sociais, presentes no território que está sendo 

urbanizado, se articulam para a realizar atendimento integral das famílias, alvo do 

projeto de urbanização? 

- Quais seriam os principais mecanismos para a articulação das políticas 

presentes no território que está sendo urbanizado? 

                                                             
1
 Cf. anexo 1  
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O principal objetivo de nossa investigação foi o de analisar se a urbanização 

de favela concretiza o direito à cidade e enfrenta a estigmatização e segregação 

socioterritorial.  

A partir dele, definimos como objetivos específicos: 

 (a) identificar a presença do Serviço Social nos projetos de urbanização de 

favelas e verificar as formas de inserção dos profissionais a partir das atuais 

configurações do mercado de trabalho;  

(b) contribuir para a reflexão sobre a articulação e integração de ações 

intersetoriais em projetos de habitação;  

(c) dar voz aos sujeitos envolvidos no processo de urbanização de favelas no 

que tange suas expectativas, desafios e dificuldades  

A pesquisa evidenciou que as políticas sociais não se articulam durante o 

processo de urbanização, obstáculo que se coloca para a concretização do direito à 

cidade. A intervenção urbanística privilegia aspectos físicos, em vez das múltiplas 

demandas das famílias, mantendo as situações de vulnerabilidade e pobreza.  

Essas questões foram retomadas e aprofundadas no desenvolvimento da presente 

dissertação, que está organizada em quatro capítulos. 

O Capítulo I constitui-se da análise histórica das políticas sociais na realidade 

brasileira, e da reflexão sobre os diferentes contextos que contribuíram para a 

elaboração do “padrão tradicional” de conceber políticas sociais, fragmentadas, 

setorizadas, focalizadas, entre outras características, e que se perpetuam até os 

dias atuais, constituindo-se obstáculos à efetivação de políticas comprometidas com 

o enfrentamento das duras expressões da pobreza e desigualdade. Introduzimos o 

conceito de intersetorialidade, entendido como a possibilidade de atendimento 

integral da população-alvo das diferentes políticas sociais.  

Nesse capítulo nos referenciamos em autores como Behring e Boschetti 

(2008) Vieira (2001), Junqueira (2004) e Sposati (2006). 
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No Capítulo II, abordam-se as desigualdades socioterritoriais das cidades 

brasileiras que geram segregação e estigmatização das pessoas que habita 

determinados territórios, bem como a forma como os diferentes governos brasileiros 

enfrentaram as questões habitacionais. Enfatizam-se a nova política nacional de 

habitação e o direito à cidade. Busca-se refletir sobre as possibilidades de 

enfrentamento das manifestações da questão social que se expressam nos 

territórios.   

Como base para tratar das questões urbanas e habitacionais, buscamos os 

seguintes autores: Raicheles (2007), Cadeiras (2000), Blaco (2006), Maricato (2008). 

Para o estudo do conceito de território, utilizamos: Milton Santos (1998; 2000; 2002) 

e Koga e Nakano (2005).   

No Capítulo III, têm-se a contextualização da favela Tiro ao Pombo, assim 

como a análise do plano do trabalho social, cujo objetivo é identificar os limites para 

a atuação articulada das políticas sociais na urbanização da área. 

Nas Considerações Finais, demonstra-se que, apesar dos avanços sofridos, a 

política de habitação não atua de forma articulada com as demais políticas sociais,  

o que dificulta a concretização do direito à cidade.  

 

 

 

 

 

 

CAPÍTULO I - AS POLÍTICAS SOCIAIS E A QUESTÃO DA 

INTERSETORIALIDADE 
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1.1 - As políticas sociais na sociedade capitalista: contradições e 

possibilidades no enfrentamento da questão social 

Vivemos um contexto marcado pelo agravamento da questão social 

compreendida como o “conjunto das expressões das desigualdades da sociedade 

capitalista moderna” (IAMAMOTO, 2005: 27), o que coloca para as políticas socias2  

grandes desafios.  

As análises realizadas tanto pelas organizações internacionais quanto pela 

mídia mundial apontam que as mudanças ocorridas no mundo do trabalho – como 

resultado da precarização e subalternização do trabalho à ordem do mercado, em 

que se esvaziam os direitos sociais e trabalhistas conquistados historicamente 

(WANDERLEY, 2007) – têm trazido para a vida da classe trabalhadora 

consequências cada vez mais duras, expondo grande parte da população à 

deterioração das condições de trabalho e de vida, evidenciando o aprofundamento 

das desigualdades sociais.  

Na operacionalização das políticas sociais, que apesar de seus avanços, 

ainda atendem essencialmente a parcela da população3 que vive mais intensamente 

essas expressões, deparamo-nos com situações desumanas que subtraem dos 

indivíduos a possibilidade de decidir pelo que desejam fazer de suas próprias vidas, 

obrigando-os a dedicar  parte de seu tempo à busca de alternativas para resistir às 

expressões da pobreza e às privações4  . 

                                                             
2
 Evaldo Vieira (2001) aponta que “políticas (política social, política econômica, política fiscal, política 

previdenciária, política de habitação entre outras) são estratégias governamentais que pretendem 
intervir nas relações de produção ou intervir no campo dos serviços sociais[...]”(p.18). Defende que “a 
distinção entre política social e política econômica só faz sentido do ponto de vista didático, porque 
não existe nada mais econômico que o social e não existe nada mais social que o econômico. Esta 
distinção refere-se apenas a definição de campo que pode sofrer alterações.Se colocam em uma 
totalidade e a distinção visa apenas esclarecimento” (p.18). 
3
 A universalidade é um princípio das políticas sociais, porém, muitos são os desafios para sua 

efetivação. Dirce Koga, nos apresenta que “na ausência de uma referência histórica de civilidade ou 
cidadania universal, trabalha-se na perspectiva de inclusão daqueles que são considerados excluídos 
não se sabe ao certo de que ou em relação a quem [...].O referencial da inclusão está mais 
relacionado ao mercado e não ao Estado garantidor dos direitos básicos de cidadania. As políticas 
públicas voltam-se então para os excluídos do mercado e transitam nesta órbita, cuja lógica não é a 
universalidade dos direitos, mas a busca pelo atendimento cada vez mais focalizado” (Dirce Koga. 
Apostila Gestão Social e Trabalho Comunitária, p. 16) 
4
 Partimos da concepção de que a pobreza é multidimensional não se restringindo a ausência de 

renda, como: “A pobreza produzida e reproduzida no seio das relações sociais, depende não apenas 
da renda, mas também do acesso ou a falta de acesso aos serviços sociais, a espaços de 
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Em face da recorrente realidade de exposição a trabalhos desprotegidos e 

incertos, violência, o pouco ou precário acesso a serviços básicos (saúde, educação, 

lazer, assistência, etc.),  a segregação socioespacial, entre outros,  indagamo-nos  

sobre as possibilidades e limites das políticas sociais no seu enfrentamento. 

Sem dúvida, é preciso esforço para superar a ineficácia histórica das políticas 

sociais brasileiras. No entanto, é fundamental trabalharmos sob sua contradição, já 

que, como nos apresenta Yasbek (1996), é pela pressão de demandas históricas,  

principalmente dos mais “pauperizados”, que o Estado passa a produzir direta ou 

indiretamente os serviços fundamentais necessários à sua manutenção e ao 

atendimento de alguns de seus direitos sociais. 

Yasbek (1996) nos alerta para o fato de que a produção de serviços públicos 

vem satisfazendo a interesses privativos e excludentes, porém, ao mesmo tempo, 

em que se constituem como espaço para a gestão estatal da força de trabalho, as 

políticas sociais são espaço de ampliação dos direitos sociais.  

As políticas sociais apresentam caráter contraditório, dado que, partindo dos 

interesses do Estado, adotam características funcionais apara o controle social e a 

própria reprodução das condições de dominação, ao mesmo tempo em que 

incorporam demandas sociais, produzindo direta ou indiretamente serviços 

fundamentais à sua manutenção e ao atendimento de alguns dos direitos sociais. 

Considerar o caráter contraditório das políticas sociais na sociedade 

capitalista implica reconhecer que elas não têm o compromisso de radicalizar as 

expressões da pobreza e desigualdade inerentes à reprodução do sistema e nem 

tampouco instituir uma nova ordem social.  

No entanto, obriga-nos a ponderá-las enquanto possibilidade para o 

enfrentamento das manifestações da questão social, que torna a vida da classe 

trabalhadora cada vez mais dura. 

                                                                                                                                                                                              
participação, ao poder e à possibilidade de usufruir da riqueza material e imaterial socialmente 
construida. A mensuração da pobreza, em termos de renda, é elemento indispensável para a 
elaboração de diagnósticos, mas está longe de esgotar a análise dos fenômenos nela 
constituídos[...]” (IEE, 2003,p.78) 
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As políticas sociais são de Estado, viabilizam-se por meio da política de 

governo, em diferentes áreas (habitação, saúde, entre outras) e subordinam-se à 

gestão (SIMÕES, 2007).  

É importante alertar que governo não se confunde com o Estado. Conforme 

Vieira (2001), o governo constitui a direção do Estado. Assim, nas estratégias 

governamentais, essas “políticas” dispõem de maior estabilidade com governos mais 

estáveis e menor instabilidade com governos instáveis, que exibem políticas sociais 

e políticas econômicas transitórias devido à recomposição permanente da classe 

dirigente.   

As “estratégias governamentais” norteiam-se por diferentes projetos políticos 

em disputa, conforme analisam Dagnino, Olvera e Panfichi (2006)5, utilizando os 

mesmos conceitos e apelando a discursos semelhantes, mas essencialmente 

distintos. 

Referimo-nos, de um lado, ao que chamamos de projeto democrático 

participativo e, de outro, do projeto neoliberal de privatização de amplas 

áreas das políticas públicas, que é acompanhada por um discurso 

participativo e de revalorização simbólica da sociedade civil (entendida 

como terceiro setor). Certamente entre um e outro existe também o espaço 

para o desenvolvimento de projetos autoritários que respeitam apenas 

informalmente as instituições democráticas (p. 14). 

 

Esses diferentes projetos permeiam a formulação e execução de políticas 

sociais e econômicas nas diferentes gestões. É importante ressaltar que esse “papel 

de mecanismo regulador se estabelece e se modifica casuisticamente, em face da 

correlação das forças sociais em diferentes conjunturas históricas” (VIEIRA, 1983, 

apud YASBEK,1996: 40) 

Assim, as conquistas e os retrocessos, no que tange à elaboração de políticas 

sociais comprometidas com o enfrentamento das expressões da pobreza e 

                                                             
5 O livro A disputa pela construção democrática na América Latina, organizado pelos autores 

supramencionados, traz o debate contemporâneo sobre a democracia na América Latina, 

apresentando-nos importantes contribuições para a reflexão sobre a relação Estado x sociedade. 
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desigualdade, estão intrinsecamente ligados ao projeto político adotado pelos 

dirigentes, aos limites e possibilidades do momento conjuntural e, também, à 

pressão que a sociedade exerce sobre o Estado para o atendimento de suas 

demandas.   

Para Vieira (2001), no Brasil e na América do Sul, se têm empregado políticas 

econômicas praticamente sem formulações de política social, embora ocorram na 

vigência do Estado de Direito, o que é grande contradição, já que este pressupõe o 

funcionamento de uma Constituição. Para o autor, na realidade brasileira, os direitos 

constitucionais previstos estão muito longe de serem vivenciados pela população.  

Quando pensamos nessa disparidade entre os direitos previstos na 

Constituição e sua efetiva concretização, é interessante pontuar que, apesar dos 

inúmeros obstáculos, as políticas sociais avançaram. Podemos citar como exemplo 

a Assistência Social, política social que, a partir da Constituição de 1988, é 

considerada uma política de direito, no tripé da Seguridade Social. 

Porém, segundo Yasbek (2007), esse avanço confronta-se com ações 

permeadas por características existentes desde as primeiras formulações das 

políticas sociais, que têm caráter assistencialista e filantrópico. 

Na construção e operacionalização das políticas sociais, esses valores e 

tendências se explicitam e confrontam, por isso, é essencial considerarmos que 

estamos em uma sociedade na qual ainda é preciso vencer resistências resultantes 

da pesada herança da “matriz do favor, do apadrinhamento, do clientelismo e do 

mandonismo, formas enraizadas na cultura política do país, sobretudo no trato com 

as classes subalternas” (YASBEK, 2008). 

“Resistências” que influenciam as ações das diferentes políticas sociais 

(saúde, urbanização, educação, etc.), e que precisam ser enfrentadas, visto que tais 

características também contribuem para a manutenção da disparidade entre a teoria 

das políticas sociais e sua execução e acabam por reforçar ações focalizadas e 

fragmentadas, que não contemplam as demandas da população e nem enfrentam as 

condições vulneráveis às quais está exposta. 
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A política social clama por novos arranjos inter e multissetoriais para produzir 

mais efetividade nas ações públicas (CARVALHO, 2009). Arranjos que passam 

também pelo enfrentamento dessas “resistências” acabam por contribuir com a 

estigmatização da população atendida, impossibilitando de reconhecê-la e se fazer 

reconhecer como cidadãos de direitos. 

Partir do fato de que as políticas sociais são contraditórias, e é importante 

trabalhar sobre essa contradição a favor da classe trabalhadora, obriga-nos a 

realizar contínuas análises das políticas sociais na realidade brasileira, 

compreendendo-as e questionando-as, para que esta aproximação alimente 

reflexões sobre estratégias que permitam o enfrentamento de ações conservadoras. 

Behring e Boschetti (2008) apontam que, comumente, se discute não a 

política social como ela é, mas, sim, como deve ser, sobrepondo-se o projeto do 

pesquisador à análise da realidade. Assim, inviabiliza-se “o conhecimento mais 

aprofundado da política social, bem como a formulação de estratégias consistentes 

por parte dos sujeitos políticos envolvidos” (p. 26).  

Nesse sentido, a proposta é refletirmos sobre a política social “como ela é”, ou 

melhor, sobre os diferentes contextos históricos da realidade brasileira que 

contribuíram para a elaboração desse “padrão tradicional” de conceber políticas 

sociais (fragmentadas, setorizadas, focalizadas, entre outras características) e que 

se perpetuam até os dias atuais, constituindo-se obstáculos à efetivação de políticas 

comprometidas com o enfrentamento das duras expressões da pobreza e 

desigualdade. 

 

1.2 - As políticas sociais brasileiras: contexto histórico antes da 

Constituição de 1988 

Pensar políticas sociais em um contexto de tanta precariedade e 

consequências cada vez menos humanas para a população brasileira não é tarefa 

fácil. Mas, o que fazer diante desse contexto? Decretar o fim?  
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Aceitar que nada é possível fazer diante dessa realidade, na qual a 

manutenção do sistema se sobrepõe ao ser humano?   

Alimentar um discurso vazio de que as coisas são como são, sem considerar 

que a história segue por diferentes caminhos, e que “é no presente que estão sendo 

criadas formas novas de viver, que apontam um futuro que está sendo germinado”? 

(IAMAMOTO, 2005: 28) 

Como temos refletido até este momento, olhar para o caráter contraditório das 

políticas sociais significa considerar que elas também representam conquistas de 

direitos que contemplam a classe trabalhadora.  

Nessa perspectiva, torna-se essencial analisar as políticas sociais no Brasil, 

refletindo sobre os elementos históricos que influenciaram e influenciam sua 

formulação e execução, tendo-se como meta a construção de políticas sociais 

comprometidas com o enfrentamento das condições desumanas vividas pela classe 

trabalhadora. 

Não se pretende, nem se acredita ser possível, analisar todos os aspectos 

que permearam tais formulações nos diferentes contextos vividos pela sociedade 

brasileira.  

Busca-se, então, refletir sobre alguns desses aspectos, dentre os quais pode-

se destacar: o desenho instável, restrito, seletivo, setorizado e segmentado das 

políticas sociais brasileiras, que é permeado pela matriz do favor, do clientelismo, do 

apadrinhamento, do paternalismo e do conformismo. 

Behring e Boschetti (2008) analisam a impossibilidade de se indicar com 

precisão o período em que surgiram as primeiras iniciativas reconhecíveis de 

políticas sociais, dado que, como processo social, elas se deram no período dos 

movimentos de ascensão do capitalismo, com a Revolução Industrial, com as lutas 

de classe e com o desenvolvimento da intervenção estatal. 

Sua origem é normalmente relacionada aos movimentos de massa social-

democratas e ao estabelecimento dos Estados-Nação na Europa Ocidental, no final 

do século 19. No entanto, sua generalização situa-se na passagem do capitalismo 
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concorrencial para o monopolista, em especial na sua fase tardia, após a Segunda 

Guerra Mundial (pós 1945) (PIERSON, 1991, apud BEHRING e BOSCHETTI, 2008) 

Segundo Vieira (2001), no século 19 e no início do século 20 (até 1910), a 

social-democracia representava um regime político social com caráter revolucionário 

e de ruptura da ordem social. 

Com o passar do tempo, no entanto, a concepção social-democrata passa a 

conter um projeto reformista que propunha a passagem do capitalismo para o 

socialismo, por meio de reformas sociais. De acordo com esse projeto, a revolução 

não mais aconteceria e sim algumas reformas parlamentares, capazes de levar, no 

futuro, ao socialismo, ao comunismo ou a qualquer outra sociedade.  

Já nos anos 1930, a social-democracia, ressaltando a crise da bolsa de Nova 

Iorque, em 1929, em uma época de intensa crise mundial, admitia o capitalismo, no 

sentido de gerenciar a sua crise. A social-democracia posicionava-se a favor de 

“humanizar” o capitalismo. 

Posicionamento que se explicita, principalmente, durante e após a Segunda 

Guerra Mundial (1945), quando a teoria elaborada por John M. Keynes, presidente 

do Banco da Inglaterra, torna-se predominante neste país e nos Estados Unidos da 

América.  

Com o relatório Beveridge de 1942, denominado Segurança social e 
serviços aliados o Estado de Bem Estar Social, o “Welfare State”, 
ganha alguma realidade. O “Welfare State” é uma aderência social – 
democrata, assumida pelo partido trabalhista Britânico, fundada no 
começo do século XX, que resolve construir um Estado com amplos 
serviços sociais, baseado em dois princípios Keynesianos : a busca 
do pleno emprego; e o desenvolvimento acelerado pelo investimento 
do Estado em combinação com o investimento privado e com a 
poupança popular (VIEIRA, 2001, p.20).  

O keynesianismo e o Estado de Bem-Estar Social aconteceram, com 

diferentes intensidades, nos países fortemente capitalizados, como a Grã-Bretanha, 

os países da Escandinávia, a França e  Alemanha. 

Para Vieira (2001), o Estado de Bem-Estar Social foi uma criação do 

capitalismo, possível de ser experimentada apenas em um determinado momento do 
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capitalismo, surgindo, sobretudo, nos países em que o crescimento no pós Segunda 

Guerra Mundial (1945) foi muito intenso. Não existiu Estado de Bem-Estar Social 

fora desses países e ele começou a perder forças com a crise a partir da década de 

1970.  

O Estado de Bem-Estar Social e a rede de proteção social inexistiram e 

inexistem no Brasil e na América do Sul.  

Esse fato, de acordo com Rizotti (s/d), se deu porque, simultaneamente, o 

sistema econômico brasileiro configurou-se pela interferência do “Estado como 

agente econômico” sobre as formas básicas de acumulação, realizando, com o 

fundo público, os investimentos fundamentais ao desenvolvimento econômico (meios 

de transporte, comunicações, indústrias de base e geração de energia, entre outros).  

Foi instalado um sistema de proteção social subordinado às instituições 

políticas e econômicas nacionais, no lugar de oferecer respostas políticas 

apropriadas às demandas dos movimentos sociais organizados. As políticas sociais 

brasileiras caracterizaram-se, então, de modo geral, como “elementos periféricos” no 

sistema de repressão aos movimentos sociais e de controle social.  

Behring e Boschetti (2008) lembram-nos que o Brasil não foi o berço da 

Revolução Industrial. As relações sociais capitalistas, nesta realidade, efetuaram-se 

de forma distinta dos países do capitalismo central, embora mantendo suas 

características essenciais. 

Assim, a constituição das políticas sociais brasileiras foi marcada por 

particularidades históricas dessa inserção do capitalismo em um país da periferia do 

mundo capitalista. 

Para Caio Prado Junior (1991), apud Behring e Boschetti (2008), o processo 

de colonização no século XVI a XIX serviu essencialmente à acumulação originária 

de capital nos países centrais. O que não se encerrou nos períodos do Império e da 

República, sendo a subordinação e dependência ao mercado mundial aspectos que 

se mantêm historicamente. 
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O Brasil não experimentou, no período escravista do século XIX, uma 

radicalização das lutas operárias, sua constituição em classe para si, com 

organização e partidos fortes. A adaptação ao capitalismo se fez por meio da 

substituição gradativa do trabalho escravo pelo trabalho livre, nas grandes unidades 

agrárias, numa “complexa articulação de „progresso‟(adaptação ao capitalismo) e 

conservação (a permanência de importantes elementos da antiga ordem)” 

(COUTINHO, 1989, p. 119, apud BEHRING e BOSCHETTI, 2008). 

Para Behring e Boschetti (2008), a contínua presença do trabalho escravo 

teve impactos profundos no nascimento do trabalho livre e nas possibilidades 

políticas de um processo mais rápido e radicalizado de transição, com participação 

mais contundente do movimento operário:  

 

[...] em vez de fomentar a competição e o conflito, ele nasce fadado a 
articular-se, estrutural e dinamicamente, ao clima de mandonismo, do 
paternalismo e do conformismo, imposto pela sociedade existente, 
como se o trabalho livre fosse um desdobramento e uma 
prolongação do trabalho escravo.Trata-se de uma situação estrutural, 
que retardou a consciência e a ação política operárias no Brasil,  
cujas primeiras manifestações como tal datam do início do século 
XX. Estas, quando se colocam mais adiante na cena política, 
extrapolando o mandonismo e paternalismo tradicionais das elites, 
serão tratadas a partir da repressão policial e da dissuasão político – 
militar. (FERNANDES, 1987, p. 193, apud BEHRING, 2008).  
 

A transição do trabalho escravo para o trabalho livre consolida-se, na 

sociedade brasileira, permeada por características como o mandonismo, 

paternalismo, conformismo, as quais convivem, na atual conjuntura, com a 

precarização, flexibilização, entre outras formas que fragilizam a organização da 

classe trabalhadora. 

 Para Fernandes (1987), apud Behring e Boschetti (2008), a política social 

tem relação com a luta de classes, por isso, é possível considerar que o trabalho no 

Brasil, apesar de importantes momentos de radicalização, esteve permeado pelas 

marcas do escravismo, pela informalidade e fragmentação/cooptação, estendidas 

até nossos dias.  
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O autor caracteriza o drama crônico típico do capitalismo à brasileira, no qual 

as impossibilidades históricas materializam um círculo vicioso, que tende a repetir-se 

em quadros estruturais subseqüentes. 

Fernandes (1987), apud Behring e Boschetti (2008) afirma que a crise do 

poder oligárquico-escravista motivou o processo de transição que gerou as bases 

para a concretização do poder burguês no País.  

No lugar de constituir instituições próprias nesse processo, a burguesia tende 

para o Estado, procurando exercer pressão, orientar e controlar a aplicação de seu 

poder político, partindo de interesses particulares. A burguesia opta por pequenas 

mudanças e adaptações ambíguas e um conservadorismo social.  

Para Behring e Boschetti (2008), no processo de ruptura com a 

homogeneidade da aristocracia agrária, potencializado com o surgimento de novos 

agentes econômicos, a partir da pressão da divisão do trabalho, na construção de 

uma nova sociedade nacional, não existe compromisso com qualquer defesa dos 

direitos do cidadão por parte das elites econômica e política, e esta é uma marca 

indelével da nossa formação, fato fundamental para pensar a configuração da 

política social no Brasil.  

As classes dominantes brasileiras não tiveram historicamente compromissos 

democráticos e redistributivos. A desigualdade econômica, que coloca o Brasil na 

posição de um dos países com maior índice de desigualdade do mundo, é um 

indicador que retrata esse fato.  

Tais elementos constituíram um cenário complexo para as lutas em defesa 

dos direitos de cidadania, que envolvem a constituição da política social, permeada 

de medidas esparsas e frágeis de proteção social, no País, até a década de 1930, 

embora tais características persistam e contribuam também para pensar os dias de 

hoje.  

A expansão dos direitos sociais, no período da ditadura, institui-se como 

tutela e favor: nada mais simbólico que a figura de Vargas como “pai dos pobres”, 

nos anos 1930.  
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Yasbek (1996) pontua que  

nas relações clientelistas, não são reconhecidos direitos dos 
subalternos e espera-se a lealdade dos que recebem os serviços. 
Estes aparecem como inferiores e sem autonomia, não são 
interlocutores.Trata-se de um padrão arcaico de relações que 
fragmenta e desorganiza os subalternos ao apresentar como favor 
ou como vantagem aquilo que é de direito. Além disto, as práticas 
clientelistas personalizam as relações com os dominados, mesmo 
quando sua necessidade não é atendida. (p. 41) 

 

Aspectos que ainda hoje estão presentes na relação entre o Estado e 

sociedade que se manifestam, por exemplo, na “gratidão” expressa pela população 

ao atendimeto recebido e, muitas vezes, deixando de exigir mudanças por medo de 

punições como o corte de um benefício.  

Para Vieira (2001), nos países periféricos e capitalistas, materializou-se a 

intervenção estatal no domínio econômico e social, no sentido de resguardar e 

garantir alguns serviços sociais.  

A política social, no Brasil, é setorizada, fragmentada, emergencial, muito 

aquém do que Keynes pensou e conseguiu implantar com o “New Deal” norte-

americano, um plano social com certa homogeneidade. “Na realidade, e não no 

papel dos planos brasileiros, a política de saúde, a política de habitação popular, a 

política de educação, de assistência, de lazer, de condições de trabalho, não 

formam um todo com alguma coerência” (p. 21).  

As políticas não se articulam, a política social apresenta-se como uma “colcha 

de retalhos”, uma “operação tapa-buraco”. O que, para o autor, é um quadro que 

não constitui o Estado de Bem-Estar Social, ou rede de proteção. Constitui, antes, 

intervenção estatal no campo econômico e no campo social, dependendo das 

condições do momento (VIEIRA, 2001). 

De acordo com Behring e Boschetti (2008), a defasagem entre a definição dos 

direitos em lei e sua implementação real persiste até os dias de hoje. Tem-se 

também forte instabilidade dos direitos sociais, denotando a sua permanente 

fragilidade institucional e política, com dificuldades de estabelecer pactos mais 

duradouros e inscrever direitos inalienáveis. 
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Para as autoras, o fundamental, nesse contexto do final do século 19 e início 

do século 20, é compreender que nosso liberalismo à brasileira não comportava a 

questão dos direitos sociais, que foram aderidos sob pressão dos trabalhadores e 

com fortes dificuldades para a sua implementação e garantia efetivas.  

Essa situação começa a se alterar nos anos 1920 e sofre mudanças a partir 

dos anos de 1930, quando, de acordo com Vieira (2001), o governo brasileiro passa 

a exercer forte domínio, não somente no âmbito da política econômica mas também 

no campo da política social, ampliando gradualmente seus recursos para operar 

nessas áreas.  

Segundo Behring e Boschetti (2008), a economia e a política brasileiras foram 

profundamente abaladas pelos acontecimentos mundiais das três primeiras décadas 

do século 20, e mais ainda depois da crise de 1929-1932, momento em que há a 

expansão acelerada das relações capitalistas entre nós com fortes repercussões 

para as classes sociais, para o Estado e para as respostas à questão social.  

A chegada da crise internacional de 1929-1932 trouxe como principal 

repercussão no Brasil a mudança da correlação de forças no interior das classes 

dominantes, além disso, acarretou consequências significativas para os 

trabalhadores.  

Para as referidas autoras, a chamada “Revolução” de 30 foi uma fase de 

inflexão no cumprido processo de constituição de relações sociais, característica do 

capitalismo no Brasil. Vargas esteve à frente de uma ampla coalizão de forças em 

1930, que a historiografia caracterizou como um “Estado de compromisso” e que 

impulsionou amplas mudanças no Estado e na sociedade brasileira. 

O enfrentamento da questão social, que até esse momento histórico era vista 

exclusivamente como de polícia, no governo Vargas, passa a combinar ações 

repressivas – no que se referem aos componentes mais radicalizados do movimento 

operário nascente, em especial após 1935, com forte iniciativa política, 

principalmente com a regulamentação das relações de trabalho no País.   
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Objetivava transformar a luta de classes em colaboração de classes e, o 

impulso, na construção do Estado social, em sintonia com os processos 

internacionais, mas com nossas mediações internas particulares.  

Esse esforço regulatório inicial, segundo Draibe (1990), apud Behring e 

Boschetti (2008), se deu entre 1930 e 1943, caracterizados como os anos de 

introdução da política social no Brasil. 

Destacam-se, nesse período, a criação do Ministério do Trabalho (1930), e 

em 1932, da Carteira do Trabalho, que passa a ser o documento da cidadania no 

Brasil, pois eram portadores de alguns direitos, aqueles que dispunham de emprego 

registrado em carteira. Essa é uma das características do desenvolvimento do 

Estado social brasileiro: seu caráter corporativo, fragmentado e distante da 

perspectiva da universalização (BEHRING e BOSCHETTI, 2008).  

Esse período de introdução da política social brasileira resultou na 

Constituição de 1937 – a qual enfatizava a necessidade de reconhecimento das 

categorias de trabalhadores pelo Estado – e na Consolidação das Leis Trabalhistas, 

a CLT, promulgada em 1943, que sela o modelo corporativista e fragmentado do 

reconhecimento dos direitos no Brasil, o que Santos (1987), apud Behring (2008) 

caracterizou como “cidadania regulamentada”. 

Desenhava-se assim a arquitetura formal e legal da relação do Estado com a 

sociedade civil e que marcou expressivamente o período subseqüente de expansão 

fragmentada e seletiva das políticas sociais, que se perpetua até 1964.  

O Brasil acompanha as tendências internacionais de aumento da intervenção 

do Estado diante das expressões da questão social, mas com características muito 

específicas. 

 

Behring e Boschetti (2008) pontuam que 

é possível afirmar que durante este período a expansão das 
políticas sociais foi lenta e seletiva, marcada por alguns 
aperfeiçoamentos institucionais[...] A disputa de projetos implicou 
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em certa paralisia no campo da política social no contexto da ordem 
democrática limitada (Santos, 1987). A instabilidade institucional do 
período – da qual o suicídio de Vargas (1954) e a renúncia de Jânio 
Quadros (1961) e o próprio golpe militar de 1964 que depôs João 
Goulart são exemplos paradigmáticos – dificultou consensos em 
torno de um projeto nacional, em que se incluía o desenho da 
política social. Assim esse período ficou marcado pela expansão 
lenta dos direitos, que se mantiveram ainda no formato 
corporativista e fragmentada da Era Vargas. (BEHRING e 
BOSCHETTI, 2008, p.108) 

 

O golpe de 1964 instituiu uma ditadura que durou 20 anos e impulsionou um 

novo momento de modernização conservadora no Brasil. Para Faleiros (2000), apud 

Behring e Boschetti (2008), apesar desse ser um contexto marcado pela perda das 

liberdades democráticas, de censura, tortura e prisão para os que se posicionavam 

contra a ordem vigente, houve o empenho do bloco militar, tecnocrático e 

empresarial em buscar adesão e legitimidade, o que acarretou a ampliação e 

modernização das políticas sociais. 

Ao mesmo tempo em que se impulsionavam políticas públicas restritas no 

acesso como estratégia de busca de legitimidade, a ditadura militar abria espaço 

para a saúde, a previdência e a educação privadas, configurando um sistema duplo 

de acesso às políticas sociais: para quem pode e para quem não pode pagar. 

 Mesmo com a ampliação dos acessos públicos e privados, milhões de 

pessoas permaneciam fora do “complexo assistencial-industrial-tecnocrático-militar” 

(FALEIROS, 2000, apud BEHRING e BOSCHETTI, 2008: 137) 

Behring e Boschetti (2008) indicam que, em 1974, transparecem as primeiras 

fissuras e sinais de esgotamento do projeto tecnocrático, modernizador e 

conservador do regime, em razão dos impactos da economia internacional, 

diminuindo o fluxo de capitais e também dos limites internos.  

Os próximos anos foram marcados pela lenta transição do regime para a 

democracia, resultando no caráter tardio da adesão brasileira ao neoliberalismo.   

Dessa forma, iniciou-se uma transição democrática fortemente controlada 

pelas elites para evitar a constituição de uma vontade popular radicalizada (Sader, 

1990, p. 1, apud Behring e Boschetti, 2008, p. 138) o que poderia acontecer dado ao 



 

 

33 

grande volume de demandas não atendidas resultantes do aprofundamento da 

questão social em face do projeto da ditadura e das mudanças estruturais no país.  

Essa realidade passa a se evidenciar devido ao esgotamento do milagre 

brasileiro, que já demonstrava que seus frutos não seriam redistribuídos e os 

trabalhadores e movimentos sociais já avaliavam essa tendência pela crise 

econômica que se aproximava.  

Do ponto de vista econômico, os anos de 1980 são conhecidos como a 

“década perdida”, ainda que também sejam recordados como período de conquistas 

democráticas, devido às lutas sociais e a Constituição de 1988. 

Nos últimos anos da ditadura e do governo Sarney, na chamada Nova 

República, embora os anúncios enfatizem a prioridade da área social, houve poucas 

iniciativas no enfrentamento das expressões da questão social (Behring e Boschetti, 

2008). 

É possível lembrar que o carro-chefe da política social de Sarney, por 

exemplo, foi o conhecido Programa do Leite, voltado para instrumentalizar as 

associações populares – responsáveis por distribuir os tickets para as famílias, o que 

gerou vantagens clientelistas ao invés de prover a ampliação do acesso à 

alimentação.  

Assim, segundo Behring e Boschetti (2008) nesse período,  

mantém-se o caráter compensatório, seletivo, fragmentado e 
setorizado da política social brasileira, subsumida à crise 
econômica, apesar do agravamento das expressões da questão 
social. As propostas de reestruturação das políticas sociais, 
formuladas no âmbito dos grupos de trabalho criados pelo governo 
Sarney destinados a “repensar”as políticas de previdência, saúde, 
educação e assistência social, não foram implementadas (p.143).  
 

É importante enfatizar que, no governo Sarney, houve avanços como a 

introdução do conceito de seguridade social, ampliação dos direitos previdenciários, 

como exemplo da licença-maternidade de 120 dias, dentre outros.  
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No entanto, também foram introduzidas, no texto constitucional, produto de 

uma correlação de forças desfavoráveis, orientações que possibilitaram o 

conservadorismo no campo da política social. 

Um exemplo disso foi a derrota das emendas sobre reforma agrária e a vitória 

dos ruralistas, grandes proprietários de terras (BEHRING e BOSCHETTI, 2008). 

As condições políticas e econômicas da década de 1990 em diante, que 

implicaram num giro conservador para o neoliberalismo (Bravo, 2000 apud Behring e 

Boschetti, 2008) dificultaram intensamente a implementação real dos “princípios 

orientadores democráticos e dos direitos a eles correspondentes” (p.145). 

A lógica pautada no trinômio do neoliberalismo para as política sociais – 

privatização, focalização/seletividade e descentralização (Draibe, 1993 apud Behring 

e Boschetti, 2008, p.155)  marcaram essa década. As políticas sociais foram 

tomadas por uma lógica de adaptação a esse novo contexto. 

1.3 - As políticas sociais pós Constituição Federal de 1988: direitos 

constitucionalmente garantidos x  práticas de reformas neoliberais 

O ajustes institucionais da década de 1990, no Brasil, conceberam um 

momento de interferência autoritária do Estado nacional sobre a conquista dos 

trabalhadores, impondo uma agenda de reformas do Estado (crise fiscal, redução 

das responsabilidades sociais do Estado etc.) (IVO, 2006). 

De acordo com o autor supracitado observa-se, nesse período, a queda dos 

conflitos, seja pelo desenvolvimento dos espaços institucionais, nos âmbitos 

legislativo e jurídico, seja em conseqüência da crise do movimento sindical, motivado 

pela desregulamentação fordista (com aumento do desemprego, terceirização e 

aumento da precarização do trabalho), que enfraquece as forças de resistência da 

classe trabalhadora. 

Diferentes autores, como Ivo (2006) e Raichelis (2007), pontuam que a 

adoção do receituário neoliberal, e das medidas de ajuste estrutural ditada pelos 

organismos multilaterais a partir do Consenso de Washington, na década de 1990, 

resultam na regressão e restrição de direitos e das políticas sociais, sob o 
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argumento da crise fiscal do Estado, transformando as políticas sociais em ações 

pontuais e compensatórias direcionadas para os efeitos mais perversos da crise. O 

que se realiza principalmente nos paises capitalistas, ditos dependentes como o 

Brasil e a América Latina, embora também se expressem em diferentes intensidades 

nos países capitalistas centrais (RAICHELIS, 2007). 

Para Ivo (2006), a década de 1990 

representa vivência controvertida da democracia, na qual, ao 
mesmo tempo em que a democracia reafirma-se como valor moral, 
na prática, ela é vivenciada pela “negação” dos direitos sociais, 
afetando, portanto, as condições da cidadania social e de 
participação da comunidade nacional pela via do trabalho. Ao invés 
de possibilitar maior integração social, gera, na prática, mais 
exclusão, fomentando a perda de sentido da organização da vida e 
menor credibilidade na política, que para alguns, reaparece como 
espaço de privilégios, de desordem social, estimulando, muitas 
vezes, saídas antidemocráticas ou autoritárias (p.66)  
 

Behring e Boschetti (2008) enfatizam que em um país como o Brasil, com as 

tradições político-econômicas e socioculturais até aqui apresentadas, e que 

tardiamente, apenas a partir da constituição de 1988, passa a ter em perspectiva a 

construção de um padrão público universal de proteção social, se estabelece um 

quadro de grande complexidade, aridez e hostilidade, para a implementação dos 

direitos sociais, conforme estabelecido no artigo 6º da Constituição Federal.  

Este artigo institui como direitos: a educação, a saúde, o trabalho, a moradia, 

o lazer, a segurança, a previdência social, a proteção à maternidade, à infância e 

assistência social.  

Na (re)configuração dos direitos da seguridade social a partir da década de 

1990, enfatiza-se o mercado via planos privados de saúde e previdência, ou são 

transferidas responsabilidades para a sociedade civil sob os argumentos do 

voluntariado, da solidariedade e da cooperação. Estabelece-se a perspectiva do 

Welfare Pluralism ou Welfare Mix (ABRAHAMSON, 1995 e 2005; PEREIRA, 2001 e 

2004; BEHRING, 2004, apud BEHRING e BOSCHETTI, 2008) distanciando-se da 

proposta do Welfare State keynesiano. (BEHRING e BOSCHETTI, 2008)  

Nesta perspectiva, Behring e Boschetti (2008) explicam  
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o retorno à família e às organizações sem fins lucrativos – o 
chamado terceiro setor, categoria tão bem desmistificada por 
Montano (2002) – como agentes do bem – estar, substituindo a 
política pública. Ao não se constituir como uma rede complementar, 
mas assumir a condição de “alternativa eficaz” para viabilizar o 
atendimento das necessidades, esse apelo ao terceiro setor ou a 
sociedade civil, aqui mistificada, configurou-se como um verdadeiro 
retrocesso histórico. Trata-se do que Yasbek (1993 e 2000) 
denomina refilantropização das políticas sociais, que implica uma 
precipitada volta ao passado sem esgotar as possibilidades da 
política pública, na sua formação constitucional. Soares (2000) 
denuncia a ineficiência das “pequenas soluções ad hoc” e do 
“reinado do minimalismo”, que estão levando a uma 
“descentralização destrutiva” e ao reforço dos esquemas tradicionais 
de poder, como as práticas de clientelismo e favor (Behring e 
Boschetti 2008,p.63). 

 

De acordo com Ivo (2006) no final dos anos de 1990, depara-se com os 

limites perversos da ação de desregulação autoritária e com a necessidade urgente 

de ações que contemplem novas formas de integração e coesão social, no que 

tange o “desenvolvimento humano” e o enfrentamento da pobreza.   

Muitas são as alternativas dessa política, e distante de se configurarem um 

consenso, apresentam-se, pelo contrário, num profundo campo de controvérsias. 

Na (re)configuração dos direitos que se estabelece nesse contexto, aparece a 

reorientação da política social, centrada no combate à pobreza, cujo objetivo é o de 

reduzir os efeitos adversos dos ajustes estruturais e da reestruturação produtiva, 

institucionalizando-se à margem do campo da proteção social.  

Essa mudança se realiza por meio de um modelo novo de política social, “o 

da focalização, que envolve a redefinição das responsabilidades entre Estado e 

sociedade no encaminhamento da questão social” (IVO, 2006: 67). 

O que, segundo Ivo (2006), configura-se em  

transformar direitos sociais, universais, em programas e medidas 
técnicas ou estratégicas de distinguir, contar e atribuir benefícios a 
um conjunto de indivíduos selecionados segundo focos específicos 
das inúmeras e diferentes políticas sociais, não de constituírem 
direitos. Esse novo modelo mantém inalterado o padrão 
redistributivos desigual, determinante da reprodução estrutural da 
pobreza (p.69).  
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Para o autor, esse contexto tende a aprofundar massivamente a exclusão, 

negando a cidadania social pela destituição dos direitos sociais conquistados. 

Os anos 1990 foram marcados pela contra reforma do Estado, pelo 

redirecionamento e obstaculização das conquistas de 1988 e somados a esses 

fatores, aparece um novo componente: a tercerização. 

De acordo com Druck e Borges (2001), a década de 1990  

foi marcada pela combinação de três grandes processos: a 
globalização, a reestruturação produtiva e o neoliberalismo em nível 
mundial. No Brasil, esses processos têm a sua especificidade 
histórica e constitue-se em um contexto de crise, que se expressa 
nos vários campos da sociedade, observando-se, em particular, uma 
profunda crise no mundo do trabalho” (p.112) 

Nesse contexto, pode-se analisar grandes transformações no movimento de 

produção e reprodução da vida social, determinados pelas mudanças na esfera do 

trabalho, pela reforma do Estado e pelas novas formas de enfrentamento da questão 

social com grandes alterações nas relações público/privado (RAICHELIS: 2007). 

Segundo Raichelis (2007) as condições estruturais do capitalismo - que com a 

globalização do sistema de produção e dos mercados e com o desenvolvimento 

tecnológico - estimula mudanças nos processos de trabalho a partir da intensificação 

da competição intercapitalista gerando tercerização ou subcontratação. .  

Para Druck e Borges (2001) a tercerização, pode ser considerada como a 

principal política de gestão e organização do trabalho no interior da reestruturação 

produtiva. Dado que ela é a forma mais clara da flexibilização do trabalho, pois 

possibilita concretizar os “contratos flexíveis”, compreendidos como sendo contratos 

por tempo indeterminado, por tempo parcial, por tarefa, por prestação de serviços, 

por diferentes formas de precarização do trabalho, sem cobertura legal e por 

responsabilidade de terceiros.  

De acordo com Raichelis (2007) simultaneamente, o retraimento do Estado 

em relação aos gastos sociais vem possibilitando a sua desresponsabilização em 

relação às políticas sociais universais e o procedente retrocesso na consolidação e 

expansão dos direitos sociais.  
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Para a autora, esse processo resulta, ao mesmo tempo, em estratégias de 

descentralização intergovernamental, de revisão do pacto federativo, de 

transferência de ações do governo federal para estados e municípios, que passam a 

assumir um conjunto de novas competências e atribuições no processo de produção 

e execução dos serviços públicos, muitas vezes, sem a necessária estrutura 

institucional, gerencial, de recursos humanos e financeiros para assumir essas 

novas responsabilidades. 

A autora defende que: 

Trata-se de uma dinâmica que reforça a dualização existente no 
campo das políticas sociais e da gestão pública: ao Estado cabe 
garantir o mínimo para o conjunto da população excluída do mercado 
de trabalho ou em situações de inclusão extremamente precária e 
desprotegida, através das políticas compensatórias, focalizadas e 
seletivas, para atenuar o impacto negativo das medidas econômicas 
de ajuste estrutural – é a “pobre política para os pobres”. E ao 
mercado cabe a venda de serviços aos trabalhos formais, cada vez 
em menor número, promovendo a remercantilização dos serviços 
sociais consagrados como direitos através das lutas históricas do 
movimento dos trabalhadores (RAICHELIS:2007p.12) 

 

Nessa perspectiva, na operacionalização das políticas sociais, o Estado 

transfere sua responsabilidade de contratação de equipes técnicas para empresas, 

cujos interesses são privados, o que acaba por fragilizar a concretização dos direitos 

sociais e dificultar a compreensão da população de que é dever do Estado garantir 

os direitos sociais. 

Como podemos analisar na fala da moradora da área do Tiro ao Pombo, ao 

comentar o atraso na conclusão do projeto de urbanização da área que deveria ter 

sido concluído em abril de 2010, porém, em setembro de 2010 ainda estava em 

andamento, pondera: “era para terminar em abril, foi 24 meses, tanto que não está 

mais na mão da prefeitura, está na mão da empreiteira, a empreiteira que esta 

pagando agora aluguel para os inquilinos tudo” (moradora 3).. 

Ou seja, a moradora não identifica que a empreiteira é contratada do poder 

público, que a verba para a efetivação do projeto é pública e que a conclusão da 

urbanização é responsabilidade da prefeitura.  
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Esse aspecto contribui ainda para que a população, no lugar de pressionar o 

poder público na efetivação de direitos, acabe por sentir-se grato pelo atendimento 

recebido, deixando de questionar por receio de serem excluídos de projetos futuros.  

A tercerização fragiliza a classe trabalhadora, que acaba se submetendo às 

condições precárias de trabalho e, no caso da execução das políticas sociais, acaba 

por interferir na relação com a população, já que, para manter seu trabalho, o 

profissional da ponta acaba se dedicando predominantemente a cumprir  ordens da 

empresa que o contratou. 

Por fim, podemos destacar que, a partir do final da década de 1990, apesar 

das conquistas no campo de direitos, sendo a Constituição de 1988 sua maior 

expressão, passamos a viver um contexto de desmonte das políticas sociais, onde o 

Estado mostra-se ineficaz frente ao aprofundamento do desemprego, da violência e 

de outras inúmeras expressões da questão social que têm sido aprofundadas. 

Apesar disso, é preciso reconhecer que as políticas sociais têm apresentado 

avanços, que precisam ser considerados, dado que são de extrema importância para 

a classe trabalhadora na sociedade capitalista e suas perversas relações. 

No entanto, muitos são os desafios para que as políticas sociais contemplem 

a classe trabalhadora em sua totalidade, superando sua forma tradicional de atuar, 

de maneira fragmentada, setorializada etc., sem responder as múltiplas demandas 

das famílias atendidas, efetivando assim ações que de fato enfrentem as expressões 

de pobreza, intervindo nas condições de sofrimento e vulnerabilidade humana.  

Nessa perspectiva, a intersetorialidade das políticas sociais torna-se uma 

possibilidade a ser explorada, como analisamos a seguir 

 

 

1.4 – A intersetorialidade das políticas sociais: desafios e possibilidades 
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O aprofundamento das expressões da questão social tem apresentado 

consequências cada vez mais duras para a classe trabalhadora, o que representa 

grandes desafios para as políticas sociais, quando o objetivo é buscar alternativas 

para o enfrentamento dessas expressões. 

São consequências que vão muito além de demandas segmentadas e 

isoladas como, por exemplo:  moradia precária, ou acesso precário à saúde, ou estar 

um período longo sem emprego, dentre outras.  

As políticas sociais são pensadas para seres humanos, que têm múltiplas e 

simultâneas necessidades e demandas, que não se constituem de fragmentos.  No 

entanto, as políticas sociais, elas sim, fragmentadas, atuam de forma isolada e 

desarticulada.  

Por entendermos que as políticas sociais devem considerar a totalidade da 

realidade dos seres humanos, inseridos num determinado tempo e espaço e, 

portanto, devem atuar de forma articulada, buscamos  refletir sobre o conceito de 

“intersetorialidade”, que segundo Junqueira (2004) surge como uma nova 

possibilidade para enfrentar as demandas sociais das populações que ocupam  um 

dado território.  

Junqueira (2004) defende ser essa uma perspectiva importante pois aponta 

para uma visão integrada do que denomina de “problemas sociais” e de seu 

enfrentamento. A partir desta concepção, busca-se otimizar os recursos escassos, 

procurando enfrentamentos integrados, pois a complexidade da realidade social 

exige um olhar que vai além do âmbito de uma única política social.  

Yazbeck (2008) define intersetorialidade como:  

articulação entre as políticas públicas por meio do desenvolvimento 
de ações conjuntas destinadas à Proteção Social, à inclusão e 
enfrentamento das desigualdades sociais identificadas. Supõe a 
implementação de ações integradas e a superação da fragmentação 
da atenção às necessidades sociais da população. Envolve a 
agregação de diferentes setores sociais em torno de objetivos 
comuns e devem ser princípio orientador da construção das redes 
municipais ( p. 5). 
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A intersetorialidade “incorpora a ideia de integração, de território, de 

equidade, enfim dos direitos sociais; sendo uma nova maneira de abordar os 

problemas sociais” (JUNQUEIRA, 1997:3 apud JUNQUEIRA 2004).  

Para Junqueira (1999 apud JUNQUEIRA, 2004), abordagem intersetorial, 

supõe a consideração dos problemas sociais onde eles se 
manifestam. Nessa perspectiva, a cidade constitui espaço 
privilegiado para realizar a ação intersetorial. É um espaço definido 
territorial e socialmente onde as pessoas vivem e se reproduzem. É 
nela que as pessoas e os grupos se relacionam para construírem o 
seu futuro. Por isso, é na cidade onde se concretiza, principalmente, 
a integração das políticas sociais e, conseqüentemente, a ação 
intersetorial e interinstitucional.[...]A intersetorialidade, refere-se à 
população e aos seus problemas, circunscritos a um território ou 
região da cidade ou do município. Essa visão da ação integrada das 
políticas sociais ainda não constitui uma prática dos gestores. (p.61) 

No entanto, a intersetorialidade ainda é um grande desafio.  Apesar de muitos 

técnicos identificarem a necessidade de ações intersetorias para uma maior eficácia 

da política social, esse é um processo que necessita de aprendizagem e de 

determinação dos sujeitos. E principalmente de vontade política dos governantes e 

gestores públicos. 

A intersetorialidade supõe gestão integrada de diferentes políticas sociais, 

capaz de responder com eficácia o enfrentamento das demandas sociais da 

população de um determinado território, superando, o âmbito estreito da 

necessidade (JUNQUEIRA, 2004). 

Nessa perspectiva “o homem deve ser considerado na sua integralidade, 

superando a autonomização e a fragmentação que tem caracterizado a gestão das 

políticas sociais para uma dimensão intersetorial” (JUNQUEIRA, 2004: 4). 

A intersetorialidade como uma possibilidade de ultrapassar um único setor 

social, é a “articulação de saberes e experiências no planejamento, realização e 

avaliação de ações para alcançar efeito sinérgico em situações complexas, visando 

o desenvolvimento social, superando a exclusão social” (JUNQUEIRA e INOJOSA, 

1997). 
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Constitui-se em “uma concepção que deve informar uma nova maneira de 

planejar, executar e controlar a prestação de serviços, para garantir um acesso igual 

dos desiguais” (JUNQUEIRA, 2004: 5). 

 Isso significa uma mudança de toda forma de articulação dos diversos 

segmentos da organização governamental e dos seus interesses, deve resultar em 

mudanças nas práticas e na cultura das organizações gestoras das políticas sociais. 

É, segundo o autor, “um processo que tem riscos em função das resistências 

previsíveis de grupos de interesses. A ousadia de mudar vai precisar de alianças de 

todos os que desejam incrementar a qualidade de vida do cidadão, dentro e fora da 

administração pública estatal” (JUNQUEIRA, 2004: 5), o que não é tarefa fácil.  

Sposati (2006) nos alerta para o fato de que a Intersetorialidade na ação 

pública não pode ser considerada por si só positiva. “Quando um modelo de gestão 

responde com eficiência a determinado momento histórico e a determinadas 

realidades, não significa que, necessariamente, tenha longa duração ou 

replicabilidade mecânica a outras realidades” (SPOSATI, 2006: 134). Para a autora 

a escolha do modelo de gestão  intersetorial para os territórios mais 
vulneráveis, pode, portanto, ao mesmo tempo acelerar resultados 
pela potencialização das ações, mas “guetizar” grupos humanos. 
Deste modo a escolha da aplicação de um modelo intersetorial, em 
um ponto ou parte de uma cidade, deve estar vinculado a uma 
proposta de gestão para a cidade, inter- relacionando-a ao todo” 
(Sposati, 2006:139) 

É preciso entender os limites e possibilidades para a sua aplicação. 

Considerar o contexto histórico e as realidades nas quais a Intersetorialidade pode 

ser aplicada, já que a realidade é dinâmica e sofre constantes alterações.  

A intersetorialidade é um conceito que combina com territorialidade, já que, 

segundo Sposati (2006), obriga que um modelo de gestão realize um mergulho no 

real, não partindo de um conhecimento  teórico sobre uma dada realidade, mas sim 

partindo de análise de demandas e necessidades construídas no real. 

Assim, compreendemos ser a urbanização de favelas o momento privilegiado 

para a gestão intersetorial, dado que  nesse momento o poder público passa a olhar 

de forma concreta para  população que ocupa um determinado território.  
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Articular os programas das diferentes políticas sociais durante a urbanização, 

torna-se uma alternativa possível para o atendimento integral da população alvo do 

projeto de urbanização, como refletiremos no item que segue. 

 I.5 – A intersetorialidade das políticas sociais na urbanização de favelas 

Diante das diferentes demandas colocadas pela população durante a 

urbanização de um determinado território, a ação articulada das políticas sociais 

passa a ser uma alternativa a ser explorada, na busca por potencializar a 

concretização do direito à cidade, que discutiremos no próximo capítulo. 

Esta não se trata de uma proposta distante ou utópica. Essa experiência já foi 

práticada na década de 1990, em Santo André, em um programa de governo 

intitulado “Santo André Mais Igual” 6, que de acordo com documento elaborado pela 

Caixa Econômica Federal no Estudo de Caso 2003, teve como objetivo integrar as 

favelas à cidade, como condição necessária para promover a integração 

socioeconômica  das famílias, contemplando um conjunto de projetos articulados no 

tempo e no espaço. O Programa Integrado se constitui em uma tentativa da 

administração executora para “concentrar espacial e institucionalmente as políticas 

setoriais voltadas à inclusão social e enfrentamento da pobreza” (ALVES: s/d), mas 

teve seu fim decretado juntamente com a gestão que o idealizou.  

Antes de iniciar a urbanização, o poder público precisa reconhecer a 

existência da área enquanto espaço vulnerável que necessita de intervenção 

pública; conhecer a realidade das famílias que habitam esse território; levantar o 

perfil socioeconômico da população; enfim, precisa obrigatoriamente “mergulhar na 

realidade”  da área onde se dará  a  intervenção pública. 

                                                             
6 O Programa Santo André Mais Igual, foi desenvolvido pela Prefeitura Municipal de Santo André-SP 
em favelas previamente selecionadas. Os resultados positivos dessas práticas rendeu a Santo André 
premiação entre as 10 melhores práticas do  mundo, onde concorreram ao prêmio Dubai, o prêmio 
internacional de Dubai de melhores práticas para a melhoria de condições de vida. A Prefeitura 
passou a discutir uma nova forma de gestão das políticas sociais: a atuação conjunta e articulada de 
diferentes programas no mesmo território, o que resultou no PROGRAMA INTEGRADO DE 
INCLUSÃO SOCIAL - PIIS. O Programa buscou construir estratégia sustentável de inclusão social em 
suas diferentes dimensões (econômica, social, urbana, cultural e política), capaz de conduzir à 
autonomização das famílias atendidas, apesar dos bons resultados, a prática teve seu fim instituído, 
juntamente com a gestão que o idealizou. 
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As áreas selecionadas para serem urbanizadas atendem a critérios de 

vulnerabilidade, sendo caracterizadas como Zonas Especiais de Interesse Social 

(Zeis), sendo este instrumento utilizado pelos municípios desde a década de 1980 

(FERREIRA e UEMURA, 2008).  

A demarcação das ZEIS7 ou AEIS (Áreas Especiais de Interesse Social) pelas 

prefeituras municipais foi e continua sendo um importante  instrumento da política de 

inclusão social. Dado que possibilitou em um primeiro momento, a intervenção física 

nos assentamentos de baixa renda (loteamentos irregulares e clandestinos, favelas 

e cortiços) assegurando infraestrutura básica e, no momento seguinte, realizando 

atendimentos habitacionais e construindo equipamentos urbanos. 

Esse é um aspecto importante a ser considerado, já que a intersetorialidade 

das políticas sociais aplica-se muito bem a territórios vulneráveis (SPOSATI, 2007). 

As Zeis e Aeis demarcam espaços para intervenção pública no atendimento da 

população denominada de “baixa renda”, ou seja, são espaços onde se articulam e 

concentram formas de desigualdades tais como: desemprego, emprego precário, 

baixa escolaridade etc. 

Mas a gestão intersetorial ainda não se constitui prática nos projetos de 

urbanização de favelas. Como pudemos analisar, as políticas sociais, desde suas 

primeiras formulações até a atualidade mantêm algumas características que 

necessitam ser superadas, dentre elas, a fragmentação e a setorialidade. 

A intersetorialidade das políticas sociais na urbanização de favelas implica um 

conhecimento do território que sofrerá intervenção urbanística, sendo importante 

considerá-lo dentro da totalidade que é a cidade, reflexão que realizaremos no 

capítulo que segue. 

                                                             
7
 A partir do final da década de 1980, os municípios introduzem a figura da ZEIS em vazios urbanos 

facilitando a produção/provisão de habitação de interesse social pelo poder público, por cooperativas 
habitacionais e, em situações especiais, e até pelos agentes econômicos. Assim, o conceito agrega 
uma nova possibilidade ao poder público: gravar áreas vazias ou imóveis subutilizados como ZEIS de 
forma a destiná-las exclusivamente (ou prioritariamente) à produção de habitação de interesse social 
– HIS, ampliando o acesso a terra urbanizada a população de baixa renda em áreas providas de 
equipamentos urbanos e mais centrais ao invés de estender a cidade criando territórios de exclusão 
(Ferreira e Uemura 2008 ).  
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CAPÍTULO II – QUESTÕES URBANAS E HABITACIONAIS E O 

DIREITO À CIDADE   

Neste capítulo, refletimos sobre a nova política de habitação e o direito à 

cidade. Para tanto, fizemos uma incursão sobre as cidades brasileiras e seus 

territórios, que guardam profundas desigualdades socioterritoriais. 

  

2.1 – As cidades brasileiras: desigualdades socioterritoriais e 

segregação 

No Brasil, a profunda desigualdade socioeconômica se expressa 

concretamente nos territórios das cidades pela segregação espacial (SPOSATI, 

2006). É comum, ao andarmos pelas ruas das cidades, nos depararmos com bairros 

que servem aos estratos médio e alto das populações, ao lado de aglomerados 

precários. 

 

São cidades que revelam de forma clara o perverso modelo de desigualdades 

do nosso país. Brasil (2004) coloca que: 

O quadro socioespacial brasileiro não se apresenta homogêneo. Ao 
contrário, tem sido qualificado como desigual e excludente. 
Tampouco se apresenta como espontânea ou acidental, mas 
decorrente de uma trajetória de urbanização brasileira intensa e 
rápida, marcada pela intervenção do Estado, que, de um lado, irriga 
e privilegia os interesses do mercado e da acumulação urbana e, de 
outro, deixa às derivas as cidades e maior parte de sua população, 
que se abriga expressivamente na informalidade. Hoje, mais de 80% 
da população é urbana e em torno de sua metade vive em 
aglomerações urbanas (Brasil, 2004, p. 52) 

 

De acordo com Paz e Taboada (2010), o Brasil é considerado um país 

predominantemente urbano. Pontuam que, segundo o Instituto Brasileiro de 

Geografia e Estatísticas (IBGE), a taxa de urbanização passou de 44,7%, em 1960, 

para 81,2%, em 2000. O IBGE define que qualquer comunidade urbana 

caracterizada como sede de município é considerada uma cidade, não importa o seu 

número de habitantes.   
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Porém, as autoras afirmam que o estudo sobre as cidades e o urbano têm 

sido pauta de pesquisas e proposições de diferentes áreas acadêmicas e 

profissionais, como urbanistas, arquitetos, sociólogos, geógrafos, assistentes 

sociais, planejadores, entre outros. E preferem adotar os conceitos de cidade e 

urbano abordado pela geógrafa Arlete M. Rodrigues (2007). 

 

Para Rodrigues (2007), apud Paz e Taboada, 2010) os dois termos estão 

ligados, o urbano é compreendido como modo de vida, resultante dos processos de 

urbanização e industrialização pelos quais passou o País e recai nas áreas urbanas 

e também nas rurais. Logo, o conceito de urbano ultrapassa os limites da cidade, 

pois remete a uma série de transformações políticas, territoriais, econômicas e 

sociais, para além dos limites geográficos. Já o conceito de cidade, refere-se ao 

âmbito da ação política: 

[...] a cidade precisa ser compreendida como forma espacial e lugar 
de concentração da produção, circulação, edificações, população, 
consumo de bens e serviços. A cidade, que concentra e difunde o 
urbano, é um centro de decisão política (RODRIGUES, 2007, p.79, 
apud PAZ e TABOADA, 2010) 

 

Assim, podemos concluir que os conceitos de cidade e de urbano estão 

intrinsecamente ligados. Paz e Taboada (2010), enfatizam que, no século XXI, 

guiado pela globalização, pelas mudanças estruturais no capitalismo, pela 

precarização das relações trabalhistas e pela revolução tecnológica e informacional, 

a cidade se associa diretamente ao significado da vida no espaço urbano, pelo modo 

de vida, pelas relações que se estabelecem nos territórios.  

 

Segundo o Ministério das Cidades,  

 
atualmente 80% da população do país mora em área urbana e, em 
escala variável, as cidades brasileiras apresentam problemas 
comuns que foram agravados, ao longo dos anos, pela falta de 
planejamento, reforma fundiária, controle sobre o uso e a ocupação 
do solo.As necessidades habitacionais, quantitativas e qualitativas, 
concentram-se cada vez mais nas áreas urbanas e nas faixas mais 
baixas de renda da população e estão localizadas, principalmente, 
nas Regiões Metropolitanas8.  
 

                                                             
8 <http://www.cidades.gov.br/secretarias-nacionais/secretaria-dehabitacao/politica-nacional-de 

habitacao /4 Politica Nacional Habitacao .pdf > 

http://www.cidades.gov.br/secretarias-nacionais/secretaria-dehabitacao/politica-nacional-de%20habitacao%20/4%20Politica%20Nacional%20Habitacao%20.pdf
http://www.cidades.gov.br/secretarias-nacionais/secretaria-dehabitacao/politica-nacional-de%20habitacao%20/4%20Politica%20Nacional%20Habitacao%20.pdf
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Ou seja, a pobreza e as vulnerabilidades, que impossibilitam à população o 

exercício de sua cidadania, se expressam principalmente no contexto urbano das 

cidades. 

 

Segundo Lavinas (2003), a discussão sobre pobreza inicia-se na Europa e na 

América Latina com o surgimento das grandes cidades, momento em que a 

população do campo começa a migrar para as cidades, cujas condições de vida são 

extremamente precárias, obrigando o poder público a instituir uma nova ordem 

social. 

 

Esse contexto força a moderna sociedade capitalista a integrar e “forjar” a 

classe trabalhadora. Surge então um primeiro conflito que resulta da “disputa pela 

apropriação do espaço urbano, na luta por moradia e pelo controle de novos lócus 

de produção” (LAVINAS, 2003: 2); o que legitima a compreensão de que a pobreza, 

enquanto questão, nasce com o “selo urbano” 9.  

 

 

 

Segundo Lavinas (2003), 

 

 

 

 

                                                             
9
 Ao adotarmos a definição da pobreza como um selo urbano, não estamos desconsiderando a 

pobreza rural, pelo contrário, estamos entendendo a pobreza dentro da dinâmica urbana em que se 
deve considerar o processo migratório no qual as populações rurais buscam, nos centros urbanos, 
melhores condições de vida. Maricato (2005), no texto Habitação e Cidade, discorre sobre a 
importância de se recuperar a história da moradia e das cidades, no Brasil, para uma compreensão 
mais ampla das expressões da questão social como a “(...) concentração da pobreza, ausência de 
saneamento básico, desemprego, fome, altos índices de criminalidade, insalubridade e 
congestionamento habitacional”. Apresenta como se deu o processo de urbanização, no Brasil, desde  
a colonização até os dias atuais, enfatizando que a migração de pessoas do nordeste para as 
cidades cresceu principalmente no período de 1930-1945 com a política de Getulio Vargas (“pai dos 
pobres”). Essa discussão nos permite identificar o motivo pelo qual os centros urbanizados tornaram-
se “destino” dos moradores do campo. (Ermínia Maricato foi secretária executiva do Ministério das 
Cidades, é pesquisadora, arquiteta e militante da reforma urbana. Autora de diversos livros sobre a 
questão urbana, entre eles, Metrópole na Periferia do Capitalismo e A Cidade do Pensamento Único). 
Logo, falar da pobreza como selo urbano abrange a pobreza urbana no que tange a migração dos 
“pobres”, em busca de atenderem suas necessidade de sobrevivência no meio urbano, o que não 
esgota essa discussão. 
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A pobreza é urbana não somente porque a maioria dos pobres vive 
nas cidades e zonas metropolitanas, ou porque a reprodução da 
pobreza é medida pela reprodução do modo urbano das condições 
de vida, através da dinâmica do mercado de trabalho, da natureza do 
sistema de proteção social e do pacto de coesão social que é, na 
verdade o que estrutura o conjunto de relações e interações entre a 
sociedade civil, o Estado e o mercado. Ela também é urbana porque 
desafia a governabilidade urbana, exige dos governos locais 
soluções rápidas e efetivas, inscreve no território da cidade marcas 
indeléveis das contradições sociais que a recofiguram e 
recontextualizam a cada momento. Ela é urbana porque cada vez 
mais as normas de regulação da pobreza são medidas por 
compromissos instituídos no processo de construção da cidadania 
urbana. (p. 2) 

 

A apropriação dos espaços, nas periferias ou nas áreas centrais, pela 

população pobre para, de alguma forma, morar é um tema polêmico e traz 

posicionamentos distintos que não temos a pretensão de esgotar, porém vale 

ressaltar que:  

no Brasil, como nos demais países capitalistas, a terra urbana e as 
edificações integram as mercadorias do modo de produção 
capitalista [...] A terra como a água, o ar, são indispensáveis à vida. 
São bens da natureza, que foram transformados em mercadorias.  
(Rodrigues, 1994, p. 16) 
 
 

Enquanto mercadoria, a terra urbana não está disponível para todos os 

cidadãos e sim para os que podem pagar por ela. Para grande parte da população, o 

acesso à terra e, consequentemente, a um lugar para morar é restrito e, na 

impossibilidade de comprar uma moradia e/ou fugir dos aluguéis abusivos, famílias 

ocupam territórios de forma irregular. 

 

As favelas constituem-se habitualmente nesses territórios, como podemos 

identificar na fala de uma moradora da favela Tiro ao Pombo, que diz ter ido morar 

na área: “ah! para fugir do aluguel!... eu pagava aluguel já fazia já uns dois anos” 

(moradora 3). 

Outro morador entrevistado argumenta: 

 
Eu não tinha intenção de morar aqui, mas, devido à necessidade, eu acabei vindo 
morando pra aqui. Seria o custo-benefício pra construção, seria mais fácil [...] Bom, 
na verdade eu vim pra cá porque era mais fácil. Vamos supor, eu tinha vontade de 
construir casa, minha casa própria e na época eu não tinha condições financeiras de 
comprar um terreno particular. Como o meu cunhado morava aqui e ele me convidou 
pra vim pra cá, ficou mais fácil pra mim construir porque com o dinheiro que eu tinha 
dava pra mim comprar material e fazer uma construção.  
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A terra urbana é uma mercadoria acessível a uma pequena parcela da 

população, porém a necessidade de morar é universal, independe da classe social, 

sendo dever do Estado, inscrito na Constituição Federal de 1988, garantir moradia 

digna a todos os cidadãos. No entanto, essa é ainda uma realidade distante. 

 

Ferreira e Uemura (2008) introduzem alguns conceitos sobre a questão 

urbana, importantes de serem compreendidos, sendo eles: diferenciação urbana, 

valor de localização e produção social do espaço. 

 

Quando pensamos o solo urbano na sociedade capitalista, é preciso lembrar 

que o mesmo tem seu valor, que é determinado por sua localização, que, por sua 

vez, é definida pela infraestrutura urbana, pelas eventuais construções que nela 

existem, pela facilidade de acessá-la e por fim, por sua demanda.  

 

Para os autores, esses diferentes fatores é que distinguem qualitativamente 

uma parcela do solo, associando-lhe valor e diferenciando-o em relação a outras 

áreas da aglomeração na qual se insere. A localização por motivos óbvios é um fator 

de diferenciação espacial: terrenos com vista privilegiada, ou situados em locais de 

fácil acesso, ou extremamente protegidos, ou próximos a rodovias ou ferrovias, 

tornam-se mais valiosos para interesses variados.  

 

São mais interessantes para o uso habitacional, ou apresentam uma 

localização para, por exemplo, atrair consumidores para uma loja etc. Ou seja, a 

localização será mais interessante quanto mais houver investimentos públicos em 

infraestrutura – para produzi-la, para torná-la atrativa dentro de uma aglomeração 

urbana. Por esse motivo, como aponta Deák (2001), apud  Ferreira e Uemura 

(2008), “a intervenção estatal é um complemento necessário, ainda que antagônico, 

à regulação pelo mercado” do solo urbano. Esta intervenção do Estado pode dar-se 

por meio de obras urbanizadoras convencionais, mas também resulta de conjunto de 

instrumentos tributários e reguladores do uso e das formas de ocupação do solo 

urbano. 

 Assim, a implantação de infraestrutura urbana no Brasil sempre se deu em 

áreas concentradas das nossas cidades. Não por acaso, os setores ocupados pelas 

classes dominantes. Desde a virada do século XIX para o XX, todas as grandes 
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intervenções urbanas promovidas pelo Poder Público foram, salvo raras exceções, 

destinadas a produzir melhorias exclusivamente para os bairros das elites.  

 

Ferreira e Uemura (2008) concluem que é dessa prática da desigualdade na 

implantação de infraestrutura, que resulta um dos maiores antagonismos da cidade 

capitalista: a melhoria urbana em infraestrutura decorrente de investimento público – 

com o dinheiro de todos – gera valorização que é apropriada apenas por aqueles 

que podem pagar por elas individualmente. 

 

Maricato (2008) defende serem necessários investimentos sobre a terra para 

que ela proporcione condições viáveis de moradia em situação de grande 

aglomeração. Como esses investimentos proporcionam rendas aos proprietários 

fundiários e imobiliários, a disputa pelas localizações e pelos investimentos públicos, 

nas cidades, é crucial. A realidade de exclusão territorial das favelas e loteamentos 

ilegais indicam que a terra urbanizada é um elemento-chave da política urbana e 

habitacional. 

 

No Brasil, onde a escassez geral de infraestrutura é enorme, concentrando-se 

desproporcionalmente em apenas alguns setores da cidade (onde se multiplicam 

pontes, túneis e avenidas), ocorre uma brutal diferença de preços que sempre foi 

muito bem manejada pelos especuladores, que, em virtude de sua aproximação com 

o Estado, conseguiam saber de antemão onde se dariam os próximos investimentos 

(FERREIRA e UEMURA, 2008). 

 

As desigualdades que marcam o território urbano retratam a lógica de uma 

sociedade de mercado e “acabam por agravar as condições em que vivem as 

famílias em situação de pobreza” (YAZBECK, 1993: 113).  

 

É uma parcela da população que, como nos apresenta Silva (2004), mora nas 

cidades, mas acaba não se apropriando dela. Para resolver seu problema de 

habitação, compra ou ocupa lotes em áreas irregulares e passa a viver em 

condições precárias.    
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De acordo com o IBGE (1996), “o termo favela diz respeito a um aglomerado 

de pelo menos cinquenta domicílios – na sua maioria carentes de infraestrutura – e 

localizados em terrenos não pertencentes aos moradores”. O que diferencia a favela 

de outros locais de moradia, também sem infraestrutura é a natureza de ocupação 

das terras (RODRIGUES, 2003: 36). 

 

Contra esta definição Barbosa (2009) defende que o termo favela10 não pode 

se restringir a um espaço de ausência e precariedade, visão esta ainda adotada por 

órgãos públicos. É preciso que na definição de favela seja reconhecida sua 

especificidade socioterritorial contribuindo para elaboração de políticas públicas 

apropriadas a esses espaços. 

 

São espaços onde famílias, apesar das condições precárias de moradia em 

que vivem, passam a construir relações, identidade, passam a organizar a vida 

cotidiana, o trabalho, a escola, entre outras atividades que envolvem toda a família e 

que precisam ser considerados quando a proposta é contribuir para o enfrentamento 

de situações de vulnerabilidade e não simplesmente cumprir o papel de “adequar” 

estes espaços às regulamentações existentes.  

 

Esse é um aspecto importante quando pensamos a urbanização de favelas. 

Em alguns casos, pela necessidade física de se retirar uma família de sua moradia – 

seja por um período curto até que reparos sejam realizados em sua residência, ou 

por períodos mais longos, onde a família retornará para uma nova unidade 

habitacional – o poder público paga um valor em dinheiro para que essas famílias 

morem em casas alugadas até a efetivação do seu atendimento.  

                                                             
10

 O conceito de favela tem sido pauta de discussão em diferentes áreas do conhecimento, porém 
vale ressaltar o seminário O que é favela, afinal? promovido pelo Observatório de Favelas do Rio de 
Janeiro em parceria com o Banco de Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES), em 19 e 20 de 
agosto de 2009. Entre os diferentes aspectos discutidos, destaca-se o fato de que “a favela não pode 
mais ser caracterizada como espaço de ausência e precariedade, visão ainda adotada pelos órgãos 
públicos como Instituto Pereira Passos (IPP) e IBGE... Acreditamos que uma definição de favela não 
pode ser construída em torno do que ela não possui em relação ao modelo dominante da cidade. 
Pelo contrário, elas devem ser reconhecidas em sua especificidade socio-territorial e servirem de 
referência para elaboração de políticas públicas apropriadas a estes espaços". Jorge Luiz Barbosa 
(coordenador geral do Observatório) em <http://oqueefavelaafinal.blogspot.com/ >  
 

 

http://oqueefavelaafinal.blogspot.com/
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Pagar o aluguel para essas famílias é considerado um avanço, dado que 

substituiu a necessidade de habitar alojamentos, comumente precários. Porém, essa 

situação implica grandes mudanças na vida das famílias, como nos apresenta o 

moradora 2 da favela Tiro ao Pombo, que assim se expressa; “nossa, eu tô ansiosa 

em voltar logo né! [refere-se a voltar para sua casa na área] porque está longe da 

escola dos meninos! porque assim, eles pagam, entendeu? mas só que fica difícil 

ficar no aluguel, é muito ruim”. Quando questionada se tem dificuldade para ir ao 

trabalho, aponta: “também! porque eu venho de a pé porque eles [se refere à 

prefeitura] não pagam condução”. Essa moradora está há dois anos vivendo em 

casa alugada.  

 

Quando pensamos nas especificidades socioterritoriais que contribuam para 

elaboração de políticas públicas apropriadas a esses espaços, buscando mais do 

que regularizar determinada área, buscando concretizar o direito à cidade, é 

fundamental ouvir a população e refletir sobre os impactos desse processo na vida 

dessas famílias. 

 

A “questão urbana” e os processos de transformação social nas cidades, 

relacionadas às novas formas de pobreza urbana e segregação espacial e social, de 

acordo com Raicheles (2007), têm sido tema de ampla literatura. 

 

Segundo a autora, o estudo promovido pela Comissão de Justiça e Paz que 

resulto u no livro São Paulo 1975: crescimento e pobreza (Kowarick e Brandt, 1975), 

ao buscar explicar as determinações da questão social e urbana na sociedade 

brasileira, permite identificar que o crescimento econômico, mesmo que em números 

expressivos, pode ter como consequência a ampliação dos níveis de pobreza e 

desigualdades sociais, como aconteceu no Brasil com o “milagre econômico”, no 

contexto da ditadura militar. A partir desse marco, a introdução das noções de 

periferia e de segregação urbana abre um leque amplo de temas relacionados às 

carências e problemas urbanos das grandes cidades.  

 

 Em textos anteriores Raicheles e Rosa, a partir de pesquisas desenvolvidas 

junto ao movimento de loteamentos clandestinos da cidade de São Paulo verificam 

que: 



 

 

53 

 

na dinâmica do crescimento urbano, intenso processo de expulsão 
da população trabalhadora do centro das cidades para a periferia, em 
função da valorização do solo urbano e da especulação imobiliária; 
proliferam loteamentos clandestinos, favelas, desprovidos de 
infraestrutura urbana serviços necessários à vida na cidade” 
(Raicheles e Rosa 1982, p. 72) 
 

No início dos anos 90, Valladares, apoiado em ampla literatura, trabalhava a 

ideia de que a evolução das concepções de pobreza urbana  

 
guarda estreita relação com a própria trajetória do processo de 
urbanização; com as transformações que ocorrem no mercado de 
trabalho urbano; com a inserção espacial/residencial da população 
pobre nas cidades; e ainda com o papel de ator social e político que 
vem sendo atribuído às camadas populares ao longo do tempo”. 
(Valladares, 1991, p. 82-83, apud Raicheles p. 19) 

 

Ou seja, a pobreza urbana é reflexo de um processo de urbanização que, ao 

impossibilitar acessos à classe trabalhadora, a endereçou para as periferias, 

gerando segregação e o estigma aos trabalhadores que, sem ter outra opção, 

acabam por morar em espaços sem infraestrutura, precários e esquecidos pelo 

poder público.  

 

Caldeiras (2000), em pesquisa empírica realizada na cidade de São Paulo 

entre 1988 e 1998, aponta que, nas últimas décadas, o crime, o medo, a violência e 

o desrespeito aos direitos de cidadania têm se combinado com as transformações 

urbanas para produzir um novo padrão de segregação espacial. 

 

Paz e Taboada (2010), ao abordam esse mesmo tema, afirmam que a 

violência tem se expressado no cotidiano das cidades de inúmeras formas: violência 

contra a vida (homicídio); violência material (latrocínios, furtos e roubos); violência 

física, sexual e psicológica contra crianças, adolescentes, mulheres e idosos; 

violência institucional; impunidade; insegurança pública; violência da vida dentro do 

cárcere; crime organizado etc. 

 

A violência expressa-se também: no acesso aos serviços de baixa qualidade 

de transporte, de educação, de saúde, cultura e lazer; no interior da vida familiar e 
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nas relações sociais; no mundo do trabalho; no círculo do tráfico organizado; na 

ausência de perspectivas de vida etc.  

 

Violência que atinge a população de modo geral, porém, são mais 

profundamente experimentadas pela população que habita áreas vulneráveis.  

 

No que tange a violência no círculo do tráfico, vale ressaltar que os 

moradores que habitam a Favela Tiro ao Pombo apontam o tráfico como uma 

grande preocupação. 

 

O morador 1 coloca: 

 
Mas é... com a urbanização também trouxe... nova visão pra 
comunidade, que as pessoas não devem viver só daquilo, só de 
miséria, mas as pessoas têm que ter acesso à saúde, ao lazer, a 
bons comportamento, sair da droga [grifo nosso], que hoje é uma 
coisa muito difícil, a pessoa entra na droga e sair é uma coisa 
complicada de a gente falar de droga porque o governo não tem 
nenhum programa de desintoxicação de droga, é muito difícil. A 
gente vê mães, não só aqui dentro da comunidade, mas na periferia, 
se lastimando atrás de um recurso público pra tirar seu filho da droga 
e você não ter esse acesso. E a droga hoje tá muito aberta [...] A 
droga traz muita doença e a gente não consegue falar de droga 
dentro da comunidade. Em local nenhum, não é só dentro da 
comunidade. Quando você fala de droga todo mundo se contrai, 
ninguém quer falar de droga. É muito difícil, então é essa parte que 
eu me sinto diminuído, porque a gente não consegue falar em droga 
[...] É um aspecto muito forte... teria que ser enfrentado, mas eu acho 
que assim, a comunidade, a população, os moradores do entorno, 
todo mundo não consegue combater isso. Então a gente vê essa 
dificuldade. Eu acho que não só eu, eu acho que até o governo tem 
essa dificuldade... Se o governo não tomar par disso, a gente vai 
sofrer muito. Não só a gente, eu tô falando a gente como eu que 
moro aqui, mas assim, a população. 

 

Ao questionarmos os moradores sobre o que fariam se fossem os 

responsáveis por enfrentar os problemas da área, dois deles assim se manifestaram: 

“tirar as drogas... muito, a partir dos 12 anos a criançada está tudo usando já, até 

menores de 12 [fala baixinho para que outras pessoas não escutem a conversa]” 

(Moradora 2) 
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Moradora 3   

Aqui tem muita droga, as crianças têm que conviver com isso aqui, 
quando vamos falar acham ruim. Com a polícia também é ruim, 
porque vai invadindo e a gente não deve, então deixar entrar para 
não ser fingido de um flagrante, a maioria tem mais medo da polícia 
do que do bandido porque eu já vi pegarem droga e dizer que é do 
menino. Eles que é dono do pedaço. 

 
 

Enfrentar essa questão é de extrema importância para toda a sociedade, no 

entanto, é na realidade das favelas que nossas crianças convivem com as perigosas 

atividades do tráfico, correndo riscos, inclusive de vida. Essa é uma realidade de 

áreas segregadas. 

 

Segundo Caldeira (2000, p. 211), a segregação – tanto espacial quanto social 

– é uma característica importante das cidades, dado que as regras que organizam o 

espaço urbano constituem-se padrões de diferenciação social e de separação. São 

regras que variam cultural e historicamente, apresentam os princípios que 

estruturam a vida pública e indicam como os grupos sociais se inter-relacionam no 

espaço da cidade. 

 

Os padrões de segregação social, no espaço urbano de São Paulo e na 

análise da autora, expressam-se minimamente em três formas distintas, ao longo do 

século 20: 

 

1) O primeiro se constitui no período do final do século XIX até os anos 

1940, caracterizando uma cidade concentrada em que os diferentes 

grupos sociais se comprimiam numa área urbana pequena e estavam 

segregados por tipos de moradia; 

2) O segundo padrão de segregação caracterizado pelo centro-periferia, 

nos anos 1940 até os anos 80, onde os diferentes grupos estão 

separados por grandes distâncias; as camadas média e alta concentram-

se nos bairros centrais com boa infraestrutura, e os pobres vivem nas 

periferias; 

3) Uma terceira forma de segregação vem se constituindo desde os anos 

1980 e modificando a cidade e sua região metropolitana e convivendo 
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com o padrão centro-periferia. São transformações recentes que estão 

gerando espaços nos quais os diferentes grupos sociais estão muitas 

vezes próximos, mas separados por muros e tecnologias de segurança, 

e tendem a não circular e ou interagir em áreas comuns. 

 

A autora cunhou o importante conceito de “enclaves fortificados”: são eles 

espaços privatizados, fechados e monitorados para residência, consumo, lazer e 

trabalho. Tem como principal justificativa o medo do crime violento.  

 

Esses novos espaços atraem, cada vez mais pessoas das camadas médias e 

altas e estão modificando profundamente o panorama da cidade e das relações 

públicas entre as classes sociais no território (RAICHELES, 2007). 

 

Caldeiras (2000), ao descrever e analisar essas mudanças busca demonstrar 

a necessidade de refazer o mapa cognitivo da segregação social na cidade, 

colocando em dia as referências por meio das quais a vida cotidiana e as relações 

sociais são entendidas. 

 

Busca, também, mostrar que as mudanças e seus instrumentos estão 

transformando significadamente a vida pública e o espaço público. “Em cidades 

fragmentadas por enclaves fortificados, é difícil manter o princípio de acessibilidade 

e livre circulação, que estão entre os valores mais importantes da vida moderna” 

(CALDEIRAS, 2000: 211). 

 

Defende, ainda, que São Paulo, assim como diferentes cidades, promove a 

separação e a ideia de que os grupos sociais devem viver em enclaves 

homogêneos, isolados dos que são percebidos como diferentes.  

 

Wacquant (2001), apud Raichelles (2007) enfatiza a importância de se 

distinguir as diferentes formas de segregação espacial diante dos sistemas 

hierárquicos de cada sociedade e de suas funções na organização social de cada 

metrópole. Referindo-se ao Brasil, o autor observa que: 
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o mesmo rótulo da favela pode conter áreas estáveis que continuam 
a oferecer abrigos sólidos de integração da classe trabalhadora 
dentro da cidade, zonas nas quais as vítimas da des-industrialização 
regressiva são entregues ao seu próprio destino na economia 
informal nas ruas, cada vez mais dominada por atividades 
criminosas, e enclaves de marginais definidos pela experiência de 
estigma do grupo e de mancha coletiva”. (Wacquant 2001, p. 17 
apud Raicheles 2007, p. 24)  
 
 

Existem, também, particularidades que necessitam ser consideradas. Entre, 

por exemplo, as favelas do Rio de Janeiro e de São Paulo, entre favelas localizadas 

nas áreas centrais ou nas periféricas das grandes cidades etc. 

 

Os municípios brasileiros são diferentes entre si, principalmente quando 

analisamos suas dimensões populacionais, as áreas geográficas, as configurações 

econômicas, políticas, culturais e sociais e, em particular, precisam ser analisados 

no âmbito de suas realidades.  

 

Os próprios moradores percebem as diferenças entre os territórios, como 

podemos identificar na fala da moradora 2: “para favela fazer parte da cidade tem 

que ter os acessos, porque em algumas favelas, você tem que andar muito para os 

acessos, aqui  tem tudo perto, pode ir andando”. 

 

Diferenças que precisam ser consideradas para se evitar análises 

comparativas e conclusões, muitas vezes apressadas, sobre guetificação das 

favelas brasileiras, como resultado socioterritorial dos processos de globalização da 

economia (WACQUANT, 2001 apud RAICHELES, 2007). 

 

Wacquant (2001) apud Raichelis (2007) refere-se à concepção moralista e 

moralizadora que atualmente organiza as formas pelas quais são apresentadas as 

ameaças representadas pelas manifestas e crescentes distâncias sociais e culturais 

entre os deserdados e os vencedores da sociedade de mercado. Ao 

responsabilizarem os pobres pela sua pobreza e exclusão, reintroduzem no discurso 

público a ótica estigmatizadora que diabolizou as camadas populares no século 19, 

consideradas como “classes perigosas”.  
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Essa estigmatização é percebida pelos moradores da favela Tiro ao Pombo. 

O Morador 1, por exemplo, comenta: “a pessoa acaba te identificando e a 

própria,  a taxativa da própria comunidade. É favelado! E isso que a gente define 

como favela, que é favelado, mas na verdade é uma comunidade de baixa renda, 

seria isso”.  

 

A Moradora 2 diz: 

 
ah! sei lá! Parece que o povo acha assim, a favela só dá maloqueiro, 
só dá traficante, não sei o que... nada a ver, tem gente que trabalha, 
gente trabalhadora... a maioria são trabalhador, gente que tá ali 
porque necessita, porque não tem para onde ir, você acha que se 
alguém tivesse dinheiro tava dentro da favela? tava nada! ia criar 
seus filhos dentro da favela? Não estaria! 

 
 

E a Moradora 3 reflete: “quando falo que eu moro na favela já tem aquele 

olhar diferente de morar em outro lugar. A favela é sempre discriminada, porque tem 

tráfico, violência...” 

 

As expressões da questão social que se manifestam no território, tais como 

as novas formas de segregação e estigmatização espaciais e sociais, a escala da 

violência, a crescente presença do narcotráfico e do tráfico de armas nas favelas e 

nos bairros populares das grandes cidades brasileiras, o isolamento social das elites, 

a disseminação da “cultura do medo”, para Raichelis (2007), apontam para a 

necessidade de aprofundamento de estudos e pesquisas sobre os rebatimentos da 

presença (ou ausência) do Estado nacional e das instâncias subnacionais na 

implementação das políticas públicas que tenham como centralidade a 

(re)significação e a (re)construção do tecido social no território urbano das grandes 

metrópoles.  

É no território que as expressões da questão social se manifestam e, 

portanto, torna-se fundamental definir o que se compreende como território para se 

evitar um olhar equivocado, que segrega os “territórios vulneráveis” do todo, como 

se fossem “guetos, bolsões de miséria ou enclaves da pobreza (SPOSATI, 2006). 
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2.2 – Território: espaço de vida e chão das políticas sociais 

O território é um elemento importante a ser analisado, pois revela, além das 

dimensões físicas, relações construídas pelos homens que nele vivem. É um 

conceito “utilizável para a análise social quando o consideramos a partir do seu uso, 

a partir do momento em que o pensamos juntamente com aqueles atores que dele 

utilizam” (SANTOS, 2000: 22). 

  

Milton Santos (2002) conceitua o território para além da ideia de espaço 

geográfico:  

O território em que vivemos ultrapassa um simples conjunto de 
objetos, mediante os quais trabalhamos, circulamos, moramos, mas 
também um dado simbólico. A linguagem regional faz parte desse 
mundo de símbolos, e ajuda a criar esse amálgama, sem o qual não 
podemos falar de territorialidade (SANTOS, 1998, p.61). 
 
 

Logo, esta concepção de território é mais abrangente que simples espaço 

físico. Diz respeito à forma como as pessoas que o habitam organizam suas vidas 

para o trabalho, lazer etc. Estamos falando, pois, do sentimento de pertencimento 

que se tem do local onde se mora e das relações que nele se constituem. 

 

O território não é apenas o conjunto dos sistemas naturais e de 
sistemas de coisas superpostas. O território tem que ser entendido 
como o território usado, não o território em si. O território usado é o 
chão mais a identidade. A identidade é o sentimento de pertencer 
aquilo que nos pertence. O território é o fundamento do trabalho, o 
lugar da residência, das trocas materiais e espirituais e do exercício 
da vida (SANTOS, 2002, p.10). 
 
 

Esse conceito nos possibilita refletir que nos processos de urbanização de 

favelas, é fundamental se considerar que nelas habitam famílias que dão sentido a 

esses espaços vida, que apesar de todas as dificuldades, por serem áreas sem 

infraestrutura adequada, são espaços onde as pessoas se organizam, depositam 

sonhos, expectativas, conquistas, alegrias e também experimentam frustrações, 

discriminação etc. 

 

São famílias que durante muito tempo esperam que as condições de moradia 

precária sejam resolvidas, porém, quando chegam os projetos de urbanização, esse 
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sentimento de pertencimento não se perde. Priorizar exclusivamente as intervenções 

físicas, sem respeitar a histórias dessas pessoas, pode se configurar em violência. 

 

Vejamos o que o morador 3 pensa sobre a urbanização da Favela Tiro ao 

Pombo: 

Eles fizeram pesquisa primeiro, fizeram cadastramento das familias, 
cadastrou as famílias tudinho por dois anos. Sumiram,  não falaram 
mais nada, não vieram mais aqui nem nada... Sumiram! Aí, depois de 
dois anos, já veio com tudo fazendo reunião, dizendo quem vai sair, 
quem não ia, tipo assim expulsando né! [...] já foram falando o que ia 
fazer, expulsando, deram prazo para arrumar casa de aluguel, 
estipularam o valor que era de 400 reais por mês, 120 reais da 
mudança e já foram dando o prazo para arrumar o aluguel, as 
pessoas que foram arrumando aluguel as casas já foram 
desmanchadas e pronto. Depois de uns três meses já começaram já, 
é a fundação né [...] eu conheço bastante pessoas que morava, tinha 
casas super bonitas, tudo acabadinho, espaço bom [...] mas tiveram 
que sair, porque aqui é área livre não adianta você entrar com 
recurso nenhum que você não ganha. Quando minha casa tava pra 
sair eu cheguei a procurar um advogado, aí ele falou que ação de 
prefeitura assim eles não entram com ação[...] eu só iria para o 
apartamento, tanto que quando elas fizeram a pesquisa eu perguntei 
para elas e seu tiver que sair, como que eu vou fazer com o meu 
comercinho. Ela falou assim [está se referindo a assistente social do 
projeto], no apartamento não da para colocar comércio e que a 
prefeitura iria estudar o meu caso, aí tudo bem, aí quando veio esse 
negócio para sair, ela falou que não queria saber de nada, que eu só 
tinha direito ao apartamento e pronto. Aí quer dizer que você fala 
uma coisa para o morador e agora vem com outra [...]. Eu resolvi 
sozinha mesmo, porque eles não querem saber, o problema dela é 
desocupar a área, se você tá naquela casa, tem um prazo para sair, 
o problema dela é esse ela queria a área desocupada, ela não queria 
saber. 

  
Para essa moradora, a urbanização resultou em “perder” sua casa 

consolidada e seu meio de sobrevivência. Como alternativa, ela deveria reestruturar 

a própria vida novamente.  

 

Nessa situação, já no cadastramento, a moradora informava sobre seu 

pequeno comércio. Seria possível na elaboração do projeto buscar contemplar 

situações como essa, minimizando o impacto que inevitavelmente cada família da 

área sofreria com a urbanização. 

 

Koga e Nakano (2005) enfatizam a necessidade de compreender que os 

diferentes segmentos da população, “podem apresentar configurações muito 
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distintas a depender do lugar/ lugares onde se encontram, onde se concretizam 

como sujeitos coletivos de ações político-territoriais, onde se fazem realidade e onde 

acontecem como vida” (KOGA e NAKANO, 2005: 74). Assim, é preciso reconhecer a 

presença dos diferentes fatores sociais, econômicos, culturais, nos diversos 

territórios, que levam o indivíduo e a família a situações de vulnerabilidade e risco 

social 

 

Dirce Koga traz uma importante contribuição ao caracterizar o território como 

o chão das políticas sociais, como espaço onde se materializam as diferentes 

expressões da questão social e as ações das diferentes políticas públicas. 

 

Os territórios, em suas especificidades, retratam as desigualdades sociais das 

cidades. Aqueles que concentram a população mais empobrecida demandam 

atenção pública para que superem situações de segregação, preconceitos e 

pobreza.  

 

Nesses territórios mais vulneráveis e esquecidos pelo Estado, as famílias, que 

vivem em condições precárias, acabam por reforçar a segregação urbana e a 

estigmatização, que torna a vida dessas famílias ainda mais difícil 

 

Koga (2003) afirma que a perspectiva de políticas para a cidade traz o desafio 

não somente da descentralização “mas também da prática da justiça social em 

terrenos tradicionalmente marcados pelas desigualdades e estigmas que dividem a 

cidade entre pobres e ricos, feios e bonitos, cultos e incultos, bregas e chiques” (p.6) 

 

Como nos fala o morador 1  

Todo mundo tem o acesso livre pra ir e vir a qualquer local só que 
ainda tem a imagem, essa imagem vem de muito tempo, muitos 
anos, que assim, o povo que mora em ambiente melhores eles têm 
uma visão negativa com a comunidade que mora num local de 
favela. Eles acham que todo mundo, eu não queria falar a palavra 
„ladrão‟, mas que todo mundo tem uma visão negativa. Por exemplo, 
acha que não tem educação, que é uma pessoa bruta, que não sabe 
falar, que na verdade não é isso. Tem muita gente boa que mora 
dentro de uma favela, que tem educação, que tem escolaridade, às 
vezes, têm pessoas que têm nível superior, sabe entra e sair em 
qualquer lugar. 
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A fala deste morador leva-nos a concluir que a prática da justiça social, 

também implica romper com os estigmas que separam grupos, ditando o espaço em 

que cada grupo pode ou não pode ficar, tornando-se obstáculos para que toda a 

população usufrua da cidade. 

 

Esse é um fator importante a ser considerado quando pensamos no direito à 

cidade, sobre o qual refletiremos mais adiante, porque esses territórios constituem-

se em espaços segregados que impossibilitam as famílias de se apropriarem da 

totalidade da cidade onde vivem.  

 

Considerar o território e suas implicações para a vida das pessoas que o 

habitam, é fundamental para uma compreensão mais ampla das demandas que se 

colocam para os programas de habitação de interesse social na concretização desse 

direito. 

 

Os territórios vão muito além de suas limitações geográficas, os territórios 

vividos não se limitam aos parâmetros técnicos-admistrativos impostos pelas 

diferentes políticas. Esses limites são modificáveis e desenham-se segundo o 

conjunto de dados e variáveis considerados nas análises e na formulação de 

programas, projetos, estratégias e instrumentos que fazem parte das políticas 

públicas (KOGA e NAKANO, 2005: 69). 

 

Esses limites que são fisicamente estabelecidos, inúmeras vezes não são 

compreendidos pela população. É muito comum, por exemplo,  em áreas limítrofes 

de municípios, observar a população se utilizando serviços de outro município pela 

proximidade, facilidade e também por identificar que a qualidade deles pode se 

diferenciar, para melhor ou para pior,  a depender da região onde estão situados. 

 

Temos diferentes dinâmicas nos diferentes territórios, e inúmeras questões 

são suscitadas quando pensamos nos mapas oficiais (físicos) e nos mapas “vividos” 

que se estabelecem a partir das relações sociais, e esses devem ser considerados 

no planejamento do trabalho social.  
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Koga e Nakano (2005) esclarecem que a questão regional se impõe por ser o 

Brasil um país de dimensão continental, em processo permanente de constituição e 

ocupação territorial. No século XVI o Brasil colonial ocupou e concentrou as cidades 

no litoral, dado que a base da economia estava voltada para o comércio exterior e 

mercados europeus. Esse modelo se consolidou ao longo dos séculos e, apesar da 

expansão da rede urbana brasileira para o interior em novas frentes de urbanização 

e de crescimento populacional, é no litoral que se concentram nossas principais 

cidades, o essencial do parque industrial, onde está concentrado grande parte da 

infraestrutura econômica e também a produção de ciência e tecnologia. 

 

Para os autores o desenvolvimento regional, a partir da valorização da 

diversidade regional, é um  elemento  importante para o enfrentamento das 

desigualdades sociais. 

 

Pela sua enorme dimensão, o Brasil apresenta territórios com características 

distintas, há áreas que concentram pobreza e precariedade, convivendo com áreas 

industrializadas e pólos econômicos modernos (KOGA e NAKANO, 2005).  

 

Essas particularidades são identificadas por técnicos do trabalho social, nas 

diversas realidades na qual atuam. No que tange a urbanização de favelas, é 

preciso lembrar que essas diferenças precisam ser contempladas pelo trabalho 

social, evitando que práticas inadequadas sejam executadas em nome de 

experiências que deram certo, ou não, em realidades distintas. A simples 

transposição de experiências é perigosa se for feita mecanicamente. 

 

Koga e Nakano (2005) afirmam que cada cidade expressa no seu cotidiano as 

mais diferentes desigualdades sociais e as análises sócio-territoriais, intraurbanas e 

as diferenciações internas são fundamentais para orientar respostas das políticas 

públicas. Nesse sentido, o desenvolvimento e a utilização de instrumentos de 

georeferenciamento dos dados e indicadores dos municípios, como os Mapas de 

Exclusão/Inclusão ou Mapas de Vulnerabilidade e Risco Social, que combinam uma 

série de indicadores sociais, são importantes ferramentas para as políticas públicas, 

no sentido de olhar para o interior dos territórios. 
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Ou seja, é necessário compreender as particularidades dos territórios e 

considerar a perspectiva territorial na formulação, implementação, monitoramento e 

avaliação das políticas sociais. O que significa considerar escalas macro e micro, 

olhando para a cidade em sua totalidade, ao mesmo tempo em que se faz 

necessário um olhar atento a cada território e suas especificidades, na busca por 

identificar as relações sociais construídas, suas potencialidades, seus recursos, 

enfim, toda e qualquer característica que contribua para um conhecimento 

aprofundado da realidade a qual se ira intervir. 

 

É preciso olhar para os territórios em suas particularidades e potencialidades, 

mas, sem deixar de considerá-lo como parte da cidade. Esse olhar é fundamental 

quando pensamos urbanização de uma determinada área para não se deixar levar 

pela ilusão de que determinado território constituem-se exclusivamente de 

precariedades reforçando assim a segregação e estigmatização de seus moradores. 

 

São territórios profundamente marcados pelas desigualdades socioterritoriais, 

instituídas historicamente, cujas formas de enfrentamento pelas autoridades do 

nosso país sofreu inúmeras transformações até o momento em que passamos a 

discutir o direito à cidade.Refletiremos sobre essas questões a seguir. 

  

2.3 – Breve contextualização da Políticas Habitacionais no Brasil 

 

A realidade desigual dos territórios das cidades brasileiras não se fez da noite 

para o dia. Constituiu-se em um processo longo de concentração de renda e de  

privilégios para os que detinham o poder, restringindo o acesso à cidade aos que 

puderam pagar, por infraestrutura e serviços.  

 

Blanco (2006) apresenta que embora a erradicação da forma precária da 

população pobre morar nos centros urbanos tenha sido objetivo de diferentes 

governos brasileiros desde início do século 20, nunca foi alcançado nem tão pouco 

conseguiu-se impedir seu crescimento. 

 

Autores como Ferreira e Uemura (2008), Blanco (2006) ao realizarem análise 

histórica sobre a questão habitacional na realidade brasileira, pontuam que essa 
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questão existe desde o período da colonização, e não pode ser analisado isolado da 

questão do acesso à propriedade da terra. 

 

Até inicio do século 19, a terra no Brasil não tinha valor comercial, era 

concedida pela Coroa (as chamadas sesmarias), ou simplesmente ocupada. O que 

possibilitou uma ampla ocupação das terras pelos donos dos grandes latifúndios, 

que acabaram em muitas situações, expulsando pequenos posseiros. 

 

A promulgação da Lei de Terras (setembro de 1850), modificou esse cenário, 

dado que com ela foi, legitimada a propriedade de quem já possuía as “cartas de 

sesmaria” ou provas de ocupação “pacífica e sem contestação”. O resto, de 

propriedade passou a ser leiloado. Para ter terra, a partir desse momento, era 

preciso pagar por ela o que deixou de fora uma grande parcela da população. 

Situação que vem sido mantida até os dias atuais. 

 

Para José de Souza Martins (1979) apud Ferreira e Uemura ( 2008), a lei teve 

como objetivo claro fechar o acesso à propriedade por parte dos trabalhadores 

livres, ex-escravos e imigrantes, de modo que eles compulsoriamente se tornassem 

força de trabalho das grandes fazendas. Na prática, a substituição do trabalho 

escravo pelo assalariado deu-se, no Brasil, ao mesmo tempo que a terra livre tornou-

se privada.  

 

Ou seja, a Lei de Terras antecipou-se às grandes transformações que viriam 

a ocorrer no fim do século 19, com o fim da escravidão e o inicio da industrialização, 

garantindo a propriedade da terra rural e urbana aos poderosos, inibindo a 

possibilidade de uma economia mais aberta à mão de obra não escrava, e, portanto, 

consumidora 

 

Embora significativas as demandas sociais por habitação e infraestrutura 

urbana nesse período, não foram contempladas, deixando imigrantes e 

descendentes de escravos abandonados à própria sorte.  

 

As cidades mais importantes do país já produziam uma forte diferenciação 

sócio-espacial, expulsando a população pobre dos centros urbanizados para as 
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periferias. A insalubridade, as epidemias, a violência, a alta densidade eram marcas 

dos bairros populares.  

 

Nas últimas décadas do século XIX, as maiores cidades do país, Rio de 

Janeiro e São Paulo, eram objeto de planos urbanísticos que apenas embelezavam 

o centro das elites e ignoravam – ou mesmo incentivavam fortemente – a 

concentração da população pobre nas casas precárias de aluguel, nos cortiços e 

nas favelas que já começavam a aparecer (BONDUKI, 1998) 

 

Segundo Bonduki (1998), a habitação das classes populares se deu, até os 

anos 1930, por meio da produção privada de vilas operárias ou de moradias de 

aluguel, que podiam ir de casas com alguma qualidade até moradias de baixo 

padrão e coletivas, de tal forma que nesses casos era difícil diferenciar moradias de 

aluguel e cortiços.  

 

A produção das vilas foi incentivada pelo poder público por meio de isenções 

fiscais, pois eram consideradas uma solução de disciplinamento e higienização das 

massas. Porém essas moradias de melhor qualidade, embora populares, só eram 

acessíveis para segmentos da baixa camada média, como operários qualificados, 

funcionários públicos e comerciantes, não sendo viáveis para a população mais 

pobre (FERREIRA e UEMURA, 2008). 

 

Essa, ainda é uma realidade na sociedade brasileira, vejamos o que diz a 

moradora 3: “se tivesse condições financeiras, sairia da favela e iria para uma área 

urbanizada. Porque aqui nunca vai deixar de ser favela, mesmo se já estivesse tudo 

consolidado, se tivesse condição sairia daqui moraria em outro lugar”.  

 

Morar na favela é uma entre poucas, ou nenhuma outra possibilidade 

encontrada pela população que não pode pagar pela moradia. 

 

Os cortiços, de qualidade ainda pior, eram, portanto, a única forma de acesso 

à moradia pela maioria da população, além de se constituir num negócio muito 

lucrativo para seus proprietários. Foram fortemente combatidos em nome da saúde 
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pública, mas se proliferaram de forma significativa, o que demonstra que a demanda 

por habitação para grande parte da população já era importante.  

 

Quando os cortiços se tornavam obstáculos à renovação urbana das áreas 

mais nobres da cidade, eram demolidos e a “massa sobrante” (VILLAÇA, 1986 apud 

FERREIRA e UEMURA, 2008) deslocada para as regiões menos valorizadas pelo 

mercado. 

 

A experiência dos Institutos de Aposentadorias e Pensões, na década de 30, 

que se tornaram uma referência qualitativa na história da arquitetura de habitação 

social no Brasil, teve pouco significado quantitativo já que produziu, entre 1937 e 

1964, apenas 140 mil moradias, a maioria destinada ao aluguel (FERREIRA e 

UEMURA, 2008).  

 

Outro fator a ser considerado, é que a Lei do Inquilinato, de 1942, limitava as 

possibilidades de lucro para os proprietários de vilas e casas de aluguel, dado que 

congelava os preços e diminuía a segurança do negócio para os locadores. O que 

resultou no estímulo à propriedade privada do imóvel urbano, no lugar do aluguel, 

restringindo ainda mais o acesso à habitação (MARICATO, 1997). 

 

A forte industrialização da segunda metade do século 20 possibilitou ao país  

um acelerado crescimento econômico, porém baseado na necessária manutenção 

da pobreza, e portanto em uma significativa concentração da renda. Não foi 

realizada política habitacional, para Ferreira e Uemura (2008), a “melhor” política 

habitacional era a “não-política habitacional”, deixando a população mais pobre que 

migrava para os grandes pólos industriais sem alternativas habitacionais, sem 

condições de acessar a terra urbanizada, e à mercê de loteadores clandestinos que 

disseminaram a ocupação informal e clandestina das periferias.  

 

A política habitacional do regime militar, o Banco Nacional de Habitação 

(BNH), embora com alguma expressão quantitativa, teve um recorte privatista, 

favorecendo as grandes empreiteiras e o ciclo virtuoso do “milagre econômico”, sem 

contemplar a população abaixo dos 3 salários-mínimos, justamente a que mais 

crescia, devido a enorme concentração da renda.  
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Por outro lado, a submissão da terra urbana ao capital imobiliário possibilitava 

que enquanto as periferias das grandes cidades cresciam e abrigavam o enorme 

contingente populacional de imigrantes, o mercado formal se restringia a uma 

parcela da cidade e deixava em seu interior grande quantidade de terrenos vazios. 

 

Na tentativa de solucionar a questão das favelas no Brasil, desenvolveram-se 

legislações reguladoras e reformas urbanas no início do século XX, passando-se, 

pelos Parques Proletários das décadas de 1940/1950 e pelos conjuntos 

habitacionais e remoções do período BNH11 ( Banco Nacional de Habitação) (1964-

1986), e alcançou-se as urbanizações de favela dos anos 1980/1990 . 

 

Segundo Blanco (2006), a cidade do Rio de Janeiro foi durante um período 

considerável palco de experimentações de inúmeras destas ações que se 

caracterizaram principalmente por serem altamente centralizadas a nível federal, 

objetivando a erradicação com destruição total dos barracos e as transferências para 

novas áreas localizadas nas periferias distantes, um exemplo a ser citado é o caso 

da Chisam nos anos 1960/70. Poucas foram as experiências que previam a 

manutenção das famílias no local e a participação da população na implementação 

dos projetos foram extremamente restritas. 

 

Foi apenas no início da década de 1980, meio a forte crise econômica que 

resultou no fechamento do BNH, que se firmaram novas alternativas para o 

enfrentamento do problema das favelas, sendo que grande parte destas alternativas 

foram desenvolvidas pelos governos municipais em parceria com os movimentos de 

moradia e a sociedade civil.  

 

                                                             
11

 Sobre o BNH Bonduki e Rosseto (2008) apresentam analise detalhada no Curso a distância, 
módulo disciplina 2 pontuam que o BNH, criado após o golpe em 1964, foi uma resposta do governo 
militar à profunda crise de moradia presente num país que se urbanizava aceleradamente, buscando, 
por um lado, o apoio entre as massas populares urbanas e, por outro, instituir uma política 
permanente de financiamento capaz de estruturar, em moldes capitalistas, o setor da construção civil 
habitacional, objetivo que acabou por prevalecer[...]Embora haja muitas críticas ao BNH e ao sistema 
por ele preconizado, sua importância é indiscutível, pois este período (1964-86) foi o único em que o 
país teve, de fato, uma Política Nacional de Habitação. 
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2.4 – As conquistas da política habitacional pós constituição de 1988 

 

A Constituição Federal de 1988 foi um marco importante, pois estabelece a 

responsabilidade de moradias para os governos federais, estaduais, municipais e do 

Distrito Federal, possibilitando o aumento do número de alternativas para o 

enfretamento dos problemas das favelas.  

 

Neste momento passam a ser realizadas inúmeras ações para enfrentar a 

crise habitacional implementadas inclusive, com apoio do Governo Federal, 

principalmente nos grandes centros urbanos (Blanco, 2006) 

 

O antigo discurso da “moradia digna” passa a ganhar outro sentido 

 
a manutenção  das famílias no mesmo local, ao invés da remoção 
total para áreas distantes, buscando preservar não somente as 
pessoas na mesma área, mas também respeitar suas relações de 
trabalho e vizinhança (BLANCO, 1998ª, apud Blanco 2006, p. 02)  

 

Ou seja, com essa mudança na forma de tratar a questão da moradia, o poder 

público passa a compreender que os locais mais vulneráveis necessitam de 

intervenção no sentido de fortalecer os laços nele existentes, ao mesmo tempo em 

que são considerados como pertencentes a cidade como o todo.  

 

Assim, a forma como o poder público passa buscar responder aos problemas 

habitacionais do Brasil sofreram inúmeras transformações12 . Apresentaremos a 

seguir os principais marcos da política habitacional, pós constituição de 1988. 

 

Em 1999 o Programa Habitar Brasil/BID, foi criado via empréstimo do Banco 

Interamericano de Desenvolvimento (BID), com recursos vindos do Orçamento Geral 

da União, oriundos da contrapartida dos estados, do distrito Federal e dos 

municípios e os do BID.  

 

                                                             
12

 Bonduki e Rosseto (2008) realizam analise crítica da trajetória das políticas habitacionais no Brasil, 
com ênfase no período entre a criação do BNH e o governo Lula (1964-2002), buscam identificar a 
forma como o poder público, nas diferentes esferas de governo, tratou (ou deixou de tratar) o 
processo de integração, urbanização e regularização dos assentamentos precários. 
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Buscava-se a realização de intervenções em assentamentos subnormais de 

regiões metropolitanas e capitais por meio de dois subprogramas: Desenvolvimento 

Institucional de Municípios (DI) e Urbanização de Assentamentos Subnormais 

(UAS). O público alvo dessas intervenções era a população que vivia em condições 

precárias, em áreas de risco e sem acesso a serviços básicos de infraestrutura, com 

renda de até três salários mínimos. Nesse contexto foi  instituído o trabalho social 

durante todo o processo de obra e na fase de pós – ocupação, como um 

componente básico.  

 

Segundo Paz e Taboada (2010), esse programa teve continuidade e novos 

aportes de recursos federais no novo modelo de gestão implantado a partir de 2003, 

encerrando-se em outubro de 2008. 

 

Em 2001, foi aprovado o Estatuto da Cidade, sendo esta principal legislação 

de regulação do espaço urbano, cujo objetivo é ordenar o pleno desenvolvimento 

das funções sociais da cidade e de propriedade urbana. Ele regulamenta o capítulo 

sobre a Política Urbana da Constituição Federal e cria a possibilidade de fazer valer 

a função social da propriedade, elemento fundamental para o enfrentamento da 

questão habitacional no Brasil. As Zeis que abordamos no Capítulo I, é um desses 

instrumentos.  

 

O Estatuto da Cidade torna os municípios o principal executor da política de 

desenvolvimento urbano, com gestão democrática da cidade, processos decisórios e 

com controle social sobre a implementação da política Urbana. 

 

Em 2003, foi criado o Ministério das Cidades, o governo federal passa a 

cumprir papel fundamental na política urbana e nas políticas setoriais de habitação, 

saneamento e transporte reforçando a descentralização e o fortalecimento dos 

municípios definidos na Constituição Federal. 

 

Em 2004 foi criado o Conselho Nacional das Cidades (CONCidades) órgão 

colegiado de natureza deliberativa e consultiva, integrante da estrutura do Ministério 

das Cidades , cujo finalidade é estudar e propor diretrizes para a formulação e 
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implementação da Política Nacional de Desenvolvimento Urbano (PNDU) e sua 

execução.  

 

Em 2007, o governo federal lançou o programa de Aceleração do 

Crescimento (PAC), objetivando promover o crescimento econômico, por meio de 

uma série de obras e investimentos em infraestrutura, em diferentes áreas 

(saneamento, habitação, transporte, energia entre outros). 

 

O setor habitacional esta entre as grandes linhas – investimento em 

infraestrutura e estímulo ao crédito e ao financiamento – com ações pautadas em 

três eixos: infraestrutura logística, energética, social e urbana. A ênfase se da na 

regularização fundiária, segurança, salubridade e habitabilidade de população 

localizada em áreas inadequadas à moradia.  

 

Em 2008, o governo Federal lança dentro do PAC Habitação o Programa 

Minha Casa, Minha Vida (PMCMV) que busca viabilizar o acesso a um milhão de 

moradias para famílias com renda de até 10 salários mínimos ( reduzindo o déficit 

habitacional) e colocou a habitação de interesse social na agenda do País.  

 

Porém, para que esse Programa concretize seu objetivo, é preciso que esteja  

com outras ações previstas no Plano Nacional de Habitação (PAZ e TABOADA, 

2010). 

 

A Lei 11.977 de 07 de julho de 2009 é que regulamenta a regularização 

fundiária e o PMCMV. Segundo Paz e Taboada (2010), no que tange à 

regularização fundiária, esse marco legal é um importante instrumento para o 

destravamento dos processos e procedimentos necessários para a regularização 

das cidades. Nessa lei, contempla-se o parcelamento de interesse social, destinado 

a regularização de assentamentos irregulares ocupados, predominantemente, por 

população de baixa renda. 

A Constituição Federal, o Estatuto das Cidades, as normatizações e 

legislações específicas, somados a criação do Ministério das Cidades e do Conselho 

das Cidades, criam as condições para uma nova Política de Habitação. 
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2.5 - O direito à cidade e a nova política habitacional  

Como pudemos analisar, as cidades brasileiras apresenta-se fortemente 

marcadas pelas desigualdades socioterritoriais, gerando segregação e 

estigmatização da população que habitam áreas vulneráveis das cidades.  

 

Temos no decorrer desse estudo, defendido que a urbanização de favelas, é 

um momento propício para a ação intersetorial das políticas sociais, no atendimento 

integral dessa população, visando à concretização do direito à cidade, que vai além 

do direito à moradia digna. 

 

A moradia é uma mercadoria fundamental à vida humana que demanda terra 

urbanizada, ou seja, terra com alguma infraestrutura (água, luz, rede de esgoto, 

transporte, etc.) que possibilite a seus moradores se fixarem para a vida cotidiana. 

Porém, estar fixo, também significa se mobilizar, já que é do lugar fixo de onde se 

mora que se organizam as atividades diárias como, por exemplo, ir e vir do trabalho. 

 

Como nos apresenta Santos (2001), morar na periferia, é em grande parte 

das cidades brasileiras destino dos pobres, condenados a não dispor de serviços 

sociais ou a utilizá-los precariamente.  

 

O mesmo se da com os transportes que são caros e ruins, sendo uma 

dificuldade conciliar viagens cotidianas e longas entre a casa e o trabalho; percurso 

que se torna ainda mais difícil quando pensamos uma família que necessita 

organizar outros aspectos da vida, como escola para os dependentes, por exemplo.  

 

 Mesmo quando ocupam áreas centrais, em uma realidade desigual, como a 

realidade brasileira, essas pessoas não se apropriam da cidade, mantendo-se 

segregadas.  

Diante das inúmeras dificuldades em que as famílias que habitam espaços 

precários (moradia e toda infraestrutura, serviços sociais de baixa qualidade, etc.) 

pauta-se o direito à cidade, ou seja, direito a terra urbana servida por infraestrutura e 

serviços (rede de água, rede de esgoto, rede de drenagem, transporte, coleta de 

lixo, iluminação pública, além dos equipamentos de educação, saúde etc.), o direito 
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a moradia a partir da compreensão de que a produção de moradia exige mais do 

que um pedaço de terra, ela exige um pedaço da cidade (MARICATO, 2008). 

 

O direito à cidade é eixo da política de inclusão urbana, sendo que muitas 

foram as lutas dos movimentos sociais para que a política urbana considere que a 

moradia não se restringe a uma casa para morar. 

 

 Segundo Ferreira e Uemura (2008) é na década de 1980, no centro do 

processo de redemocratização do país, momento em que se fortaleça um discurso 

inovador sobre a política urbana é que se organiza o Movimento Nacional pela 

Reforma Urbana, articulado aos movimentos sociais de luta por moradia, que se 

reforçou com os movimentos de organização política promovidas pela igreja católica 

– como a Comissão Pastoral da Terra e as Comunidades Eclesiais de Base – pelos 

sindicatos, pela universidade e pelo Partido dos Trabalhadores. Esse movimento 

tinha dentre sua bandeira de luta Direito à Cidade e à Cidadania, entendido como     

 
uma nova lógica que universalize o acesso aos equipamentos e 
serviços urbanos, a condições de vida urbana digna e ao usufruto de 
um espaço culturalmente rico e diversificado e, sobretudo, em uma 
dimensão política de participação ampla dos habitantes das cidades 
na condução de seus destinos.(Carta de princípios para a elaboração 
do Plano Diretor, FNRU, 1989, publicada em: DE GRAZIA, Grazia 
(Org.). Plano Diretor: Instrumento de Reforma Urbana. Rio de 
Janeiro: FASE, 1990 apud Ferreira e Uemura). 
 
 

Os referidos autores esclarecem que a descentralização administrativa 

instituída pós-constituição de 1988, busca fortalecer o papéis dos municípios, 

aumentando a autonomia municipal e as possibilidades de gestão de  nossas 

cidades com o objetivo de instituir um  um território mais digno para todos e não 

apenas para os historicamente privilegiados.  

 

Abordamos anteriormente os principais marcos da política habitacional, como 

a aprovação do Estatuto da Cidade, a criação do Ministério das Cidades sendo 

importante enfatizar que esses também são conquistas dos Movimentos da Reforma 

Urbana, e que de acordo com Raichelis (2007) abriu possibilidades para a conquista 

e a consolidação de políticas públicas que respondam a demandas coletivas de vida 

digna na cidade.  
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Apesar dos avanços, muitos são os desafios para a implementação das leis 

de democratização. É preciso vontade política para que a mesma se efetive e 

contribua para enfrentar a injusta e desigual lógica das cidades brasileiras. 

 

A preocupação de integrar as populações “marginalizadas” à cidade “legal” 

também tem sido, segundo Raichelis (2007) de organismos internacionais, o que 

vem caracterizando, por exemplo, a política de habitação em diferentes países da 

América Latina, inclusive o Brasil. 

 

Para Sule Jr. (2005) apud Raichelis (2007), o Fórum Social Mundial (FSM) 

emerge como um ator de grande peso político no processo de internacionalização 

do debate sobre direito à cidade como um novo direito humano. Para ele, este é o 

objetivo central da Carta Mundial do Direito à Cidade13, resultante das mobilizações 

do FSM, visando influenciar os governos nacionais e subnacionais no processo de 

reversão do cenário de pobreza e de desigualdades sociais. 

 

Em 2005, o Fórum Social Mundial realizado em Porto alegre – Outra Cidade é 

Possível – apresenta uma nova versão da Carta Mundial de direito à Cidade, dando 

ênfase a compreensão do que é uma cidade e o que são cidadãos da cidade, 

sugerindo medidas a serem pactuadas e efetivadas pelos vários setores da 

sociedade civil, organismos internacionais e governos nacionais locais.  

 

Raichelis (2007) esclarece que nesse momento destacam-se os princípios de 

sustentabilidade  e justiça social, que devem pautar a utilização das cidades de 

forma igualitária por todos seus moradores. E, para isso, as escolhas políticas 

devem se nortear pela utilização social da propriedade, o desenvolvimento de 

políticas de habitação para as classes populares e a implementação de mecanismos 

democráticos de gestão por meio da participação no orçamento e na definição das 

prioridades das políticas. 

 

                                                             
13

 A Carta Mundial do Direito à Cidade encontra-se disponível no site 
http://www.polis.org.br/artigo_interno.asp?codigo=12  
 

http://www.polis.org.br/artigo_interno.asp?codigo=12
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Nesse sentido, segundo autora, a internacionalização do debate sobre a 

gestão das cidades deve superar a discussão sobre a importância dos investimentos 

externos para o seu desenvolvimento, numa perspectiva econômica, refletir sobre os 

fenômenos urbanos na ótica dos seus habitantes e, consequentemente, considerar 

as diferentes e desiguais oportunidades de usufruto das potencialidades que a 

cidade oferece.  

 

No que tange o direito à cidade no contexto internacional, é importante citar a 

Conferência das Nações Unidas sobre Assentamentos Humanos - Habitat II14, 

realizada em Istambul em 1996, que teve como principal objetivo adotar uma 

agenda, denominada “Agenda Habitat” 15, estabelecendo um conjunto de princípios, 

metas, compromissos e um plano global de ação para orientar esforços nacionais e 

internacionais no que diz respeito às políticas de habitação e de intervenções 

urbanas (GOMES, 2005, p. 155, apud RAICHELIS 2007). 

 

Segundo Gomes (2005) apud Raichelis (2007), nesta agenda ganham 

importância os princípios de descentralização, fortalecimento do poder local e 

parceiras do Estado com a sociedade civil para o enfrentamento da problemática 

urbana. O documento aprovado assume de maneira clara esta perspectiva, 

destacando a importância da promoção do desenvolvimento dos assentamentos 

humanos sustentáveis com a ativa participação das comunidades locais na definição 

de políticas e programas e na alocação dos recursos.  

 

                                                             
14 Maricato (2008) no livro Brasil, Cidades alternativas para a crise urbana apresenta um capítulo 
denominado Contradições e avanços da Habitat II, onde apresenta uma análise crítica sobre o 
evento. A autora afirma que a Habitat II “constituiu um duro golpe nas concepções de urbanismo 
vigente durante todo o século XX, o que pode representar uma vantagem- fim do planejamento 
tecnocrático, burocrático e autoritário – ou uma desvantagem demissão do Estado em relação a 
regulação do uso do solo” p.170. 
15 Para Maricato (2008) a “Agenda Habitat II” foi elaborada durante um longo percurso de reuniões e 
negociações que a antecederam, o que não impediu que diversas controvérsias ficassem para as 
discussões finais que se estenderam até o último dia do evento. A agenda incluiu um Plano Global de 
Ação que deverá ser monitorado pela agência Habitat. Buscou-se superar alguns problemas que 
caracterizaram os documentos finais de encontros anteriores da ONU: generalização e pouca 
aplicabilidade.p. 173 
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Para a realidade brasileira, o direito à cidade passa a ser fundamental na luta 

contra as desigualdades que marcam nossos territórios, porém, apesar dos avanços 

significativos nas formas de intervenção estatal, muito resta ainda a ser feito.  

 

Concretizar o direito à cidade, significa retirar de situações de segregação, 

estigma, privações grandes parcelas da população que inconcebivelmente habitam 

em condições precárias, expostas à violência, ao tráfico, a falta de recursos, 

mantendo a reprodução geracional da pobreza. 

 

Para exemplificar alguns aspectos dessa situação de precariedades, 

retomemos a fala de moradores da Favela Tiro ao Pombo. 

 

Moradora 2 “quando eu cheguei era barraco, só barraco, tudo de madeira, a 

rua como ta ainda [refere-se a rua onde mora que ainda não foi asfaltada] , porque 

não foi urbanizada a rua ainda, fio era um em cima do outro com perigo de pegar 

fogo e tudo, era tudo , tudo gambiarra!” 

 

Moradora 3:  

não tinha água encanada, não tinha esgota, não tinha luz, era tudo 
clandestino... quando acendia a luz, quando ligava o chuveiro 
apagava tudo né! Era bem fraquinha... a água tinha hora que caia, 
tinha hora que não caia, quando não caia a gente pegava, tinha um 
cano grosso que passava na rua, a gente pegava no meio da rua. 
 
 

Essa é a realidade das favelas brasileiras, é nessa situação, ou em situações 

mais duras ainda que vive grande parte da população 

 

Assim, abordaremos a seguir, a nova a PNH, destacando os elementos dessa 

política que nos possibilite refletir sobre a intersetorialidade e  integração das 

políticas sociais enquanto imperativos para a concretização do direito à cidade. 
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A Nova Política Nacional de Habitação 

 

A nova Política Nacional de Habitação (PNH) 16, aprovada pelo Conselho 

Nacional das Cidades em 2004, se inscreve na concepção de desenvolvimento 

urbano integrado, no qual a habitação não se restringe à casa, incorpora o direito à 

infraestrutura, saneamento ambiental, mobilidade e transporte coletivo, 

equipamentos e serviços urbanos e sociais, buscando garantir direito à cidade. 

 

 Dentre as diretrizes da PNH destacamos: urbanização de assentamentos 

precários e produção da habitação e integração da política habitacional à política de 

desenvolvimento urbano. 

 

A diretriz sobre a urbanização de assentamentos precários e produção da 

habitação salienta a garantia do princípio da função social da propriedade 

estabelecido na Constituição e no Estatuto da Cidade, respeitando-se o direito da 

população de permanecer nas áreas ocupadas por assentamentos precários ou em 

áreas próximas, que estejam adequadas ambiental e socialmente, preservando seus 

vínculos sociais com o território, o entorno e sua inserção na estrutura urbana, 

considerando a viabilidade econômico-financeira das intervenções; 

 

Aqui, podemos identificar que o conceito de território utilizado é o conceito de 

território vivido que apresentamos anteriormente, ou seja, considera-se que o 

território vai além do que um espaço geográfico, nele instituem-se relações 

humanas. 

 

Outra diretriz importante a ser destacada diz respeito à Integração da 

política habitacional à política de desenvolvimento urbano, que salienta, dentre 

outros aspectos, a articulação da política habitacional com as políticas 

fundiária, de infraestrutura e saneamento ambiental e de mobilidade e 

                                                             
16 A Política Nacional de Habitação encontra-se disponível no site: 

http://www.cidades.gov.br/secretarias-nacionais/secretaria-de-habitacao/politicanacional-
dehabitacao/4PoliticaNacionalHabitacao.pdf 
 

http://www.cidades.gov.br/secretarias-nacionais/secretaria-de-habitacao/politicanacional-de
http://www.cidades.gov.br/secretarias-nacionais/secretaria-de-habitacao/politicanacional-de
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transporte em consonância com as diretrizes de política urbana e demais políticas 

sociais, de forma a garantir a inclusão cidadã; 

 

A PNH parte da compreensão de que para que haja a inclusão cidadã, é 

necessária a integração das diferentes políticas (urbanas, sociais e ambientais). 

Podemos aqui refletir sobre o conceito de intersetorialidade das políticas sociais na 

urbanização de favelas. 

 

A PNH apresenta como seus componentes17: a integração urbana de 

assentamentos precários; a produção da habitação e integração da política 

habitacional e política de desenvolvimento urbano. 

 

Porém, abordaremos apenas alguns aspectos desses componente. O 

primeiro deles diz respeito à integração urbana de assentamentos precário. 

 

Esse item é introduzido pelo seguinte texto: 

 
A necessidade de construção de uma política habitacional com foco na 
integração urbana de assentamentos precários, especialmente na garantia 
do acesso ao saneamento básico, à regularização fundiária e à moradia 
adequada, articulada a outras políticas sociais e de desenvolvimento 
econômico, é essencial na implementação de qualquer estratégia de 
combate à pobreza e perspectiva de sustentabilidade urbana.p.36 
 

A PNH considerada que no enfrentamento da pobreza, é necessário 

articulação entre diferentes políticas.  

 

No que tange aos assentamentos precários, foram estabelecidos as seguintes 

linhas programáticas de atuação: 

 

 Desenvolvimento institucional: objetivando o fortalecimento da 

capacidade institucional, técnica e administrativa para que possam 

atuar na solução dos problemas habitacionais urbanos de famílias 

residentes em assentamentos precários e na prevenção do surgimento 

de novos assentamentos inadequados à moradia. 

                                                             
17 A PNH apresenta detalhadamente cada componente. 
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 Urbanização integrada:  programa e ações de melhoria das condições 

de habitabilidade de populações residentes em assentamentos 

precários, reduzindo os riscos sócio-ambientais mediante a 

urbanização e regularização fundiária desses assentamentos, 

integrando-os ao tecido urbano da cidade.  

 Intervenção em cortiços: melhoria habitacional, regularização e 

reabilitação urbana, especialmente das zonas encortiçadas centrais 

das cidades. Portanto, essa ação deve ser integrada aos programas 

que atendem a reabilitação de áreas urbanas centrais. 

 Melhoria habitacional: Articulação entre o financiamento a pessoas 

físicas para aquisição de material de construção e as intervenções de 

urbanização de áreas ou de implantação de lotes urbanizados 

realizadas pelo poder público municipal, acompanhadas de assistência 

técnica e capacitação. 

 Regularização fundiária: Programa de apoio, complementação e 

suplementação da ação dos governos municipais à regularização 

fundiária sustentável em áreas urbanas ocupadas por assentamentos 

precários e intervenção mais direta nos casos em que os 

assentamentos a serem regularizados estejam situados em terras de 

propriedade da União. 

 Fontes de Recursos: Para a sua efetivação na escala necessária ao 

enfrentamento da urbanização de assentamentos precários, os 

programas e ações deverão contar com fontes estáveis de subsídios e 

linhas especiais de financiamentos, capazes de viabilizar a 

implementação de uma política urbana que universalize o acesso à 

infraestrutura urbana, especialmente saneamento ambiental, rede 

viária e energia elétrica e aos equipamentos e serviços urbanos e 

sociais. 

 

Os recursos necessários para a cobertura dos gastos devem ser, majoritaria-

mente, de natureza não onerosa, compostos pela parceria com os demais entes 

federativos, conforme previsto no Projeto de Lei que institui o Fundo Nacional de 

Habitação de Interesse Social (FNHIS). 
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No componente Produção da habitação, a PNH esclarece que  

 

para ampliar o estoque de moradias, gerando uma redução 
progressiva do déficit e atendimento da demanda demográfica, o 
atendimento ao segmento de mais baixa renda ocorrerá por meio do 
FNHIS(Fundo Nacional de Habitação de Interesse Social) , 
integrando as ações dos três níveis de governo e agentes não 
governamentais afetos ao setor habitacional. 
De igual forma, ressalta-se a importância da participação do setor 
privado na produção habitacional destinada à população com renda 
superior a 05 salários mínimos[...]p.41 
 

Esse é um aspecto importante a ser enfatizado, já que sabemos que a forma 

como as autoridades enfrentaram as questões habitacionais no Brasil, privilegia 

principalmente a população com mais de cinco salários mínimos. 

 

A PNH contempla a população historicamente excluída dos programas 

habitacionais (população com renda inferior a 3 salários mínimos), porém, também a 

população com renda superior a 5 salários mínimos18 

O componente Integração da política habitacional à política de 

desenvolvimento urbano é introduzido com o seguinte texto: 

 
O direito à moradia é um dos direitos fundamentais garantidos pela 
Constituição Federal de 1988, ampliando o conceito para além da edificação 
e incorporando o direito à infraestrutura e serviços urbanos, garantindo o 
direito pleno à cidade. O solo urbano infraestruturado é o insumo básico 
para a produção de moradias e, portanto, o planejamento e a legislação de 
parcelamento do solo pode e deve contribuir para viabilizar o acesso ao solo 
urbanizado para a população de baixa renda.p.47 
 

 

Aqui, explicita-se que a prioridade da PNH é o atendimento a população de 

baixa renda, dado que o solo urbano é elemento principal na concretização do direito 

à cidade, devendo este ser provido pelo Estado.  

 

 

                                                             
18 Para definir as diferentes demandas ( segmentos da Habitação de interesse Social e segmentos da 

Habitação de Mercado) a PNH identifica  preliminarmente (defende a necessidade de estudos mais 
aprofundados)  quatro grupos de beneficiários  distintos, que vão desde grupo I cujo famílias que 
encontram-se em situação de misérias absoluta, que encontram-se incapazes de arcar com 
quaisquer ônus de um fianciamento oneroso; até o grupo IV constituídos por famílias com capacidade 
aquisitiva compatíveis com as exigências do mercado. Ver item demanda da PNH.  
 
 



 

 

81 

Dentre os itens apresentados nesse componente, destacamos:  

 

 Mobilidade e transporte urbano  

 

Isso porque, quando falamos do direito à cidade, torna-se impossível não 

considerar que a mobilidade e transporte urbano são fundamentais à vida no 

contexto urbano. Como abordamos anteriormente, morar significa estar fixo para 

organização da vida cotidiana, porém, é necessário a mobilidade para a realização 

das diferentes obrigações como: ir e vir do trabalho, levar as crianças para escola 

etc. 

 

Ao tratar desse item, a PNH define que: 

 

Morar e se deslocar na cidade são os dois principais aspectos da 
vida urbana, intimamente relacionados e mutuamente determinantes. 
Pelo sistema de circulação, o local de moradia se conecta a todos os 
demais locais onde se exercem as diversas atividades urbanas. É 
essa equação, cujo resultado pode ser chamado de mobilidade, que 
deve ser levada em consideração na execução da política ha-
bitacional. As condições do lugar de moradia, presença de 
infraestrutura urbana e saneamento ambiental, as distâncias 
relativas, o acesso aos equipamentos urbanos e serviços são 
determinantes das condições de mobilidade dos indivíduos. p.50 

 

 

São instrumentos19 da PNH: O Sistema Nacional de Habitação; O 

desenvolvimento institucional; O Sistema de Informação Avaliação e Monitoramento 

da Habitação e O Plano Nacional de Habitação. 

 

O Sistema Nacional de Habitação (SNH)20  é o principal instrumento da 

PNH, além da instância de gestão e controle, o Sistema Nacional de Habitação 

apresenta dois subsistemas: o Subsistema de Habitação de Interesse Social (SHIS) 

e o Subsistema de Habitação de Mercado (SHM), que objetivam segregar as fontes 

de recursos para viabilizar o acesso à moradia digna, às diferentes demandas e 

perfil do déficit.  

                                                             
19 A PNH apresenta detalhadamente cada um desses instrumentos 
20 A política nacional de Habitação apresenta um capítulo especifico sobre esse item.  
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O Subsistema de Habitação de Interesse Social (SHIS) tem como principal 

objetivo garantir que os recursos públicos sejam destinados exclusivamente a 

subsidiar a população de mais baixa renda, na qual se concentra a maior parte do 

déficit habitacional brasileiro. 

 

Já o Subsistema de Habitação de Mercado (SHM) tem como objetivo 

reorganizar o mercado privado da habitação, tanto na ampliação das formas de 

captação de recursos, quanto no estímulo à inclusão dos novos agentes, facilitando 

a promoção imobiliária, de modo que ele possa contribuir para atender significativa 

parcela da população que hoje está sendo atendida por recursos subsidiados. 

 

É interessante pontuar que o atendimento da demanda habitacional pelos 

dois subsistemas levará em conta a diversidade regional brasileira, considerando 

tanto os custos de produção da moradia quanto o poder de pagamento da 

população demandante.  

 

Ou seja, o atendimento às demandas considera as especificidades territoriais, 

fator importante, já que como vimos ao refletir sobre o conceito de território, as 

cidades brasileiras são extremamente diversificadas, sendo fundamental considerar 

suas diferenças na implementação das políticas sociais. 

 

O Desenvolvimento Institucional constitui-se num dos instrumentos 

estratégicos da Política Nacional da Habitação. Visa à integração e capacitação dos 

diversos agentes públicos e privados no País, envolvidos com a questão 

habitacional, busca-se, assim, as condições necessárias à implementação do 

modelo de política habitacional que se deseja: democrático, descentralizado e 

transparente, por meio do qual se promoverá o direito de acesso à moradia digna a 

todos os cidadãos. 

 

Esse instrumento é fundamental, sendo essencial que os agentes executores 

dessa e de qualquer política social estejam capacitados, no sentido de conhecer e 

se apropriar da política a qual contribuirá na implementação. 
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O Sistema de Informação, Avaliação e Monitoramento da Habitação 

previsto na  PNH, tem o  objetivo de subsidiar o processo decisório e que seja capaz 

de responder às necessidades do conjunto da sociedade, para garantir a 

transparência e o controle social das ações governamentais, buscando reorientar as 

suas atividades para redução das desigualdades sociais e garantia do direito à 

moradia digna. 

 

A avaliação deve, segundo a PNH, ter quatro principais objetivos: prestar con-

tas à sociedade; auxiliar a tomada de decisão; aprimorar a concepção e a gestão do 

Plano e dos programas, e promover o aprendizado. 

 

Podemos notar que a avaliação, é compreendida pela PNH como uma 

possibilidade de acompanhar a execução da política, defendendo-se ser 

fundamental que os resultados sejam disponibilizadas à população, assim como 

ilumine novas decisões, aprimorando-se  e constituindo-se aprendizado.  

 

A PNH no quesito avaliação e monitoramento pontua ainda que embora a 

questão habitacional deva ser sempre analisada de forma integrada com os demais 

tópicos do desenvolvimento urbano, na perspectiva do direito à cidade, os dados e 

indicadores referentes ao setor habitacional merecem um recorte próprio pela sua 

complexidade, dimensão e gravidade social, especialmente aqueles relacionados 

aos assentamentos precários. 

 

O que nos permite refletir sobre a gestão intersetorial que de acordo com 

Sposati (2006) precisa prever ações setoriais, dado que em determinados momentos 

é preciso que uma política específica atue, no caso de assentamentos precários por 

exemplo, é a política habitacional que deve atuar concretizando o direito à moradia.  

 

O modelo de desenvolvimento urbano, segundo a PNH supõe uma ênfase na 

informação sobre monitoramento e gestão do espaço urbano, a instrumentalização 

para nortear a tomada de decisões quanto às prioridades de investimentos e aos 

modelos institucionais a serem adotados. Assim, é preciso avaliar, no caso do setor 

habitacional, o desempenho e a eficiência dos programas habitacionais e de 

urbanização integrada de assentamentos precários, especialmente melhoria 
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habitacional e/ou realocação habitacional, os serviços de infraestrutura urbana e 

saneamento ambiental e sociais, de regularização fundiária e de mobilidade urbana. 

A redução da renda e o aumento dos custos de moradia, o acesso inadequado aos 

serviços de saneamento, o aumento das desigualdades sociais são fatos que devem 

ser bem fundamentados pelos indicadores 

 

Ou seja, a avaliação e monitoramente deve nortear ações mais efetivas a 

partir da realidade das famílias de cada área contemplada, para que de fato a 

intervenção pública enfrente aspectos de vulnerabilidades da população. 

 

Defende ser fundamental, constituir indicadores confiáveis, consistentes, 

pertinentes; criar “séries regulares” para permitir comparações ao longo do tempo; 

atualizar permanentemente os dados estatísticos por meio de instrumentos de 

acesso ágil e seguro; e garantir flexibilidade para qualificar, na expressão espacial 

desejada, as diferenças locais.  

 

E para esse fim, é essencial que a equipe executora dos programas 

(lembramos que quando pensamos na execução, estamos pensando na gestão 

executora e não unicamente nos técnicos executores finais das políticas sociais) se 

aproprie desse instrumento, já que para alimentá-lo é preciso se ter clareza de sua 

importância, para que não se torne um difícil exercício realizado pura e unicamente 

por obrigação.  

 

c) O Plano Nacional de Habitação 

 

A implementação da Política Nacional de Habitação sugere um novo desenho 

político institucional, a partir dos princípios da descentralização, territorialização, 

intersetorialidade, participação e desenvolvimento institucional, e na preparação e 

implementação de um Plano Nacional de Habitação que considere as grandes 

disparidades sociais e regionais existentes no País.  

 

Nessa perfectiva, pontua-se que o Plano é o instrumento de articulação entre 

o diagnóstico, prioridades, metas a serem atingidas, recursos compatíveis, ações, e 

um sistema de monitoramento e avaliação. Nele deverão constar as propostas de 
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estratégias de enfrentamento do déficit habitacional e da situação de precariedade e 

irregularidade das moradias.  

 

A PNH apresenta que o processo de elaboração do Plano deverá fomentar o 

debate sobre as condições de moradia e as prioridades de intervenção e 

proporcionar a produção de dados consistentes sobre as necessidades sociais no 

campo da habitação. Também precisará indicar ações e programas que atendam ao 

perfil das necessidades habitacionais, estabelecer critérios para a alocação regional 

de recursos e indicar áreas prioritárias para execução dos investimentos. 

 

Assim, podemos pontuar que o Plano tem papel fundamental de apontar as 

desigualdades existentes nas cidades brasileiras, apresentando os territórios onde 

se concentra a população mais vulnerável para que o poder público passe a intervir 

e concretizar o direito à cidade.  

 

Como pudemos analisar, a PNH (2004) visa reduzir o déficit habitacional, 

principalmente para a população de “baixa renda”, é uma política que contempla as 

demandas postas pelos movimentos sociais na luta pela reforma urbana, considera 

as desigualdades socioterritoriais, posicionando-se a favor da urgente necessidade 

de enfrentá-las. Busca concretizar o direito à cidade e para este fim, pontua ser 

necessário ações integradas e articuladas entre as diferentes políticas ( urbana, 

sociais e ambientais). 

 

Porém, como nos mostra o capítulo I deste estudo, as políticas sociais, na 

realidade brasileira, são historicamente focalizadas, desarticuladas entre outros 

aspectos que dificultam sua atuação intersetorial. 

 

Vimos também que a partir da década de 1990, apresenta-se um novo 

elemento, sendo ele a “tercerização” que vem como resultado do enxugamento do 

Estado e conseqüente desmonte na execução das políticas sociais. 

 

Esses aspectos também refletem na PNH, sendo muitos os desafios para que 

seus avanços não fiquem apenas no papel, o que é comum em nossa realidade. 
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Buscaremos no capítulo que segue colocar em pauta as dificuldades 

encontradas pelos técnicos executores da PNH durante o processo de urbanização. 

Assim como as implicações desse processo à população que habita a área que 

passa por esse processo. 

 

Objetivamos apresentar elementos que contribuam para debates que 

norteiem ações que ampliem possibilidades de colocar em prática os princípios e 

diretrizes da PNH, para que a urbanização represente de fato a concretização do 

direito à cidade. 
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CAPÍTULO III – A URBANIZAÇÃO NA FAVELA TIRO AO POMBO: 

DESAFIOS E LIMITES PARA AÇÕES INTERSETORIAIS 

3.1 – A Cidade de São Paulo: o cenário deste estudo 

A realidade da cidade de São Paulo não é diferente da realidade das outras 

cidades brasileiras, apesar de São Paulo ser uma das maiores cidade do mundo, e 

da América Latina, ter grande concentração de segmentos de alta renda do país, de 

negócios e de produção de riqueza, grande parte da sua população mora e vive de 

forma precária há muito tempo.  

Sampaio e Pereira (2003) salientam que a metrópole paulista sempre teve 

parte de sua população vivendo em condições precárias de habitação. Porém, esta 

precariedade alcançou grandes proporções no que tange à ausência de serviços de 

infraestrutura e as condições de segurança do imóvel, como risco de 

desmoronamento, de inundação, de incêndio devido a ligações elétricas precárias, 

etc. 

Como nos apresenta Amaral (2002) a cidade de São Paulo teve uma 

explosão demográfica a partir do início do século 20 até a década de 1970. No 

decorrer desse tempo, vivenciou diferentes situações no que se refere à moradia da 

população de baixa renda. 

No início do século 20, os cortiços eram uma das formas mais comuns de 

habitação da classe trabalhadora, embora fossem condenados, proibidos e 

ameaçados de demolição. Em 1904, estimava-se que um terço das habitações 

paulistanas, cerca de 8.100 moradias, era de cortiços (AMARAL, 2002). 

As mudanças na lei do inquilinato – como vimos no capítulo anterior – em 

meados dos anos 40, possibilitou que a moradia de aluguel deixasse de ser uma 

alternativa para  numerosas parcelas de trabalhadores da cidade. O lote da periferia, 

sem infraestrutura adequada, ao longo dos anos, foi se tornando, a alternativa mais 

viável para trabalhadores urbanos.  
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Assim, se construiu  

uma cidade espalhada, repleta de vazios urbanos entre o centro e os 
loteamentos em expansão. Nas periferias, a maioria da população 
ergueu suas casas no sistema de autoconstrução, com a ajuda de 
parentes e amigos. Já as favelas surgiram em São Paulo na década 
de 40 e representavam uma resistência dos inquilinos em deixar as 
áreas mais centrais e mudar-se para as periferias. Localizadas em 
terrenos municipais, as favelas, em 1973, eram habitadas por 1,06% 
dos paulistanos (Amaral, 2002, p. 13). 

 

No final da década de 1970, quando o lote urbano da periferia passou a ser 

cada vez mais inacessível aos trabalhadores, o número de favelas aumentou de 

maneira significativa na cidade. De acordo com o censo, em 1991 São Paulo 

possuía, 2,5 mil favelas, totalizando 3 milhões de habitantes, que correspondiam a 

cerca de 30% da população da cidade naquela época. A ausência de registros 

históricos dos loteamentos clandestinos da cidade dificulta o dimensionamento deste 

problema ao longo do tempo (AMARAL, 2002). 

A urbanização de São Paulo não se deu de modo diferente do processo de 

urbanização de grande parte das cidades brasileiras. Teve suas especificidades, 

porém, reproduzindo territórios de exclusão social, impedindo que a maior parte da 

população se apropriasse das potencialidades econômicas e de desenvolvimento 

humano que a cidade oferece.  

Para essa população sobrou a possibilidade de uma inserção precária nas 

periferias, nos cortiços e nas favelas, reforçando processos de segregação e 

estigmatização a qual a população que habita essas área são expostas.  

Amaral (2002) pontua que: 

Apesar de haver a melhora no padrão geral de urbanização da 
cidade, expressa por alguns indicadores como, por exemplo, o 
percentual de famílias em moradias com grau de salubridade 
satisfatória, observa-se que em alguns itens a situação agravou-se e 
houve redução na cobertura de famílias com abastecimentos de 
água e coleta de lixo, o mesmo acontecendo com o indicador de 
iluminação pública na rua de acesso à moradia. É significativo, 
também, o aumento de moradores em apartamentos que, de 16,6% 
em 1994, passaram a 24,59% em 1998, trazendo novas questões 
como, por exemplo, o custo de manutenção de 
condomínio(Amaral,2002:16) 
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Os condomínios são uma realidade nos projetos de urbanização sendo a 

verticalização uma tendência para toda a cidade. No entanto, esse tipo de moradia 

acarreta gastos para as famílias decorrentes da manutenção e pagamento da 

unidade, esses aspecto somados a não apropriação do morador à nova unidade 

habitacional entre outros,  acaba por impossibilitar que permaneçam em sua nova 

moradia21. 

Para finalizar, é importante salientar que O Plano Diretor Estratégico do 

Município de São Paulo Lei 13.430, de 13/9/2002, apresenta entre seus princípios: 

“o direito à Cidade para todos, compreendendo o direito à terra urbana, à moradia, 

ao saneamento ambiental, à infraestrutura urbana, ao transporte, aos serviços 

públicos, ao trabalho e ao lazer”.  

É o Plano Diretor Estratégico do Município de São Paulo, juntamente com o Estatuto 

da Cidade que dão suporte legal e político às diretrizes do programa de urbanização, 

como o que analisaremos a seguir. 

 

3.2 – Breve caracterização da Favela Tiro ao Pombo 22 

A pesquisa de campo foi realizadas na favela Tiro ao Pombo, localizada na 

região Norte do Município de São Paulo, pertencente à Subprefeitura Freguesia do 

Ó/Brasilândia em perímetro da Zeis.  

                                                             
21

 Lucca (2008) em estudo sobre os significados do retorno à favelas, a partir da expêriencia vivida 

pelas mulheres removidas de uma favela de São Paulo e reassentadas em um Conjunto Habitacional, 

sendo esse resultado de uma intervenção pública, conclue que embora as mulheres sujeitos da 

pesquisa, reconheçam as melhorias das condições de moradia, expressam gostar da favela e 

retornar para o Conjunto Habitacional , embora com a mesma vizinhança, não lhes proporcionam o 

sentimento de pertenciamento a esse local. Assim, as famílias vendem ou trocam os apartamentos 

onde foram colocadas pelo poder público e voltam para a favela evidenciando a necessidade de se 

repensar as políticas habitacionais. A autora pontua ainda, que um dos princiapis motivos do retorno 

as favelas, é a incompatibilidade do tipo de moradia com a capacidade de pagar dos moradores mais 

pobres, o que permite que famílias em situação econômica um pouco melhor compre seu direito de 

uso naquele apartamento, já que essa também não possue acesso ao mercado imobiliário formal. 

22 Informações colhidas do relatório final – RF “Elaboração do Plano de Desenvolvimento Local 

Integrado (PDLI), do Projeto de saneamento integrado (PSI) e do Programa de Trabalho Social (PTS) 
para a favela Tiro ao Pombo, Bairro Jardim Tiro, Distrito da Brasilândia, no município de São Paulo 
Volume 05/abril-2007 – Diagonal Urbana e Sondotécnica.O levantamento dos dados aconteceu em 
2006. 
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Do plano físico e social de intervenção consta que a intervenção urbanística-

ambiental na área deve ser realizada de forma a efetuar o mínimo de 

reassentamento23 da população para áreas externas, promovendo a relocação de 

famílias afetadas no interior da área, assim como o remanejamento24, com 

reconstrução no mesmo lote, segundo os seguintes critérios: risco geotécnico, áreas 

de risco de alagamento; implantação ou complementação das redes de 

infraestrutura e reordenamento do sistema viário; viabilização de terreno para 

realocação; implantação de áreas de lazer. 

Esse é um aspecto importante quando pensamos a urbanização no Brasil, já 

que, a princípio, o modelo predominante de urbanização era o de remoção das 

famílias para áreas normalmente afastadas, sem serem considerados os vínculos 

estabelecidos no território ocupado.  

Para as famílias que manifestam o desejo de sair da área, uma das 

alternativas oferecidas é a de disponibilizar um valor em dinheiro para que as 

famílias possam comprar uma habitação em outra área. Embora, sejam orientadas 

que não é permitido comprar casa em áreas de reserva ambiental ou de risco, o 

baixo valor fornecido, propicia que a família compre uma “casa” em condições talvez 

mais precárias do que a habitação orginal. Logo, o problema habitacional acaba não 

sendo solucionado. E sim agravado. 

Esse é um tema polêmico, já que entendemos que as famílias não devem ser 

obrigadas a permanecer em um local contra sua vontade, porém, é preciso estudar 

alternativas que realmente enfrentem a situação de morar de forma precária. 

 Diagnóstico físico da área: 

O Tiro ao Pombo, é  

um assentamento de uso predominantemente residencial com poucos 
estabelecimentos comerciais (...) É uma área de aproximadamente 25.000 metros 
quadrados. Foram identificados 592 (quinhentos e noventa e dois) domicílios 
distribuídos em 520 (quinhentos e vinte) lotes, totalizando uma população de 1932 
(mil novecentos e trinta e duas)

 25
”. (Relatório final, 2007) 

                                                             
23

 Reassentamento – oferta de uma nova moradia fora da área do projeto para as famílias afetadas 
pela intervenção, por meio de financiamento habitacional, com custo para o morador. 
24

 Remanejamento – demolição de parte da moradia por necessidade do projeto, com compensação 
construtiva em outra posição do imóvel, sem custo para o morador. 
25

 Esse é um dado apresentado em abril de 2007, sendo importante considerar que a realidade é 

dinâmica e que estes números sofrem constantes modificações. 
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As edificações existentes são de alvenaria sem revestimento na sua grande 

maioria (pouco mais de 10% são material provisório).  

No que tange ao fornecimento de água e luz, é interessante destacar que  

esses serviços foram disponibilizados para a área antes mesmo do processo de  

urbanização ter sido iniciado,setorialmente, gerando custo do fornecimento que, 

como na realidade de outras favelas, as famílias não têm condições financeiras de 

arcar. Assim, algumas famílias desligaram seus hidrômetros e voltaram a fazer uso 

de ligações irregulares, devido aos valores altos das primeiras contas. 

Não há pavimentação nas ruas internas, sendo possível somente o acesso de 

veículos de pequeno porte, o que impede que veículos indispensáveis às 

necessidades da população (ambulância, corpo de bombeiros e caminhões de 

coleta de lixo) transitem na área. Não há sistema de coleta pública. O lixo domiciliar 

é colocado em lixeiras que não apropriadas. 

No que se refere ao transporte coletivo, é possível acessar da área, por meio 

de vinte e duas linhas de ônibus, diversos destinos, como Praça do Correio, 

Terminais do metrô Santana e Barra Funda, Lapa etc. A população tem acesso a 

essas linhas, com possibilidade de mobilização bairro-centro. A área é bem 

localizada. 

A possibilidade de mobilidade é fundamental para o acesso à cidade, pois 

torna possível acessar recursos disponíveis em territórios distintos. Porém, alguns 

quesitos precisam ser avaliados, como: qualidade do transporte, tempo de percurso, 

valores das passagens etc. 
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3.2.2 - Diagnóstico social: 

Para a realização do Perfil da população26 foram contratadas as  empresas  

Consórcio Diagonal Urbana e Sondotécnica, em 2006. Porém, as obras só se 

iniciaram em 2008. 

As empresas realizaram levantamento quantitativo: foram listados 592 

imóveis e aplicada a pesquisa censitária em um universo de 513 domicílios27 que 

comportam 1939 moradores. 

A equipe social também contribui para atualização do cadastro de todas as 

famílias que estão em Frente de Obra. 

 

I - Composição familiar 

             A distribuição dos grupos familiares, segundo o número de componentes, apontou que 49% 

das famílias são compostas por mais de 5 pessoas.   

Referente ao perfil de renda, apresenta-se que 62% da população que habitam a área, 

ganham entre 1 e 3 sálarios mínimos, o que contempla a prioridade de atendimento da PNH.  

              II - Renda por segmentos 

Mais da metade das famílias são chefiadas por mulheres, sendo que 52% das mulheres declaram-se 

como chefe de família.  

O total de portadores de necessidades especiais é de 15 pessoas no núcleo, apenas 7 têm 

renda individual e 2 são chefes de família com 1 salário mínimo. 

Do total de 43 idosos chefes e não chefes, 88% recebem algum tipo de renda e a maior 

concentração, 51% está em um salário mínimo.  Do total de idosos, 74% são chefes de família. 

                                                             
26

 Fonte: Diagonal Urbana/Sondotécnica - 2006 in Projeto do Trabalho Social Tiro ao Pombo 

27 
O documento salienta que o município considera domicílio enquanto o governo federal família. Para 

o município, cada domicílio corresponde a uma família.
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      III - Faixa Etária         

 

A população nesta região é predominantemente jovem, mais da metade da população situa-

se no grupo de até 25 anos. O relatório destaca que há um significativo percentual de crianças até 

seis anos de 18% e na faixa etária de 7 a 14 anos de 20,7% da população. 

A taxa da faixa etária acima de 19 anos encontrada no núcleo é inferior a taxa dos distritos da 

Freguesia do Ó/Brasilândia, respectivamente 53% e 65,12%28.  

                 IV – Escolaridade 

Há uma concentração de 67% da população no Ensino Fundamental. A taxa de analfabetos 

4,2% está um pouco abaixo das taxas dos distritos da Sub-Prefeitura da Freguesia do Ó/Brasilândia - 

5,26% e do município de São Paulo de 4,15%
29

. 

Ainda em relação à escolaridade, apontou-se que a situação mais critica é da faixa etária 

acima de 19 anos, com 99% analfabetos. Destaca-se, também, uma distorção série/idade muito 

acentuada na faixa etária acima de 19 anos, 38% declararam como escolaridade o Ensino 

Fundamental quando pelo exigência escolar deveriam ter terminado o Ensino Médio. 

                                                             
28

 SEADE - população estimada em 2007 - www.nossasaopaulo.org.br - acessado em 02/10/08 
Projeto do Trabalho Social Tiro ao Pombo 
29

 Fonte: Pesquisa de Emprego e Desemprego SEADE/DieeseElaboração 2006: Kairós 
Desenvolvimento Social- acessado em 02/10/2008 pelo site www.nossasaopaulo.org.br  in projeto do 
trabalho social 2007. 

http://www.nossasaopaulo.org.br/
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  V - Ocupação
30

: 

Dentre os moradores com mais de 15 anos de idade (1186 moradores), 29,6% são 

trabalhadores registrados; os autônomos somam 17,3%; as donas de casa (14%), as pessoas que 

exercem atividade eventual e os indivíduos que trabalham sem carteira profissional somam cada 

5,6% e os desempregados 13,8%. O grupo dos indivíduos que trabalham totaliza 710 indivíduos e, 

destes, 44,6% trabalham em outro bairro e 25,11% na Freguesia do Ó. 

A Taxa média de desemprego dos distritos pertencentes à Sub-Prefeitura da Freguesia do 

Ó/Brasilândia era 15,20% em 200631, um pouco acima que a do núcleo Tiro ao Pombo 13,8%. 

 

 

3.2.3 - Histórico da favela Tiro ao Pombo 

A situação fundiária é de ocupação. Consta do Relatório Final (2007) que a 

ocupação dessa favela ocorreu no final do ano de 1993 e início de 1994, com uma 

concentração maior de famílias nas proximidades do  alojamento provisório, que 

acomodava algumas famílias removidas de área de risco, por intervenção municipal. 

Algumas dessas famílias foram saindo da área e inseridas em 

empreendimentos da prefeitura, porém, outras permaneceram e continuam na área 

até hoje. Essa ocupação se deu por moradores de áreas circunvizinhas, que por 

falta de alternativa, chegaram ao espaço. 

E essa ocupação foi bem violenta. Eles ocupavam à noite, de manhã 
a polícia vinha, tirava todos. Igual todas as favelas aí, o mesmo 
histórico. Vinha e a polícia... tanto que eles assinaram até uma 
ordem de despejo, que eles iam ser despejados, assinaram, assim, 
sem ler, muitos enganados, mas mesmo assim assinaram. Eles contam 
que vinham com lona, polícia, saía todo mundo, derrubava, acabava com 
todo mundo, aí à noite voltava todo mundo de novo. E aí, a favela agora tem 
16 anos, ela começou em 94, que eles dizem 93, 94,95, uma coisa assim. 
(Técnica B) 
 

                                                             
30

 Pesquisa amostral com 71 pessoas segundo informações apresentadas no projeto do trabalho 
social Tiro ao Pombo. 
31

 Fontes: Pesquisa de Emprego e Desemprego da Fundação Seade divulgado no site : 
www.nossasaopaulo.org.br in projeto do trabalho social 2007. 
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Segundo a técnica da Secretaria de Habitação, após a fase de ocupação, a área foi 

indicada para ser urbanizada, dado que atendia aos critérios estabelecidos pelo 

Programa de Aceleração do Crescimento lançado pelo ministério das cidades em 

2007, então foram encolhidas algumas áreas, entre elas o Tiro ao Pombo.  

3.2.4 - A Urbanização 

Os recursos financeiros para a execução da obra vem do Orçamento Geral da 

União e do Orçamento do Programa da PMSP. 

A empreiteira responsável pela execução obra é a Construtora Gomes 

Lourenço e para a realização do Trabalho Social, foi contratada a empresa 

COBRAPE. 

As obras na área tiveram início em março de 2008 e tinham como previsão de 

término março de 2010, porém, até o momento em que foi realizada a pesquisa de 

campo, entre agosto e setembro de 2010, as obras ainda não tinham sido finalizadas 

e havia certo impasse se elas seriam concluídas devido ao possível esgotamento do 

orçamento. 

Esse é um aspecto que a equipe social aponta como uma das principais 

dificuldades para a realização do trabalho. Como podemos ver nas falas dos 

técnicos que seguem: 

Técnica B: 

 [...] a dificuldade pra mim, aqui no trabalho, é indefinição de obras, que é 
difícil, por conta que os moradores vêm nos perguntar, porque nós somos a 
linha de frente [refere-se ao assistente social]. Então, eles vêm aqui com 
todos os questionamentos deles. Casas caindo aos pedaços, casas que 
molham e você não tem uma resposta pra ele, se ele pode reformar, se ele 
pode vender, se ele pode fazer alguma reforma nessa casa, a gente não 
tem definição se vai sair, se não vai sair. Essa é a maior dificuldade que a 
gente tem. Não ter as respostas pras famílias remanescentes [...] porque  é 
pra gente chegar e falar: olha, a gente não tem essa definição. Tudo bem 
você fala isso uma vez, mas você falar um ano, um ano e meio a mesma 
coisa. Parece que você..., o que elas tão fazendo aí? Um bando de bobas, à 
toa, que fica aí sentada o dia inteiro. E não é bem isso. É o que as pessoas 
não entendem, que não depende do social pra definir obras, ainda mais 
agora que o recurso tá faltando e aí a gente não pode abrir isso pra 
população. Tem que ter um pique, continuar,  tentando mediar. 
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Técnica C: 

 Eu acho que é a indefinição de obras, a gente não sabe exatamente o que  

vai acontecer. Não sabe se vai ter verba. Ah, tal casa é possível que saia. A 

gente sabe que precisa sair, mas a gente não sabe se vai sair de fato. 

Porque alguém tem que mandar, você nunca sabe exatamente qual é a 

verba porque você não trabalha com números, você trabalha só com 

informação, então eu acho que é difícil. Não que eu não quisesse trabalhar 

com números, mas você sabe aquilo que tem de efetivo, mas você não sabe 

se... o pessoal fala: “não tem verba, não dá para tirar, não tem verba”. Como 

que você coloca para fazer um trabalho  e não tem dinheiro. Você vai 

construir sua casa, você faz a fundação e aí depois não consegue levantar 

as paredes. Eu acho que é uma das piores coisas assim, as pessoas vêm 

aqui, brigam por justa causa, entendeu. 

  

Essa indefinição tem reflexos na vida dos moradores. Ao ser questionada 

sobre o que faria se pudesse interferir no processo da urbanização, uma moradora 

responde: 

Moradora 3: 

Como seria a urbanização para mim? Seria rápida pelo transtorno e 

decisiva, porque até agora ninguém tá 100% seguro. A única certeza para o 

atendimento é o cadastro, mas ninguém sabe que tipo de atendimento. Nós 

nos sentimos como se sente em um sorteio, eu tiraria todo mundo, porque é 

ruim fazer um plano disso ou daquilo e depois chegar e sair. 

 

 

Ou seja, a urbanização, ao contrário do que visa a PNH se realiza sem 

transparência, deixando a população insegura e a equipe que executa a política em 

uma situação complicada porque, como foi dito, essa indefinição não depende do 

trabalho social, porém, são os trabalhadores sociais que estão na linha de frente, 

que escutam as queixas e que são pressionados pela população.  

Essa situação, também, nos permite refletir sobre a desarticulação entre o 

trabalho físico e social, o que dificulta a realização de ações mais consistentes e 

pautadas na realidade, como nos apresenta a técnica D: 
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Uma coisa que todo mundo reclama dessa equipe é que, quando vai pensar 

o que fazer naquele pedaço não tem que ter palpite. Eles pensam do jeito 

deles [refere-se aos técnicos do físico] mas quem vai atuar não é só o físico. 

É o físico com outra equipe e aí que dá o enrosco, porque assim a proposta 

de urbanização, de construção, não condiz às vezes  com a realidade das 

famílias ou de cada pessoa, não é só a realidade geográfica, que o físico 

pensa geograficamente, aqui dá para construir isso, aqui dá para construir 

aquilo. Não pensa quais as conseqüências e quais as possibilidades que 

pode ser criada para a vida daquelas famílias envolvidas. Então isso é um 

problema pra gente [...] E quando a gente entra o projeto tá montado, já 

pensado e as dificuldades você vai administrando da maneira que for 

possível. Tem coisas que já pensou assim, não tem como ser diferente. E a 

gente sempre fala que se tivesse uma equipe social pensando, talvez, a 

proposta seria um pouco diferente para a urbanização, até para as próprias 

construções dos prédios.  

 

A técnica A, ao ser questionada sobre a separação entre os planos físico e  

social na realização do trabalho enfatiza que “é um dificultador. Eu acho que se 

trabalhasse junto, nossa..., se avançaria muito”.  

Ou seja, é preciso uma atuação articulada do trabalho físico e social desde o 

planejamento das ações, sendo essa uma possibilidade de reconhecer as 

especificidades do território que passará pelo processo de urbanização, evitando 

planos que não condizem com a realidade que sofrerá as intervenções.  

3.2.5 - Moradias provisórias 

 As famílias que serão remanejadas para o conjunto habitacional, enquanto 

aguardam a construção dos prédios, ficam alojadas em moradias provisórias – casas 

de aluguel –, cujos valores são subsidiados pela Secretaria da Habitação do 

Município de São Paulo. 

Esse é um aspecto importante, já que a alternativa de moradia provisória, na 

qual o próprio morador recebe a verba para a mudança e define o local que irá 

alugar, substitui os antigos alojamentos, que em algumas situações eram feitos de 

lata. 
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No relatório, enfatiza-se que a moradia provisória, além de diminuir os 

conflitos entre as famílias, melhora o clima de convivência e de participação nas 

reuniões mensais que são realizadas pela equipe técnica. 

Porém, como nos apresenta a técnica B, pagar o aluguel para as famílias não 

é uma “solução mágica” para remoção das famílias e início das obras. É preciso um 

tempo para que encontrem uma casa para alugar, o que não é tarefa fácil. Quando  

a família não consegue encontar uma moradia para alugar,  a “culpa” é do Social  

Vão lá, tira as famílias e se não tirar é o social que não conseguiu 
tirar família. E não é bem assim. É difícil pra família, tem sete 
crianças, vai conseguir um aluguel assim, em quinze dias, não 
consegue. 
 

O fato de a moradia provisória ser uma casa, cujo aluguel é pago pelo poder 

público, é um aspecto positivo. Porém, essa situação representa grande contradição, 

dado que as famílias que estão nessas casas e recebem um valor para se manterem 

fora da área durante as obras, são as famílias que retornarão para a área e terão 

que pagar pelo atendimento habitacional (a maioria retornará para os prédios).  

Ao ser questionada sobre o valor que cada família ira pagar por sua nova 

moradia a técnica A explica: 

A gente, inclusive, fica perguntando, o que vai ser não se sabe o que 
vai ser. Então, muitas vezes, a gente escuta assim, ah só quando 
terminar o projeto, só quando terminar o empreendimento é que você 
vai ter o quanto vai custar, pra poder dizer quanto vai cobrar... e tem 
que saber, já se sabe de antemão que vai ter um subsídio, mas fica 
muito pra os “finalmentes”, isso cria uma instabilidade. Tem muita 
gente que acaba desistindo até no meio. E aí eles perguntam, mas 
eu vou pagar? Vai, tem que pagar, mas quanto? Então, hoje o que a 
gente tá tentando fazer é ir dizendo: não vai pagar o que você não 
possa que é também pra você reter essas famílias, porque é pra elas 
o projeto. Entendeu, se você começa, sabe, vira um bicho papão, de 
dizer, como, eu vou, eu saí da área, fiquei numa situação instável e 
agora eu vou pra onde? Eu me pondo na situação delas, eu me 
sentiria muito mal, pagar uma coisa que eu não sei quanto vai ser e 
se eu vou ter condições de fixar [...] É até contraditório, com certeza. 
[fala da relação de receber aluguel da PMS e viver uma situação 
estável, já que todo mês o valor do aluguel esta garantido e depois 
ter que pagar pela moradia sem saber o valor exato mensal. 
 

Como analisamos no capítulo anterior, a PNH prevê que haja definição para 

atendimento das diversas demandas e apresenta a classificação de quatro grupos 
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beneficiários distintos, entre os quais se encontram desde famílias em situação de 

miséria absoluta, incapazes de arcar com qualquer ônus decorrentes de 

financiamentos onerosos, até o grupo com capacidade aquisitiva, que poderá ser 

absorvido pelo mercado.. 

Esses são aspectos fundamentais que, para garantir o direito à moradia digna 

e no final da urbanização a concretização do direito à cidade, precisam ser 

pactuados, exaustivamente estudados, para evitar que no lugar de garantir direitos, 

acabe por expulsar as famílias que não têm condições financeiras para arcar com a 

situação “regular” que a urbanização lhe proporcionará.   

 

3.2.6 – Mecanismos para participação 

 

No documento analisado são apresentados quatro mecanismos para que a 

população participe no decorrer da execução das obras e pós-ocupação. São eles: 

plantão social; reuniões com os moradores; as visitas domiciliares e a comissão de 

representantes. 

O plantão Social é apresentado como um espaço para tratar de informações, 

esclarecimentos, reclamações e sugestões. Entende-se que nesse plantão, o 

morador terá atendimento individualizado, possibilitando ao técnico social o registro 

da demanda e seu encaminhamento. 

As reuniões com os moradores objetivam uma ação participativa, integração 

do grupo e senso crítico. Esses indicadores norteiam o processo de 

desenvolvimento do trabalho. 

As visitas domiciliares são entendidas como mecanismos para tratar das 

questões apresentadas individualmente à equipe. 

Busca-se constituir a Comissão de Representantes para acompanhamento 

geral da área e a Comissão de Obras para o acompanhamento das intervenções 

pelos moradores diretamente afetados pela frente de obra, porém, a população, 
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segundo equipe social, tem pouca participação efetiva, sendo difícil estabelecer esse 

grupo. 

Diferentemente do que está estabelecido no projeto de trabalho social, a 

equipe social, entende que  

Técnica B: 

 [...] a população, na verdade pelo que eu sei isso foi muito tempo 

atrás, não foi de agora, eles tiveram uma participação, tinham várias 

reuniões com a população e eles decidiram por menos remoções e, 

apartamentos, alguns dizem que eram casas e aí cada um diz uma 

coisa. [...] Então, a gente abriu, uma vez pra uma reunião, com a 

população, juntamente com a liderança, aí nessa primeira reunião 

veio até umas 15 pessoas, depois é sempre as mesmas. Aí, abrimos 

também pro conselho gestor, fizemos uma reunião grande, pra 

chamar a atenção deles, a gente foi, falou de obras, que era o que 

eles queriam saber muito. Foi meia dúzia de gato pingado nessa 

reunião. É muita gente, são 300 domicílios que ficaram aí, num foram 

nem 100 pessoas nessa reunião. Aí, a gente falou do conselho 

gestor, a importância da participação, conseguimos 12 pessoas. 

Quando a gente foi chamá-los novamente, metade desistiu. Ah, 

porque eu não tenho tempo. [...] Num tenho tempo, ah não quero e aí 

novamente, engatinhar atrás de participação pra formar o conselho 

gestor, porque é importante, é lá o canal deles de maior reivindicação 

juntamente com o poder público. Mas eles são muito sossegados. 

Agora, acabamos de formar de novo. Conseguimos 12 pessoas aí, 

agora a gente vai divulgar no Diário e vai marcar reunião com o 

poder público. Então, esse conselho é pra eles opinarem, até o 

termino do projeto e depois que a gente sair da área eles terem, esse 

contato com o poder público, que é com a Eletropaulo, com a 

Sabesp, com a Limpurb, com a escola, pra tá tomando pé mesmo da 

área, tendo essa propriedade, olha é nosso, vamos cuidar, vamos 

fazer o trabalho, depois a gente vai embora e pra não ficar à mercê 

das coisas. 
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Ou seja, para a técnica B, o mecanismo de participação mais importante é o 

conselho gestor. Ela não identifica que o plantão social e as visitas domiciliares 

também tenham essa função.  

A técnica C, ao ser questionada sobre essa questão comenta 

Então, tem a associação, mas na associação eu não acho que ela é 

muito legítima, porque ela não é uma liderança. Igual, por exemplo, 

[cita um morador] [...] A gente acha que tudo aquilo que eles 

reivindicam ou boa parte daquilo que eles reivindicam é pra benefício 

próprio. Então isso é ruim, porque você não enxerga um benefício 

pro crescimento da própria comunidade[...]Se tivesse uma liderança, 

que de fato pensasse no bem estar, pressionasse junto à prefeitura,  

por exemplo, meu aluguel é 400 reais, mas faz dois anos, depois 

disso teve dois reajustes. Gente, o aluguel reajustou, traz. Eles 

poderiam se mobilizar, pega os recibos olha, nós tivemos tantos 

reajustes de dois anos pra cá, seria uma coisa legítima de ser 

reivindicado, mas não acontece e a gente até incentiva às vezes. 

Não! traz junta, porque você sozinho não tem voz, aprende a 

caminhar junto, mas é cada um por si[...] Essa associação, é o único 

mecanismo que se tem. 

 

Depreende-se assim que, para os trabalhadores sociais, os mecanismos de 

participação não são os atendimentos realizados individualmente, e sim os espaços 

que possibilitam participação em conjunto e que podem, de alguma forma, ser 

incentivados, podendo resultar na pressão ao poder público, para que demandas 

coletivas sejam atendidas. 

3.3 - O trabalho social na urbanização de favelas 

Como pudemos analisar, a forma como as autoridades tem atuado no 

enfrentamento das questões urbanas tem sofrido mudanças, principalmente no que 

tange ao atendimento das famílias que ocupam habitações precárias, que passam a 

ser prioridades de atendimento na nova PNH. 



 

 

102 

 Porém, vimos também que na década de 1990, com a redução do Estado 

brasileiro, intrinsecamente ligado aos preceitos neoliberais, a globalização e a 

reestruturação produtiva a favor do grande capital, houve desmonte das políticas 

sociais,  com sérios reflexos no trabalho social,  na urbanização de favelas. 

A urbanização de favelas na cidade de São Paulo tem sido 

predominantemente executada por profissionais contratados por empresas 

terceirizadas, sendo este um dos aspectos que analisaremos posteriormente no 

plano do trabalho social da urbanização da favela Tiro ao Pombo.  

Mas antes, apresentaremos uma breve contextualização do Serviço Social na 

urbanização de favelas. 

 

3.3.1 – Contextualizando o Serviço Social na urbanização de favelas  

 

Segundo Gomes e Peregrino (2005), o Serviço Social  está presente na 

urbanização desde a década de 1940, nos programas direcionados a favelas, 

mediando a relação entre a classe trabalhadora e o Estado. 

Com a intensificação do processo da industrialização que atraiu muitos 

migrantes das regiões mais pobres do país, as autoras enfatizam que os Assistentes 

Sociais são chamados a participar na solução, do que era visto pelas autoridades, 

como um “problema”, desenvolvendo uma prática de caráter tutelar exercido por 

meio da ação educativa e da viabilização da assistência e de outros serviços 

concretos. 

Essas requisições profissionais tradicionais buscavam no Assistente Social 

um agente útil no disciplinamento dos cidadãos, por meio de um trabalho 

“educativo”, já que essas populações eram consideradas indaptadas, incapazes, 

dependentes, exigindo uma intervenção social (GOMES, 2001 apud GOMES e 

PEREGRINO, 2005). 
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Ou seja, o assistente social era um profissional que tinha a função de 

disciplinar a população que habitava moradias precárias.  

E esse tipo de trabalho, de acordo com Peregrino (2005) se intensificou com a 

ação dos assistentes sociais nos programas de remoção de favelas, promovidos 

durante o regime militar, desenvolvidos, sobretudo na segunda metade da década 

de 1960, por meio da Coordenação da Habitação de Interesse de Classe Social da 

Área Metropolitana do Grande Rio (Chisam), dado que a Chisam tinha como tarefa 

garantir a eliminação das favelas no Rio de Janeiro e para esse fim, essa instituição 

optou por uma política de remoção de favelas para lugares afastados da área 

urbana, ao invés de melhorar e urbanizar favelas.  

O trabalho realizado pelos assistentes sociais nos programas de remoção de 

favelas se dava por meio da formação de um consenso em torno desses programas 

que atendiam a fortes interesses econômicos, pois  liberava lotes em áreas 

valorizadas no centro da cidade para uso mais lucrativos como a construção de 

hotéis, edifícios de apartamentos. Por outro lado, essa política habitacional 

estimulava a indústria privada da construção civil (GOMES e PEREGRINO, 2005). 

Para a realização do trabalho social, partia-se do pressuposto de que as 

pessoas habitavam moradias precárias porque não tinham capacidade de obter uma 

habitação melhor. O que era um grande equívoco, dado que a favela, constituia-se 

na possibilidade de sobrevivência para a  classe trabalhadora, que mesmo quando 

inserida no mercado informal de  trabalho, seus míseros salários não permitiam 

suprir suas diferentes necessidades. 

Com o passar do tempo, as favelas foram se ampliando, deixando de ser 

consideradas como “anomalias” e passando a ser vistas como alternativa possível 

para a classe trabalhadora, embora continuassem sendo consideradas parte 

informal da cidade (GOMES e PEREGRINO, 2005) 

O processo de redemocratização da sociedade brasileira, a partir da segunda 

metade da década de 1970, a aprovação de um novo  Código de ética do assistente 

social (1975) e a participação dos assistentes sociais no MNRU (Movimento 

Nacional pela Reforma Urbana) possibilitaram a formulação de novas alternativas 
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para a prática profissional na área de habitação, com a integração de modificações 

importantes pleiteadas pelo movimento popular, delineando-se novos contornos para 

a gestão pública e a participação popular. 

Porém, como vimos, no capítulo sobre políticas sociais, a reforma do Estado 

inspirada em princípios neoliberais coloca obstáculos aos avanços garantidos 

constitucionalmente. 

O aprofundamento das expressões da questão social e das questões urbanas 

se revelam não somente no déficit de moradias e  na manutenção da segregação 

dos territórios mais vulneráveis, mas também, nos altos índices de criminalidade, no 

aumento do tráfico de drogas e na violência, sendo esta resultante da exclusão 

econômica, social, cultural e espacial (CALDEIRAS, 2000). 

Diante desse contexto complexo, muitos são os desafios postos à intervenção 

profissional nos projetos de urbanização de favelas, tornando-se fundamental a 

discussão do trabalho social e suas possibilidades de atuação. 

Buscaremos a seguir, colocar em pauta as dificuldades enfrentadas pelo 

serviço social nos projetos de urbanização de favelas, cujo plano de trabalho é 

elaborado a partir dos princípios e diretrizes da nova PNH, porém, na prática, muitos 

são os obstáculos para o efetivo enfrentamento das questões urbanas e a 

concretização do direito à cidade. 

 

3.4- O Plano do  trabalho social na urbanização da favela Tiro ao Pombo 

O trabalho social nortea-se pelo Plano do Trabalho Social que foi elaborado 

com base no Termo de Referência da Secretaria Municipal de Habitação. Segundo 

ele, o trabalho técnico social deve se iniciar já na fase do planejamento das 

intervenções, passando pela elaboração do diagnóstico de caracterização da área e 

da população, estando presente no acompanhamento das intervenções físicas e 

sociais. Deve ser responsável pelo reassentamento e remanejamento das famílias e 

se estender para além do encerramento da intervenção com acompanhamento da 

pós-urbanização, no período mínimo de seis meses. 
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O Plano apresenta diretrizes e objetivos que poderão ser observados no 

próprio documento que se encontra como anexo II. Realizamos a análise desse 

documento a partir da fala dos próprios técnicos sociais, enfatizando as dificuldades 

para sua execução. 

O que se espera do trabalho social na urbanização de favelas? 

O Plano dispõe que 

o trabalho social deve garantir condições para o exercício da 
participação comunitária e para a elevação da qualidade de vida das 
famílias residentes na área do projeto, se expressa e se desenvolve 
através de um conjunto de ações e de atividades que buscam 
promover a mobilização da comunidade, a educação sanitária e 
ambiental e a implantação de atividades de geração de renda. Estas 
ações visam a sustentabilidade do projeto durante e principalmente 
depois da urbanização implantada. 
 

O MOC – Mobilização e Organização Comunitária, o GER – Geração de 

Emprego e Renda e a ESA – Educação Sanitária e Ambiental32  são os  principais 

eixos do Programa de urbanização de Assentamentos Precários e são norteadores 

de todo o desenvolvimento do trabalho social no período da execução das obras e 

no pós-obra da urbanização.  

Porém, a exigência para a realização das diferentes atividades previstas 

nesses eixos se dão sem um respaldo para que os técnicos do trabalho social 

possam colocá-los em prática, como nos fala a Técnica A: 

Eu acho que teria, assim, a partir do momento que você tem essa exigência 
[se refere aos eixos] , você teria que ter um corpo mais bem formado, pra tá 
atacando isso, porque senão você fica... Primeiro, se a pessoa não 
aprende, se ela não gosta, se ela nunca trabalhou, a primeira coisa que ela 
vai fazer é colocar aquilo de lado [refere-se aos técnicos sociais 
responsáveis pela execução do trabalho social], então você tem que tá 
sempre cobrando. Quando não deveria ser assim, deveria ser uma coisa 
que flui meio que naturalmente. Então você junta a dificuldade que a 
população tem de aderir, você junta a dificuldade do técnico, e de trabalhar 
com um número pequeno de técnico e sem ele tá instrumentalizado, então 
fica difícil [...] 
Então, acho que até o pessoal que vem pra trabalhar com você, que é 
contratado, eles não têm um embasamento, ele não vem ainda com essa 

                                                             
32

 O documento apresenta  detalhadamente  cada um desses itens, assim como a metodologia para o 
trabalho social (planejamento e entrada na área; Acompanhamento das famílias na frente de obras 
Moradias provisórias e definitivas; Educação ambiental; inclusão social; Regularização Fundiária; pós 
urbanização e avaliação e monitoramento) 
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característica. Talvez, daqui pra frente por ser até agora uma exigência, 
pode ser que se pense em alguma coisa nesse sentido, mas hoje[...] 

 

 

Entre as dificuldades apontadas, enfatiza-se o número reduzido e a falta de 

capacitação dos técnicos responsáveis pela execução do trabalho, ponto também 

apresentado por outras técnicas.  

 

A técnica B diz: 

Aumentar a equipe nem pensar. Não aumenta. Mas então, eu acho 
que assim, se aumentasse uma pessoa a mais, voltada a trabalhar 
mobilização, eu vou trabalhar o EZA, eu vou ficar pra isso aqui, eu 
acho que seria importante [...]E também que a empresa nos desse 
respaldo, porque assim, tudo bem, vamos trabalhar EZA, trabalhar 
como, nunca trabalhei com educação ambiental, então, além disso, 
eu tenho que procurar, eu tenho que ir atrás, tenho que mobilizar, 
além dos meus outros trabalhos que eu tenho que fazer[...] 
  

Ao ser questionada como a empresa contratante responde a essa questão, a 

técnica comenta “A gente paga vocês, produção aí e pronto. E se a Hab, chegar lá 

na COBRAPE [empresa contratada para executar o trabalho social] e falar assim, 

olha não quero mais a funcionaria tal, no mesmo momento é desligada”. 

 

A técnica C apresenta:  

Acho que é fora de noção assim [se refere aos eixos], porque a gente não 
consegue dar conta de tudo, é um grupo reduzido, que você não tem tudo 
na sua mão[...] você não consegue fazer tudo. Então é muito difícil, é um 
trabalho muito difícil, assim, a gente tenta[...] 
 

 

Ou seja, existe um plano do trabalho social idealizado, que atende aos 

princípios e objetivos da PNH, e que defende ser importante considerar o ser 

humano em sua totalidade garantido assim a sustentabilidade do projeto, 

principalmente após sua execução. Porém, a prática é permeada por aspectos que 
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temos refletido ao longo deste trabalho, tais como: enxugamento do Estado, 

precarização do trabalho, tercerização que se expressa em contratos “flexíveis”, 

além da fragmentação histórica das políticas sociais, dentre outros que resultam em 

uma execução extremamente voltada para ações que não têm como prioridade a 

concretização do direito à cidade.  

Priorizam-se intervenções pontuais físicas, ao invés das diferentes demandas 

sociais das famílias, que acabam por depositar expectativas que são pouco a pouco 

frustradas durante a intervenção urbanística.  

 

Devido a essas questões, torna-se praticamente impossível executar 

atividades previstas nos diferentes eixos. Entre esses eixos, o de geração de 

emprego e renda, é apontado pelas técnicas como um dos mais difíceis de serem 

realizados: 

 

A técnica B diz: 

A geração de renda, que é um dos eixos que a gente tem que 
trabalhar, é muito complicado aqui, isso não dá, é difícil [...] A gente 
trabalha organização, da população... educação ambiental e geração 
de trabalho e renda. E essa parte de geração de trabalho e renda é a 
que mais pega porque os nossos jovens, a gente perdeu pro tráfico, 
que é muito grande aqui... não trabalha, nem vamos estimulá-los a 
pensar, o pessoal tá aí, quer uma coisa pra ontem e também sem um 
curso, sem uma especialização, sem nada disso também não tem 
como[...] 

 

A técnica C enfatiza: 

O trabalho é mais difícil, ainda mais de geração de emprego e renda, 
porque é um eixo que é... verdade pô, como é que você vai gerar 
emprego e renda,  e dentro de um lugar onde as pessoas precisam 
daquilo que é imediato, né, eu acho que a maior dificuldade é essa. 
 

Com referencia aos outros eixos, as técnicas pontuam 
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Técnica C: 

 

mesma coisa em relação à educação sanitária e ambiental,  porque, de fato, 
não somos nós, então precisaria de um técnico ambiental aqui. Não existe 
isso aqui. Lógico. Nós não somos técnicos ambientais, nós somos 
assistentes sociais. 
 

Técnica B: 

 

A gente não consegue até fazer mais coisas porque assim, não dá tempo. 
nós temos no aluguel 207 famílias, nós fazemos 4 reuniões com essas 
famílias todo mês, fora as reuniões que a gente tem que fazer com 
liderança, antes a gente tava fazendo toda semana encontro com os 
catadores

33
, então muitas coisas ao mesmo tempo, não damos  pé, pra 

fazer, então a nossa equipe é pequena, a gente tem eu, e mais duas 
profissionais. Uma agora tá mais fazendo muitas coisas em Hab, aí a gente 
tem que fazer renovação de aluguel, é coisa que toma um tempo, você 
perde três dias com isso, além de ter que preparar as reuniões, tem que 
preparar todas as coisas, então eu acho que, fica muita coisa que precisa 
ser feita e que têm que ser priorizadas[...] Ainda mais agora que a gente tá 
nessa fase [refere-se a fase retorno das famílias para os prédios], então a 
gente tá fazendo muita, norma de convivência pro pessoal pegar bem, tá 
formando comissão de moradores, dos blocos. Então, parece pouco, mas 
são cinco com os blocos, é uma coisa que te demanda um tempo, aí pra 
pagamento [refere-se ao aluguel] você tem que ficar ligando pra 200 
famílias todo mês, então toma, te demanda muito tempo. 
 

A decisão política por priorizar intervenções físicas, demanda um trabalho 

social que acaba se restringindo a executar atividades voltadas para frente de obra, 

como pudemos observar nessas falas, cuja atividade, visa “preparar” as famílias 

para seu retorno às novas moradias.  

Assim, restringe-se o atendimento em função da habitação sem contemplar 

as outras necessidades das famílias. O que nos permite concluir que o trabalho 

social, devido a inúmeras dificuldades que refletimos até aqui, acaba não dando 

conta de efetuar ações que visem o enfrentamento de situações vulneráveis das 

famílias atendidas. 

As assistentes sociais trabalham diretamente com essas famílias e convivem 

diariamente com suas diferentes necessidades, são referencias da população que  

                                                             
33

 Estavam sendo realizadas, nesses projetos, algumas atividades com os catadores de lixo como 
possibilidade dentro do eixo de educação ambiental, porém, no período em que foi realizadas as 
entrevistas, os espaço reservado para este fim estava sendo desativado por motivos de conflitos 
internos entre envolvidos e por outras questões. 
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busca no atendimento social o enfrentamento  dessas situações,  como nos fala a 

técnica D: 

A população sempre vem falar com a gente. Aconteceu uma coisa na 
área, isso é muito interessante. Depois da nossa chegada aqui, essa 
relação ficou muito assim, as assistentes sociais, a gente é muito 
reconhecida pela população. Aconteceu uma situação, que 
independe de ser com o nosso foco, que é habitação, a população 
vem aqui conversar com a gente. É de violência, é de escola, até da 
questão do tráfico mesmo, principalmente em relação à criança e 
mulher. E aí, a gente, na medida do possível faz o atendimento que é 
necessário ou o encaminhamento , que é possível fazer. Isso 
acontece muito aqui.  
 

A técnica C diz: 

 
A gente não consegue fazer tudo sozinho. A gente tá dentro das 
casas e dentro das casas você acha tudo, todos os tipos de 
demanda, tanto educacional, quanto de saúde, em relação a tudo. Se 
a família é a base e você tá dentro da casa dela, dentro da família, 
não exatamente da moradia, eu não tô falando de moradia, tô 
falando de família, que é o público que a gente atende. Se lá tá todas 
as demandas, então quer dizer, o Crass, a escola, a saúde, se ela 
tivesse totalmente envolvida, seria muito mais fácil o trabalho.  
 

 

Diante dessa realidade, as técnicas defendem ser fundamental que haja o 

envolvimento de diferentes políticas sociais para que a urbanização não se restrinja 

a enfrentar o problema de moradia precária. Assim refletiremos a seguir sobre o 

conceito de intersetorialidade, a partir da realidade da atuação dessas profissionais.   

 

3.5 – Limites para ações intersetoriais das políticas sociais na 

urbanização da favela Tiro ao Pombo 

Como vimos, a intersetorialidade das políticas sociais aponta para uma visão 

integrada dos “problemas sociais” e de seu enfrentamento. A partir desta concepção, 

busca-se otimizar os recursos escassos procurando enfrentamentos integrados, pois 

a complexidade da realidade social exige um olhar que vai além do âmbito de uma 

única política social (Junqueira, 2004). 
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Analisamos, também, que os técnicos sociais que atuam na urbanização da 

favela Tiro ao Pombo, frente às inúmeras dificuldades para realizar uma atuação que 

contemple as múltiplas demandas da população que habita a área, defendem ser 

necessário a articulação das diferentes políticas sociais presentes no território para 

uma ação mais efetiva, como nos fala a técnica A:  

 Então eu acho que faltam algumas coisas, que até tem o 
equipamento, tem a política, mas ela não é interligada, ela não 
funciona. Se ela funcionasse, sei lá, acho que o exemplo... trabalho. 
Você tem o eixo pra trabalhar, mas se tivesse uma política que fosse 
voltada pra isso, nossa, facilitaria muito o trabalho. Você poderia 
encaminhar. A pessoa tá fora do mercado há muito tempo, precisa 
fazer uma reciclagem, a secretaria do trabalho tem uma 
possibilidade, sabe. Te dá possibilidades, não você ter que ir arrumar 
uma pessoa que dá um curso de culinária, com uma verba 
reduzida[...] Eu acho que existe a necessidade de um envolvimento 
que não é só de habitação, eu acho que teria que ter um trabalho 
conjunto, com outras secretarias, ministério do trabalho, educação, 
saúde, acho que todo mundo tá envolvido, formar uma rede, que é o 
que a gente ainda não tem. A gente tem que ir garimpando, a gente 
tem que ir atrás, não existe um trabalho montado junto, a gente tem 
que tentar alguma coisa, tem que fazer contato, tem que depender 
da disponibilidade das pessoas, tem que tá dentro do programa que 
ela tem, às vezes não tem[...] 
 

As técnicas B e C defendem que existe uma atuação articulada com a rede, 

mas que ela se dá eventualmente: 

Ah, a gente tem uma boa relação com o Cras, a gente tem uma boa relação 
com o Lar Fabiano [entidade religiosa que tem projetos sociais na área], a 
gente tem sempre uma boa relação, quando a gente procura. Com o circo 
escola  também, a gente fala com as assistentes sociais, tranqüilo.A Casa 
da Mulher da Brasilândia também. Sim, é uma relação quando a gente tem 
alguma demanda, a gente liga, fala com a assistente social, passa até, pro 
Crass, a gente costuma passar relatório, encaminha a mulher pra ir pra lá e 
aí a gente sempre teve um bom retorno. 
 
A gente tem essa relação com a rede, mas não é uma relação, assim, tão 
atuante, de ser essa relação bem articulada, todo dia, de tudo que precisar, 
não é. Ela existe, mas a gente só procura, quando a necessidade chega. 
 

Como podemos analisar, não existe ação articulada e sim uma relação de 

“camaradagem”, uma rede de serviços que é acionada quando há necessidade de 

realizar algum encaminhamento, em situações específicas.  

Não há planejamento, muito menos verba prevista para esse tipo de ação 

durante a urbanização, como confirma a técnica C quando descreve uma dificuldade 
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para o trabalho articulado “só que aí tem um agravante, porque até numa reunião 

que a gente teve, o Crass tava falando que não tem recurso, e aí, a gente não tem 

recurso, ninguém tem recurso”. 

A ação intersetorial ainda não se constitui na prática,  nos projetos de 

urbanização. Ao ser questionada sobre a existência de ações intersetoriais a técnica 

B pontua: 

Mais ou menos, a gente tem o Crass, mas a relação é... eles mandam 
algumas coisas pra gente, que diz respeito à urbanização, a gente 
encaminha algumas coisas pra eles, mas nada de efetivo. Parece que não é 
uma coisa que é próxima... eu tô encaminhado pra vocês que é um 
problema, que é direcionado pro Crass, a gente encaminha, assim, muito 
mais... ver o que dá, porque dificilmente a gente tem o retorno, a gente não 
tem o retorno do Crass. 
 

 

Ou seja, não existe uma atuação intersetorial, e sim um fluxo de 

encaminhamentos para que cada política isoladamente realize seu atendimento, o 

que evidencia o que Vieira (2001), ao discutir políticas sociais, denominou de 

atuação desconjunta, uma “colcha de retalhos”, mantendo atuação historicamente 

fragmentada e focalizada. 

 

A intersetorialidade, não se institui na boa vontade, mesmo porque boa 

vontade não instituiu responsabilidades, como podemos observar na fala que segue: 

A gente ia trabalhar, mas aí houve  uma briga entre instituições e cortou. A 
gente ia utilizar, tinha um grupo de mulheres, e a gente iria trabalhar junto 
com o Cras porque eles também trabalham em geração de trabalho e renda,  
e a gente ia trabalhar em conjunto,  só que aí foi cortado isso (técnica B). 
 

Nessa situação, uma ação que se realizaria de forma articulada, deixou de 

acontecer por desentendimentos que se sobrepuseram ao   atendimento da 

população. 

As técnicas do trabalho social têm clareza que para que haja atuação 

articulada das diferentes políticas presentes no território, é necessário muito mais do 

que o esforço dos técnicos. É  fundamental  
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uma coisa maior... de diretriz... tem que ser de cima pra 
baixo...Enquanto isso não existir, a gente vai ter esse travamento. A 
gente consegue alguma coisa, consegue, mas é meio na unha,  mas 
com muito esforço, você tem que ir até o local, acompanhar, 
demanda uma série de coisas com a equipe e tudo. E como a nossa 
atividade dentro da área, ela é muito dinâmica, porque trabalhamos 
com 1200 famílias, hoje lá no Tiro ao Pombo são 547 famílias, você 
trabalha com um universo de pelo menos 1200 pessoas, então, tem 
todo tipo de problema, então existe essa dificuldade. 
 

Logo, há a compreensão de que é preciso vontade política para que a gestão 

integrada se torne diretriz, norteando uma atuação que vise superar o caráter 

focalizado, fragmentado, setorizado das políticas sociais, que como temos refletido, 

não enfrentam as situações de vulnerabilidade da classe trabalhadora. 

Outra dificuldade para a atuação intersetorial no projeto da área Tiro ao 

Pombo, é a inexistência de mecanismos que possibilitem uma visão conjunta das 

situações de vulnerabilidade a serem enfrentadas, como nos fala a técnica A: 

Não,existe isso, [refere-se a mecanismos para atuação intersetorial] 
a gente faz um cadastro quando a gente sabe que vai sair o projeto 
de urbanização, então, por exemplo, eu vou falar especificamente do 
Tiro ao Pombo existiu a possibilidade de se fazer o projeto de 
urbanização, então nós entramos, fizemos todo o cadastramento, 
toda uma pesquisa socioeconômica, você tem uma visão ampla, que 
você sabe quantos homens, quantas mulheres, quem é amigo, quem 
é que cuida mais da família, as mulheres que são chefes de família, 
grau de escolaridade, tudo, o recurso que ela tem. Então, você tem 
uma gama de informação, mas isso é só utilizado dentro da 
secretaria, mesmo assim, dentro da secretaria, ainda existem 
algumas coisas que ficam meio desconectadas... 
 

A técnica B enfatiza: 

Tudo bem, a gente já tem esse cadastro, já sabe das dificuldades, já 
sabe o que as famílias precisam, nós também, depois, em 2009, 
fomos novamente, casa a casa, entramos nas casas, verificamos, 
fizemos novamente todo esse estudo, das famílias. Então é um 
estudo novo, que, pro Crass ia ser bom, pra secretaria do trabalho ia 
ser bom, mas não tem essa interligação. Não tem. 
 

Ou seja, o levantamento socioeconômico que poderia constituir-se num fio 

norteador para um plano de ação integrado, acaba cumprindo unicamente a função 

de justificar a intervenção urbanística na área. 

Para a técnica A, o trabalho articulado  
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[...]iria agregar conhecimento, possibilidades, ... não precisava ser 
um trabalho só porque a assistente social de habitação tá dizendo 
que precisa. Eu acho que teria que vir junto ou uma assistente social 
que seja lá do Crass, da outra secretaria que trabalhasse junto, então 
vamos lá, vamos conhecer a família, vamos fazer uma visita, vamos 
entender, vamos ver qual é a situação dela, num todo, eu acho que 
isso daria pra fazer. Mas, tem que vir como uma diretriz, não dá pra 
ser uma coisa solta. É como você por tudo dentro de uma sacola e aí 
você enfia a mão e tira a sorte de um, de dois, de três, quando tira, 
quando sai um, dois e três. Eu acho que não deveria ser assim. 
 

O envolvimento das diferentes políticas sociais substituiria a obrigação das 

técnicas da habitação realizarem as exigências dos eixos presentes no plano do 

trabalho social, essa seria uma responsabilidade mais ampla, envolvendo as 

diferentes políticas presentes no território, para que a população fosse contemplada 

em sua totalidade, como nos apresenta a técnica C: 

Se você não tem recurso, você não consegue, ... abrange todos os 
eixos, você não consegue fazer um trabalho, de fato, que solucione 
algumas coisas, quer dizer, se você tem algo que é mais específico, 
que é mais voltado, é muito mais simples trabalhar. Imagina, se você 
precisasse de um técnico ambiental, por exemplo, pra trabalhar com 
os catadores, que conhecesse especificamente o que é a realidade 
deles, como trabalhar com eles, a gente não ia precisar ficar jogando, 
vamos tentar assim, vamos tentar assado,. A gente ia encaminhar 
para determinado lugar, que eles iam ter mais “feeling” de trabalhar 
com eles, diferente da gente, que uma hora você tenta uma coisa, 
outra hora você tenta outra. Ah, vamos lá na Cidade Tiradentes, 
porque lá tem um grupo que foi bom‟... com esse trabalho. Você vai 
lá e aí a realidade deles é mais diversa daqui e aí acaba 
complicando. Mas se tivesse alguém que tivesse “feeling” pra 
trabalhar com isso, poxa vida. Mudava tudo. 
 

Ao tentar explicar como a atuação intersetorial contribuiria, a técnica 
descreve: 

É, vamos supor. O exemplo que eu estava dando agora. Nós temos 
um trabalho com os catadores. Eu acho que isso compete a nós 
fazer esse trabalho. Ah, a gente tá aqui dentro da área, você vai 
organizar o grupo. A gente organiza o grupo, e o trabalho de eles 
fazerem de verdade, tem numa capacitação de verdade, com 
pessoas que entendem de verdade o que eles estão fazendo. Eu 
acho que a gente fica com a parte da organização porque a gente tá 
aqui dentro, a gente tá próximo, mas aí pra capacitação de verdade, 
pra pessoa poder desenvolver o trabalho, aí você teria alguém com 
recurso, com base, estrutura[...] 
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Nessa fala, é possível identificar que ao desejar uma atuação articulada, a 

técnica tem a clareza de que o trabalho articulado exige ações conjuntas, sendo 

muito mais do que um encaminhamento para que a outra política atue isoladamente. 

Ao ser questionada sobre quais seriam as dificuldades para esse tipo de 

atuação, pontua 

Talvez fosse difícil, se conciliar tudo. Até em relação ao horário, a 
demanda, número reduzido de pessoas. A gente aqui às vezes tá 
enlouquecido com o trabalho. Então não acho que é diferente no 
Crass. Não acho que é diferente na secretaria do trabalho. Não acho 
que é. Mas talvez, pudesse criar um canal pra que isso acontecesse. 
Não digo todo dia, toda hora, mas eu acho que precisaria não só 
conversar, mas articular alguma coisa pra que se tivesse, de fato[...] 
 

Embora seja um consenso entre as técnicas, a importância da gestão 

intersetorial na urbanização de favelas, ainda não se faz claro como essas ações 

podem se concretizar. Como abordamos no primeiro capítulo, esse é um conceito 

relativamente novo, que segundo Junqueira (2004) é, “um processo que tem riscos 

em função das resistências previsíveis de grupos de interesses. A ousadia de mudar 

vai precisar de alianças de todos os que desejam incrementar a qualidade de vida 

do cidadão, dentro e fora da administração pública estatal” (p. 5) o que não é tarefa 

fácil. A intersetorialidade na urbanização é um grande desafio e precisa ser 

explorada como possibilidade para potencializar a concretização do direito à cidade, 

efetivando uma urbanização que enfrente situações de pobreza, segregação 

inserindo os espaços que passam pela urbanização à cidade. 

 Monitoramento e Avaliação 

O Plano apresenta que o monitoramento e avaliação têm por objetivo 

acompanhar as ações sociais no decorrer das obras de urbanização para poder 

avaliar a eficiência, eficácia e efetividade das mesmas. Este monitoramento é 

importante para identificar possíveis redirecionamentos das ações que não atingirem 

seus objetivos. 

Fazem parte desse processo os seguintes instrumentais: listas de presença 

em reunião, atas de reunião, relatórios de visitas institucionais, relatório de visitas 

domiciliares, registro de atendimento no plantão social, registro fotográfico, relatórios 
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de encaminhamento para outros serviços, relatório mensais de planejamento e 

relatório final. 

No entanto, esses instrumentos que poderiam contribuir para os objetivos 

previstos, levantando aspectos a serem melhorados, acabam sendo unicamente 

utilizados para medição do trabalho realizado pela empresa contratada, que precisa 

materializar as ações nos relatórios que são encaminhados à Caixa Econômica 

Federal, para que o serviço seja medido e pago, conforme consta no “Manual de 

Instruções Específicas para o Desenvolvimento do Trabalho Social em intervenções 

de urbanização de Assentamentos Precários34”. 

Ao ser questionada sobre o objetivo do relatório, a técnica B apresenta 

O papel é a medição do nosso trabalho. Tudo que a gente faz 
durante o dia, todas as atividades que a gente faz, desde 
mobilização, de fazer os convites, confecção de cartazes, até as 
reuniões, tudo isso a gente põe no relatório e no final dele tem as 
considerações que você relata as mais importantes situações que 
acontecem, aí acaba sendo nas considerações [...] 
A única coisa que a gente tem é essa obrigação   de entregar o 
relatório no dia 1º. Tem hora você tem tantas atividades, tantos 
coisas para fazer que o relatórios sai, meio que vai deixando ele aos 
poucos, mas depois você se vira, faz à noite, faz em casa....E é uma 
coisa assim, se a gente não entregar no dia 1º a gente não recebe, 
então é uma coisa que, é prioridade. E muitas vezes a gente tem que 
tocar o trabalho tem que fazer o relatório. Mas aí, a gente... o 
tempo[...]vai administrando. 
 

Ou seja, independente da forma como o trabalho foi realizado, no final do 

mês, a produção do relatório é fundamental para que a equipe receba o salário. As 

dificuldades e as prioridades para a realização desse trabalho são apontadas, 

porém, sua entrega cumpre função administrativa, já que a equipe não recebe 

retorno sobre o conteúdo apresentado.  

                                                             
34

 Esse Manual é um manual que “orienta a execução do Trabalho Social em intervenções de 
urbanização de assentamentos precários nas operações contratadas com entes federados[...]”p.03 
No item V do documento “ORIENTAÇÕES GERAIS”em seu sub item 1.7 consta: “A liberação de 
recursos para pagamento do Trabalho Social estará condicionada à execução de suas metas, 

devidamente atestadas pela CAIXA” p.07 disponível em<http://www.cidades.gov.br/secretarias-

nacionais/secretaria-dehabitacao/pac/IN%20no%208,%20UAP%20revisao%20IN%2050%20ANEXO%20II.pdf >: 

http://www.cidades.gov.br/secretarias-nacionais/secretaria-de
http://www.cidades.gov.br/secretarias-nacionais/secretaria-de
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Esse é um item previsto na PNH que precisa ser aprofundado, já que a 

avaliação e monitoramento na urbanização de favelas pode ser um forte instrumento 

para que alterações sejam realizadas durante a intervenção urbanística. 

No que tange a gestão intersetorial, a avaliação e monitoramento também são 

fundamentais, sendo importante o envolvimento das diferentes políticas sociais 

atuantes para que sejam estabelecidos indicadores comuns e  específicos, que 

possibilitem o acompanhamento da intervenção urbanística, fornecendo informações 

que norteiem ações efetivas, buscando concretizar o direito à cidade. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

O objeto de estudo contemplou a intersetorialidade das políticas sociais na 

urbanização de favelas como potencializador para a concretização do direito à 

cidade.  A investigação centrou-se nos limites existentes para uma atuação 

articulada das políticas sociais, com foco no plano do trabalho social. 

O aprofundamento da questão social, que se expressa em trabalhos 

desprotegidos e incertos, na violência, no pouco ou o precário  acesso a serviços 

básicos  (saúde, educação, lazer, assistência, etc.), na segregação socioespacial 

entre outras manifestações, tornam a vida da classe trabalhadora cada vez mais 

vulnerável. Nesse contexto, nos deparamos com políticas sociais que historicamente 

atuam de forma fragmentada e focalizada sem contemplar o ser humano em suas 

múltiplas necessidades. 

As famílias atendidas pelos projetos de urbanização são a parcela da classe 

trabalhadora que mais sofre com essas manifestações, sendo que durante essa 

intervenção pública, essas múltiplas demandas sociais se explicitam, evidenciando 

que as necessidades das famílias não se restringem às questões voltadas à moradia 

precária. 

 Diante dessa realidade, a articulação das políticas sociais, presentes no 

território, passa a ser defendida como uma possibilidade de atendimento integral e 

efetivo dessa população. 

A compreensão do conceito de intersetorialidade se deu a partir da proposta 

de Junqueira (2004) que defende ser essa uma possibilidade de enfrentar as 

expressões da questão social. Nessa perspectiva, o homem deve ser considerado 

em suas múltiplas demandas, superando as ações fragmentadas, característica das 

políticas sociais brasileiras. Sendo essa uma perspectiva importante, dado que 

norteia uma visão integrada das manifestações da questão social e seu 

enfrentamento. 
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Pudemos identificar que a Política de Habitação tem sofrido consideráveis 

avanços. A nova Política Nacional de Habitação, aprovada em 2004, visa diminuir o 

déficit habitacional, sendo que a população de baixa renda é seu principal alvo para 

atendimento, buscando, assim, enfrentar as desigualdades resultantes de um 

processo de urbanização que serviu essencialmente às camadas de renda média, 

deixando por conta de sua própria sorte a camada da população mais empobrecida. 

Consideramos que os territórios apresentam especificidades que precisam ser 

contempladas para um atendimento mais efetivo e buscar concretizar o direito à 

cidade, defendendo ser necessário ações integradas e articuladas entre as 

diferentes políticas (urbana, sociais e ambientais).  

Na prática, idealiza-se o plano do trabalho social, que atende aos príncipios e 

objetivos da PNH, defende ser importante considerar o ser humano em sua 

totalidade e que o trabalho social não deve se restringir às obras, precisa contemplar 

outras demandas das famílias atendidas, sendo esse o objetivo dos eixos 

estabelecidos (MOC, ESA e GER), garantindo assim a sustentabilidade do projeto, 

principalmente após sua execução. 

Porém, a execução desse plano é permeada por aspectos, que refletimos ao 

longo desse trabalho – enxugamento do Estado, precarização e tercerização do 

trabalho, onde o Estado transfere suas responsabilidades para terceiros, além da 

fragmentação histórica das políticas sociais, etc. –, que dificultam a concretização do 

direito à cidade. 

A urbanização acaba por priorizar ações físicas, que buscam solucionar 

problemas habitacionais, ao invés do atendimento integral das famílias. São 

priorizadas atividades de acompanhamento das obras tais como: reuniões com 

grupo que está no aluguel; estabelecimento de regras de convivência para os futuros 

moradores dos prédios etc., sendo essa a principal exigência posta pelo projeto às 

assistentes sociais. 

O atendimento às demais demandas das famílias são encaminhados quando 

chegam até o plantão social. Dentro das possibilidades e de acordo com a situação 
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apresentada, são identificados os serviços disponíveis na rede e o atendimento é 

encaminhado, o que não se configura em ação intersetorial. 

Identificamos com a realização dessa pesquisa que os principais obstáculos 

para o atendimento integral das famílias são: equipe reduzida; falta de capacitação 

dos técnicos e de recursos financeiros para a realização das atividades previstas nos 

diferentes eixos; inexistência de mecanismos que possibilitem ações articuladas com 

as diferentes políticas sociais; avaliação e monitoramento das ações não constituem 

prática durante a urbanização. 

No tocante à equipe reduzida, a empresa contratada pela prefeitura para 

executar o trabalho social não considera esse fato importante, inexistindo 

possibilidade de novas contratações. Assim, as profissionais ficam expostas a uma 

carga excessiva de trabalho, sendo necessário que algumas atividades seja 

realizadas fora do horário estabelecido em contrato. E que sejam priorizadas, entre 

muitas demandas, apenas algumas ações. No caso, priorizam-se ações voltadas 

para as demandas habitacionais. 

A falta de capacitação e de recursos financeiros para a realização das 

atividades previstas, nos diferentes eixos, é um dificultador que revela, além da 

impossibilidade de se realizar essas atividades, o fato de que o atendimento às 

diferentes demandas das famílias contempladas por projetos de urbanização, não 

devem ser responsabilidade exclusiva do trabalho social da urbanização.  Evidencia-

se a necessidade do plano de trabalho ser elaborado em conjunto com as demais 

políticas sociais presentes no território que sofre essa intervenção, tendo a gestão 

intersetorial como norteadora desse plano. 

A inexistência de mecanismos que possibilitem ações articuladas com as 

diferentes políticas sociais é resultado da falta de um planejamento intersetorial, 

sendo um aspecto importante a ser estudado e elaborado visando otimizar o 

atendimento às famílias. 

A avaliação e monitoramento deve ser um instrumento para nortear a tomada 

de decisões, contribuir para que ações físicas e sociais sejam pensadas e 

repensadas durante todo o processo de urbanização e entre outros aspectos para 
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nortear ações mais efetivas a partir da realidade das famílias, contribuindo para que 

seus objetivos sejam concretizados. Porém, não é prática na urbanização, 

reduzindo-se em medição do trabalho realizado pela empresa contratada.  

Para as técnicas sociais, ações articuladas com as diferentes políticas sociais 

presentes no território, tornariam o atendimento a essas famílias mais efetivo, 

porém, defendem que para se tornar uma realidade, é necessário que essas ações 

sejam formuladas como uma diretriz para o trabalho, uma determinação que “venha 

de cima”, tornando a urbanização de determinada área responsabilidade de todas as 

políticas, o que potencializaria a intervenção e, consequentemente, as possibilidades 

para que o direito à cidade se efetive. 

A gestão intersetorial não é uma realidade nesse projeto, não existem ações 

articuladas com as demais políticas sociais, há a vontade individual dos técnicos dos 

diferentes programas que atendem a área Tiro ao Pombo,  que acabam resultando 

em algumas atividades em conjunto, porém, são ações pontuais sem 

desdobramentos, que não rompem com a atuação historicamente fragmentada e 

focalizada das políticas. 

O objetivo geral dessa pesquisa foi analisar se a urbanização de favela 

concretiza o direito à cidade e enfrenta a estigmatização e segregação 

socioterritorial. 

Não é possível afirmar que a urbanização de favelas não concretiza o direito à 

cidade, sendo interessante a realização de estudo de impacto na área onde foi 

realizada essa pesquisa de campo para avaliar mais detalhadamente essa questão. 

Porém, podemos afirmar que o posicionamento político de priorizar 

intervenções físicas, em detrimento do atendimento integral das famílias durante a 

urbanização e a ação focalizada e setorial das políticas sociais presentes na área 

são fortes indicadores de que, ao final da urbanização, esse direito não será 

concretizado.  

É interessante retomar que o direito à cidade configura-se em direito à terra 

urbana servida por infraestrutura, o direito à moradia a partir da compreensão de que 
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a produção da moradia exige mais do que um pedaço de terra, exige o pedaço da 

cidade, e não concretizar esse direito significa manter famílias segregadas sem 

enfrentar a situação de estigmatização que sofrem os moradores dessa área, sem 

mesmo enfrentar minimamente os problemas habitacionais de toda a população. 

Pensar intersetorialidade ainda é um grande desafio.  Apesar do consenso 

entre as técnicas sociais em torno da necessidade de ações intersetorias para uma 

maior eficácia da política social, esse é um processo que exige aprendizagem e 

principalmente vontade política dos governantes e gestores públicos. 

A gestão intersetorial precisa ser pressuposto para a urbanização de favelas, 

sendo fundamental no enfrentamento das situações de vulnerabilidade e pobreza, a 

qual as famílias se encontram, possibilitando que áreas segregadas passem a se 

integrar à totalidade da cidade. 
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ANEXO 1 – Roteiro das entrevistas 

 

 

 

Instrumental para coleta de dados: pesquisa de campo 

Coordenadora e técnicos 

Compreensão da política de habitação: 

1) Quanto tempo trabalha com urbanização de favelas? 

2) Do seu ingresso até os dias atuais tem percebido mudanças/avanços na política 

de habitação? (Destacar as que considera principais). 

Obs: Adaptar a questão na entrevista com técnicos das diferentes políticas 

presentes no território. 

3) O projeto de urbanização da área Tiro ao Pombo, tem relação com uma política 

maior? De onde vem o recurso para sua execução? 

4) Qual é o seu trabalho no processo de urbanização? Qual a relação do seu 

trabalho com a política de urbanização?  

Concepção que o profissional tem da população atendida:   

5) Você acha que a população pode contribuir com a urbanização? 

6) Você identifica algum potencial na população da área? 

7) Comente potencialidades do seu trabalho.  

Compreensão de intersetorialidade:  

8) O projeto mantém relação com equipamentos públicos que não seja da política 

de habitação? (Comente as potencialidades e dificuldades desta relação) 

9) Ter articulação com as outras políticas sociais que atendem a população deste 

território é importante? Explique. 

10) Existem mecanismos que possibilitem a articulação destas políticas no 

atendimento da população deste território?  É importante? É um obstáculo para o 

trabalho? 

11) Você entende que ações articuladas das políticas sociais contribuem para 

potencializar as ações das políticas sociais no território? Justifique seu 

posicionamento. 

12) Com que tipo de política poderiam estar atuando para potencializar o 

atendimento na urbanização?  
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População 

1) Por que veio morar no Tiro ao Pombo? 

2) Como era quando chegou na área? 

3) Recorda-se do início do processo  de urbanização desta área? 

4) Mudou algo com o inicio da urbanização? Neste processo de urbanização quais 

dificuldades tem vivenciado?  

5) O que espera da urbanização? 

6) Participa de algum programa de transferência de renda? 

7) Quais equipamentos públicos estão presentes nesta área?  

8) Acessa os serviços públicos? 

9) Se tivesse uma varinha mágica para urbanizar esta área de uma única vez o que 

faria? (com esta questão pretendo captar o que a população entende como modelo 

ideal de urbanização. 
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ANEXO 2 – Plano do trabalho social 
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Apresentação: 

 

O presente documento tem por objetivo apresentar o Projeto de Trabalho Social para o 

núcleo Tiro ao Pombo, elaborado pelas equipes da Superintendência de Habitação 

Popular- HABI, Divisão Técnica de Atendimento Social - HABI 2, Divisão Técnica Regional 

de Atendimento Habitacional Norte e pela empresa Cobrape. 

Este projeto representa um esforço de planejamento de objetivos e metas de um conjunto 

de intervenções sociais mescladas por processos sócio-educativos, diretamente 

relacionados aos principais eixos diretores e objetivos do Programa de urbanização de 

Assentamentos Precários, quais sejam: MOC – Mobilização e Organização Comunitária, 

GER – Geração de Emprego e Renda e ESA – Educação Sanitária e Ambiental.  Estes 

eixos serão norteadores de todo o desenvolvimento do trabalho social no período da 

execução das obras e no pós-obra da urbanização.  

Os dados e informações apresentados neste Projeto foram os extraídos de fontes 

oficiais35. A Equipe Social também esta procedendo às atualizações em frente de obra 

que poderão posteriormente complementar o diagnóstico. 

 

 

 

 

 

 

 

                                                             
35 Fontes Oficiais: Instruções Específicas para Desenvolvimento de Trabalho Social em Intervenções de Urbanização de Assentamentos Precários – Ministério 

das Cidades – Secretaria Nacional de Habitação. Termo de Referência e Banco de Dados- Habisp da Secretaria Municipal de Habitação- SEHAB – Seção de 

Licitações – SEHAB 12 e HABI 1 Planejamento respectivamente e de Levantamento de Dados Diagnóstico PDLI – Plano de Desenvolvimento Local 

Integrado, PSI – Projeto de Saneamento Integrado e PTS – Programa de Trabalho Social- Elaborado pelo Consórcio Diagonal Urbana/Sondotécnica – 2006. 
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Identificação do Projeto de Trabalho Social: 

Programa: Projetos Prioritários de Investimento – P. P. I. – Intervenção em Favelas  

Ação/Modalidade: Apoio à Urbanização de Assentamentos Precários  

Nome da área: Tiro ao Pombo 

Famílias impactadas diretamente: 598 domicílios  

Famílias impactadas indiretamente: 812 domicílios 

Contrato de Repasse Caixa Econômica Federal: nº 0218.609-59 

Órgão Executor: PMSP - HABI  

Sub-Prefeitura: Freguesia do Ó/Brasilândia. 

Endereço: Tiro ao Pombo, 231 A / Rua José da Natividade Saldanha. 

Situação Fundiária: Ocupação 

Origem do Recurso Financeiro: Orçamento Geral da União e Orçamento Programa da 

PMSP 

Empreiteira: Construtora Gomes Lourenço 

Empresa Executora do Trabalho Social: COBRAPE (Contrato: 018/2008/SEHAB) 

Data de início da obra: março 2008 

Previsão de Término da Obra: março de 2010 

Responsável Técnico pelo Trabalho Social no Projeto: Marta de Moraes Correa de 

Oliveira- CRESS: 
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PLANTA DE SETORIZAÇÃO E INTERVENÇÃO TIRO AO POMBO 
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Apresentação do Plano de Trabalho Social 

O Programa de Urbanização de Assentamentos Precários do município de São Paulo tem sido 

uma alternativa eficaz para minimizar os graves problemas sociais e urbanos decorrentes de 

um acelerado processo de urbanização.   

Levando em consideração tal conjuntura, governos federal e municipal produziram documentos 

no âmbito jurídico, como o Estatuto da Cidade e o Plano Diretor Estratégico do Município de 

São Paulo, Lei 13.430 de 13/09/2002 respectivamente, que darão suporte legal e político as 

diretrizes do programa de urbanização.  

O trabalho técnico social inicia-se na fase do planejamento das intervenções, passando pela 

elaboração do diagnóstico de caracterização da área e da população, se desenvolve no 

acompanhamento das intervenções físicas e sociais, responsabiliza-se pelo reassentamento e 

remanejamento de famílias e se estende até o encerramento da intervenção com 

acompanhamento da pós-urbanização no período mínimo de seis meses. 

O trabalho social na urbanização de favelas deve garantir condições para o exercício da 

participação comunitária e para a elevação da qualidade de vida das famílias residentes na 

área do projeto, se expressa e se desenvolve através de um conjunto de ações e de atividades 

que buscam promover a mobilização da comunidade, a educação sanitária e ambiental e a 

implantação de atividades de geração de renda. Estas ações visam a sustentabilidade do 

projeto durante e principalmente depois da urbanização implantada. 

Os dados apresentados do diagnóstico feito pelo Consórcio Diagonal Urbana/Sondotécnica, 

destacando–se a precariedade da rede de saneamento básico, a baixa participação 

comunitária, a situação sócio-econômica e ambiental irão nortear o desenvolvimento do 

trabalho social. Desta forma, contemplam-se as diretrizes da Política Habitacional36, que 

considera as características locais para intervenção. 

                                                             
36

 Plano Diretor Estratégico do Município de São Paulo, Lei: 13.430 13/09/2002. Art. 80 - São diretrizes para a Política Habitacional: I - o desenvolvimento de 

projetos habitacionais que considerem as características da população local, suas formas de organização, condições físicas e econômicas. 
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Diretrizes do Trabalho Social no Programa de Urbanização de Favelas37: 

 

O desenvolvimento do trabalho social tem como pressuposto oito diretrizes, como segue 

abaixo: 

 

Propiciar a participação da população em todas as etapas do processo; 

Assegurar o desenvolvimento do trabalho social na perspectiva de organização e 

autonomia das comunidades nas áreas de intervenção; 

Pautar a intervenção social no reconhecimento da realidade local; 

Pautar a intervenção em planejamento e ações interdisciplinares; 

Pautar a intervenção social na visão integrada das demandas e dos recursos, 

articulando ações com órgãos públicos e privados, e com as organizações não 

governamentais; 

Incorporar às ações educativas a relação do homem com o meio ambiente; 

Implementar a Política de Acesso e Inclusão de Idosos e de Portadoras de Direitos 

Especiais; 

Monitorar a execução dos programas e projetos com processos permanentes de 

avaliação. 

 

Objetivos 

Geral: 

 

Recuperação dos espaços degradados através da urbanização e integração das áreas de 

intervenção à cidade. 

                                                             
37

 Termo de Referência da Secretaria Municipal de Habitação- SEHAB – Seção de Licitações – SEHAB 12 
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Específicos: 

 

 Realizar o acompanhamento social das famílias durante o período das obras, mobilizando 

recursos e esforços para o bom desenvolvimento da intervenção física; 

 Ampliar a participação dos beneficiários para que se reconheçam como co-responsáveis no 

processo; 

 Promover e desenvolver a organização e autonomia das comunidades nas áreas de 

intervenção; 

 Informar as comunidades sobre legislação urbanística, direitos e deveres no uso dos 

espaços públicos e privados e sobre regularização fundiária; 

 Sensibilizar a comunidade para apropriação dos espaços e melhorias, bem como sua 

manutenção e conservação, para sustentabilidade do projeto de urbanização; 

 Garantir o acesso a informação e esclarecimento a respeito das obras de urbanização e do 

trabalho social desenvolvido a todos os moradores, implantando novos meios de 

comunicação; 

 Articular e atrair projetos de geração de renda visando à redução das situações de 

exclusão; 

 Sensibilizar a população com relação às questões ambientais e à cultura da paz; 

 Reduzir os transtornos causados pelas obras junto às famílias;. 



 

 

PROJETO DE TRABALHO SOCIAL 
 

  
 

Tiro ao Pombo – Outubro 2008 

 138 

Metodologia: 

Baseado nas diretrizes do projeto de urbanização, o trabalho social será desenvolvido 

conforme as etapas propostas em macro processo: Planejamento e entrada na área, 

Acompanhamento das famílias na frente de obras, moradia provisória e definitiva, Educação 

Ambiental, Inclusão Social, Regularização Fundiária, Pós- Urbanização e Monitoramento.  

Estes macros processos estão organizados em três eixos de trabalho: MOC – Mobilização e 

Organização Comunitária, ESA – Educação Sanitária e Ambiental e, GER – Geração de 

Emprego e Renda, conforme descrito a seguir: 

 

 Planejamento e entrada na área: 

 Planejamento da entrada na área, através de reuniões da equipe multidisciplinares e 

agentes envolvidos, compatibilizando o Plano de Trabalho Social com o Plano de Obras; 

 Formação ou retomada da comissão de representantes, integrando-a ao grupo de 

discussão; 

 Reapresentação do projeto de urbanização, apresentação do plano de obras e dos 

diversos agentes envolvidos em sua implementação, para as lideranças, Conselho 

Gestor,órgãos públicos e entidades do entorno, representantes de setor e para todos os 

moradores, definindo-se um fluxo e sistema de informação contínua; 

 Apresentação das diretrizes básicas de remoção e remanejamento ás lideranças, á 

comissão de representantes e moradores afetados; 

 Atualização cadastral nas frentes de obras (áreas de remoção) para verificar se houve 

alteração da demanda e planejar intervenção (alternativas de atendimento). Inclui-se nas 

ações iniciais cadastrar os beneficiários diretos, que se encontram nas frentes de obras, 

Cadastro Único dos Programas Sociais do Governo Federal (CAD-ÚNICO). 

 

 Acompanhamento das famílias na Frente de Obras, Moradia Provisória e Definitiva:  

 Apresentação do Plano e etapas da obra, em reuniões com os agentes envolvidos e 

toda população; 
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 Apresentação do Plano de Trabalho Social, incluindo a retomada do diagnóstico da área 

para indicação das prioridades da ação social; 

 Dimensionamento de demandas especiais – idosos e deficientes físicos – para 

equacionamento da questão de acessibilidade; 

 Plantão de atendimento ás famílias para esclarecimentos de dúvidas pertinentes as 

etapas da obra; 

 Orientação á respeito da convivência com a obra, discutindo com as famílias sobre as 

interferências no cotidiano e as medidas de segurança; 

 Remoções: informações e orientações sobre os processos de remoção ou 

remanejamento e estudos de caso em relação ás famílias que serão removidas ou 

remanejadas em cada etapa da obra; 

 Orientação quanto ao uso e ocupação da nova moradia, provisória ou definitiva; 

 Planejamento, organização e acompanhamento das remoções; 

 Acompanhamento e monitoramento social das famílias durante o período que 

permanecer nas moradias provisórias; 

 Formação de Comissão de Obra; 

 Formação de Grupo de Jovens. 

 

Educação Ambiental: 

 Promover processo educativo articulado ás instituições públicas, empresas privadas, em 

parceria com as entidades formando uma rede de trabalho com vistas á construção de 

valores sociais, conhecimentos, habilidades, atitudes e competências voltadas para a 

conservação do meio ambiente, bem de uso comum do povo, essencial á sadia 

qualidade de vida e sua sustentabilidade; 

 Estimular a criação de comitês ou comissões ambientais; 

 Promover atividades, como parte de um processo educativo, por meio de cursos, 

oficinas, palestras, reuniões, campanhas, seminários temáticos, abordando temas 

diversos, tais como: higiene, saúde preventiva, saneamento básico, controle de vetores, 

recursos hídricos, preservação ambiental e do patrimônio histórico-cultural 
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Inclusão Social: 

 Identificar o perfil, vocação produtiva e demandas da comunidade; 

 Estabelecer parcerias com outros atores governamentais para a implantação de 

unidades produtivas; 

 Promover o Desenvolvimento Local para sensibilizar, mobilizar e orientar moradores do 

núcleo para inserção no mercado de trabalho; 

 Promover oficinas ou cursos visando geração de emprego e renda; 

 Assessorar a formação de grupos produtivos (associações, cooperativas de produção e 

serviços, entre outros); 

 Organizar Grupo de Catadores; 

 Contribuir para a redução do analfabetismo. 

 

Regularização Fundiária: 

 Reuniões de esclarecimento quanto aos objetivos e etapas do processo de 

Regularização Fundiária; 

 Acompanhamento da atualização da selagem (parcelamento sobre “as built”); 

 Cadastramento e coleta de documentação das famílias; 

 Analisar os documentos e caracterização dos termos; 

 Resolver as pendências cadastrais. 

 

Pós-Urbanização: 

 Dar a conhecer e avaliar, junto aos moradores, de forma sistematizada e detalhada, a 

intervenção realizada pela Prefeitura e demais órgãos responsáveis, justificando a ação, 

sua amplitude e inclusão da área urbanizada aos serviços da cidade, bem como 

identificando os responsáveis pela manutenção dos sistemas, e os cuidados 

necessários para a conservação da infra-estrutura implantada; 

 Possibilitar a consolidação do acesso da população aos serviços de saneamento básico, 

infra-estrutura urbana e aos equipamentos urbanos e comunitários; 
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 Possibilitar aos moradores uma reflexão a respeito das questões ambientais 

relacionadas à cidade e ao espaço de viver, buscando construir atitudes apropriadas 

para com o meio ambiente; 

 Propiciar aos moradores reassentados, realocados, remanejados e remanescentes a 

reflexão sobre um conceito amplo de moradia digna e qualidade de vida como um direito 

de cidadania; 

 Construir conjuntamente regulamentos internos que viabilizem a convivência coletiva no 

novo espaço de moradia; 

 Garantir à população as informações necessárias para a compreensão do Programa de 

Regularização Fundiária, incluindo: esclarecimentos sobre os processos sociais, 

econômicos, políticos e jurídicos que produzem a informalidade e sobre a legislação e 

os processos que possibilitam a regularização fundiária, desde seus objetivos até sua 

operacionalização e efetivação; 

 Regularização do núcleo aos serviços comuns sob responsabilidade da Sub-Prefeitura 

Freguesia do Ó/Brasilândia; 

 Favorecer a inclusão da população local nos serviços e equipamentos existentes e 

contribuir para a implantação de projetos sociais, educativos e culturais em parceria com 

outros órgãos públicos e privados, visando à minimização das situações de exclusão, 

por meio de um Plano de Ação Integrada; 

 Identificar e divulgar canais voltados à veiculação constante e continua de informações, 

possibilitado aos moradores a ampliação do conhecimento a respeito das leis e políticas 

públicas relacionadas às questões urbanísticas e sociais; 

 Identificar e fortalecer espaços de locução – onde o aprendizado da participação se dê 

no exercício cotidiano do diálogo, valorizando a diversidade e a contribuição de cada um 

para o grupo e para a comunidade; 

 Contribuir para a criação e fortalecimento de instâncias de organização social que, 

interagindo com os dois itens anteriores, possibilite a participação e garanta a autonomia 

no exercício da cidadania. 
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 Formar comissões provisórias administrativas e temáticas (sanitária e ambiental, 

manutenção e fiscalização); 

 Capacitar as Comissões administrativas (sindico, secretário e tesoureiro) e temáticas; 

 Realizar acompanhamento das comissões para orientações e esclarecimentos; 

 

Monitoramento e Avaliação38: 

 

Este macro-processo tem por objetivo acompanhar as ações sociais no decorrer das obras de 

urbanização para poder avaliar a eficiência, eficácia e efetividade das mesmas. Este 

monitoramento é importante para identificar possíveis redirecionamentos das ações quem não 

atingirem seus objetivos. 

Fazem parte deste macro-processo os seguintes instrumentais: Listas de presença em reunião, 

Atas de Reunião, Relatórios de visitas institucionais, Relatório de visitas domiciliares, Registro 

de atendimento no plantão social, Registro Fotográfico, Relatórios de encaminhamento para 

outros serviços, Relatório mensais de planejamento e Relatório final. 

 

Plano de Reassentamento, Remanejamento e Relocação39: 

No núcleo Tiro ao Pombo, a intervenção urbanística-ambiental vem sendo elaborada no 

sentido de minimizar ao máximo o reassentamento da população em áreas externas ao 

assentamento, promovendo a relocação de famílias afetadas no interior da área, bem como o 

remanejamento, com reconstrução no mesmo lote, segundo os seguintes critérios: 

 Supressão de áreas de risco geotécnico, segundo os tipos indicados no item 1.5.6.; 

 Supressão de áreas de risco de alagamento; 

 Implantação ou complementação das redes de infra-estrutura e reordenamento do 

sistema viário; 

 Viabilização de terreno para relocação; 

                                                             
38

 Este macro processo esta em fase de estruturação e por isso não estamos apresentando o mesmo detalhadamente no Projeto. 
39

 CONSÓRCIO DIAGONAL URBANA/SONDOTÉCNICA -Plano Físico e Social de Reassentamento, Relocação e Remanejamento da área Tiro ao Pombo, 

abril 2008. 
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 Implantação de áreas de lazer. 

A partir dessa compreensão, é importante ressaltar que tanto as alternativas de intervenção 

quanto o projeto lidam com os conceitos de relocação, remoção e remanejamento, segundo 

orientação conceitual seguida a partir do Termo de Referência. 

 

Estudos de Alternativas de Atendimento Habitacional 

Foram estudadas duas alternativas de atendimento habitacional das famílias indicadas no item 

anterior, ambas considerando sua relocação no interior da área do projeto. 

Fixação das metas de relocação 

As metas de relocação e de remanejamento não foram fixadas a priori no que se refere às 

quantidades. Seguiu-se uma meta de caráter social no sentido de viabilizar a manutenção de 

todas as famílias no assentamento Tiro ao Pombo, sem que nenhuma delas tivesse que ser 

reassentada fora dos limites do PSI. 

 

Elaboração de alternativas de atendimento e programas de necessidades 

Na construção do projeto foram elaboradas duas alternativas de intervenção, sendo a 

alternativa 1 a vencedora, após instalação de um processo de discussão e eleição por parte da 

comunidade no período de setembro a novembro de 2006. A alternativa é detalhada a seguir: 

 

Estabelecimento dos critérios de atendimento 

Na alternativa definida para a área (Alternativa 1), os números relativos aos critérios para 

relocação e remanejamento são os seguintes: 

 Supressão de áreas de risco geotécnico, com um total de 49 U.H., sendo: 

o Risco médio: 26 U.H.; 

o Risco alto: 23 U.H. 

 Supressão de áreas de risco de alagamento, com um total de 07 U.H., sendo: 

o Risco médio: 02 U.H.; 
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o Risco alto: 05 U.H. 

 Implantação ou complementação das redes de infra-estrutura e reordenamento do 

sistema viário: 

o Relocação para consolidação do sistema viário: 01 U.H. (viela); 

o Relocação para implantação ou complementação das redes de infra-estrutura: 04 

U.H.; 

o Remanejamento para consolidação do sistema viário: 18 U.H. (vias e vielas); 

o Remanejamento para implantação ou complementação das redes de infra-

estrutura: 04 U.H. 

 Viabilização de terreno para relocação: 131 U.H. e 1 unidade comercial. 

 Implantação de áreas de lazer: 04 U.H. e uma unidade de garagem. 

Nesta alternativa, ainda se considera a necessidade de promover melhorias habitacionais em 

03 U.H. 

 

Indicação dos locais para relocação 

A partir do Diagnóstico Integrado, indicou-se o local indicado como área para relocação, 

seguindo os seguintes critérios: 

 Maior concentração de U.H. que apresentam riscos geotécnico e de alagamento; 

 Grande incidência de U.H. com padrão construtivo precário (em termos das dimensões, 

características construtivas e de material empregado); 

 Condição topográfica desfavorável para a manutenção das atuais U.H.; 

 Precariedade de acessibilidade e mobilidade. 
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Realização de estudos preliminares para aproveitamento de terrenos e discussão de 

tipologias 

A partir de eleição da Alternativa 1, que representa um maior número de relocações para 

viabilização de terreno para novas unidades habitacionais (182 U.H. em edifícios em um único 

terreno indicado na nota 1, além de 6 unidades sobrepostas como sobrados, perfazendo 188 

U.H. novas), chegou-se a um novo número para relocação adicionando-se U.H.‟s por conta dos 

seguintes passos de formulação de projeto, levando à indicação de novas áreas para relocação 

de 6 unidades a mais em relação à Alternativa 1 original: 

 ajuste na checagem dos riscos geotécnicos (3 casos novos); 

 identificação de área para viabilização da fase de obras (2 casos novos); 

 indicação de relocação de famílias da área conhecida como “Fazendinha” (2 casos 

novos); 

 ajuste no reordenamento do sistema viário para garantir acesso às unidades (1 caso 

novo); 

 ajuste no reordenamento do sistema viário para garantir a manobra veicular de retorno 

(2 casos novos); 

o até aqui havia a necessidade de 10 novas unidades 

 ajuste de unidades no edifício 5, pois a área de lazer coberta foi descartada 

possibilitando a adição de 2 moradias novas (2 unidades novas); 

 diminuição de uma relocação por infra-estrutura; 

 diminuição de uma relocação por se tratar de para imóvel de uso comercial 

 alteração do tipo das unidades sobrepostas – inicialmente eram 6 unidades dispostas 

em sobrado, térreo mais 01, e passaram a 12 unidades tripostas tipo sobrado, térreo 

mais 02 (6 unidades novas) 

o as 10 novas unidades foram atendidas 

Desta forma, das 188 unidades iniciais, para a alternativa escolhida, a demanda por novas 

unidades passou a ser 196 moradias para relocação no interior do assentamento, sendo 184 
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em edifícios e 12 em unidades tripostas tipo sobrado, sendo que o detalhamento encontra-se 

no item 4 – Estudo de Concepção do PSI. 

 

CRITÉRIOS DE ELEGIBILIDADE E SELEÇÃO 

 

Processo de Cadastramento 

Tendo como objetivo conhecer e traçar o perfil da comunidade residente em toda a área, as 

formas de organização e participação comunitária e as lideranças locais, em maio de 2006, 

deu-se início às reuniões setoriais, para informações à comunidade, sobre os trabalhos a 

serem realizados. 

Para complementar o perfil da área, foram realizadas vistorias de reconhecimento pelas 

equipes social, urbanística e de pesquisa, em conjunto com representantes dos moradores, 

para verificar a delimitação das glebas e identificar a estrutura do assentamento e a tipologia 

das habitações, dentre outros itens. 

Após a setorização, a equipe urbanística realizou a selagem de todos os imóveis, utilizando 

codificação pré-definida em conjunto com HABI-1 - Planejamento. Além disso, o 

posicionamento de todos os imóveis foi confirmado através do desenho sobre levantamento 

topográfico. 

Posteriormente, deu-se início à coleta de dados socioeconômicos, com a utilização de 

instrumental que se propõe a compor um Cadastro Único de Demandas da Prefeitura de São 

Paulo (adaptado para as especificidades do Programa PAT – PROSANEAR).  

A referida pesquisa identificou um total de 592 (quinhentos e noventa e dois) imóveis, sendo 

513 (quinhentos e treze) de uso residencial em 3 (três) glebas compostas por 8 (oito) setores 

cadastrais e 520 (quinhentos e vinte) lotes.  

 

Opções e Critérios de Atendimento 

No que se refere ao atendimento, ficou definido que as famílias cadastradas nas áreas de 

intervenção terão como opção de atendimento habitacional, a ocupação nas unidades 
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habitacionais definitivas, porém, o morador que não demonstrar interesse ou condições 

financeiras, poderá optar por uma troca interna. 

Os critérios adotados para o atendimento habitacional ou troca interna, serão definidos de 

acordo com a renda familiar, tempo de moradia e núcleo familiar (este último poderá ser 

discutido na ocasião). 

O atendimento habitacional às pessoas de terceira idade e portadoras de necessidades 

especiais, dar-se-á em unidades adaptadas, que estão localizadas nos blocos 01 ao 05,  na 

cota intermediária de implantação com acesso pelas vielas principais e em rampas, de acordo 

com a NBR 9.050/04.  
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DESCRIÇÃO DAS ALTERNATIVAS DE REASSENTAMENTO 

As famílias da área Tiro ao Pombo serão remanejadas para o conjunto habitacional que será 

construído na área e enquanto aguardam o atendimento definitivo, têm como alternativa, as 

moradias provisórias, ou seja, casas de aluguel, cujos valores são subsidiados pela Secretaria 

da Habitação do Município de São Paulo. 

Cabe ressaltar que a alternativa de moradia provisória, na qual o próprio morador recebe a 

verba para a mudança e define sua alternativa, tem se mostrado bastante favorável como 

alternativa aos antigos alojamentos. A nova modalidade – moradia provisória – diminui 

significativamente os conflitos entre as famílias e propicia melhor clima de convivência e de 

participação nas reuniões mensais que são realizadas pela equipe técnica. 

As famílias que não optarem pelo atendimento nas unidades dos blocos, poderão fazer uma 

troca interna, desde que haja famílias que não se encontram nas frentes de obras e 

manifestem interesse em ocuparem os apartamentos que forem disponibilizados. Os imóveis 

ocupados por essas famílias devem apresentar condições estruturais, para a efetivação da 

troca mencionada. 

Demais alternativas de atendimento, poderão ser estudadas e viabilizadas pela Secretaria da 

Habitação, por ocasião do início da execução das obras. 

 

MECANISMOS PARA PARTICIPAÇÃO 

No decorrer da execução das obras e pós-ocupação, um dos mecanismos para tratar de 

informações, esclarecimentos, reclamações e sugestões é o plantão social. 

 Nesse plantão, o morador tem atendimento individualizado, ocasião em que o técnico social 

que estará realizando o atendimento, faz o registro da problemática apresentada e providencia 

encaminhamento. 

Outro mecanismo a ser utilizado, são as reuniões com os moradores, que permitem uma ação 

participativa, integração do grupo e senso crítico. Esses indicadores norteiam o processo de 

desenvolvimento do trabalho. 
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As visitas domiciliares também são utilizadas como mecanismos para tratar de problemáticas 

apresentadas. 

É constituída a Comissão de Representantes para acompanhamento geral da área e a 

Comissão de Obras para o acompanhamento das intervenções pelos moradores diretamente 

afetados pela frente de obra. 
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ANEXO 3 – Fotos da área Tiro ao Pombo 

 

           

 

 

FOTO 1 – Foto da Placa  localizada em uma das entradas da área 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

FOTO 2 - Foto do atendimento habitacional na área 
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FOTO 3 – Foto da parte externa da Unidade Habitacional 

 

 

FOTO 4 – Foto da parte interna da Unidade Habitacional 
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                    FOTO 5 – Entrada da favela pela Rua Tiro ao Pombo 

 

 

FOTO 6 – Entrada pela Rua José da Natividade Saldanha 
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                   FOTO 7 – Foto interna da área 

 

                     

FOTO 8 – Foto da construção do Conjunto Habitacional na área 

 

 

 

 


